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APRESENTAÇÃO 
 

Como parte componente da Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas, apresenta-se o Relatório Anual do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, com as principais atividades realizadas ao longo do exercício de 2021. 

O relatório foi compilado a partir das informações prestadas por órgãos, secretarias, 

setores e divisões do Tribunal, dentre eles: a Secretaria de Planejamento; a Secretaria  de 

Gestão de Pessoas; a Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação; a Secretaria 

de Infraestrutura; a Secretaria de Compras, Contratos e Operações; a Escola Superior da 

Magistratura do Amazonas; a Escola de Aperfeiçoamento do Servidor do Tribunal de Justiça 

do Amazonas; o Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica; e a Corregedoria Geral de 

Justiça – CGJ 

Inicialmente, o relatório apresenta a estrutura orgânica do Tribunal, com uma síntese 

da distribuição funcional das unidades que o compõem e das atribuições de alguns de seus 

setores. 

A seguir, o documento faz uma exposição das atividades desenvolvidas na área de 

planejamento, no qual contempla o Mapa Estratégico do Poder Judiciário do Estado do 

Amazonas, formalizado por meio do Plano Estratégico 2021-2026 e expõe os macrodesafios 

definidos, bem como os indicadores para a análise das metas estabelecidas.  

O relatório apresenta a atuação institucional por meio dos projetos e ações 

estratégicas desenvolvidos, expondo os resultados obtidos no exercício.  

Ademais, faz menção ao Prêmio CNJ de Qualidade e à categoria “Prata” alcançado 

pelo tribunal no ano de 2021. São ainda exibidos os resultados obtidos no ano de 2021 para 

as metas nacionais. 

O documento contempla, sobretudo, as atividades desenvolvidas na área de gestão 

de pessoas, tecnologia de informação e comunicação, infraestrutura, compras, contratos 

licitações bem como relata as ações desenvolvidas pelas escolas do tribunal. 

Outrossim são relatadas as correições realizadas pela CGJ, bem como as ações 

executadas, além de mencionar os resultados da Semana Nacional de Conciliação. 

Por derradeiro, o documento exibe também os números judiciais, tais como a 

quantidade de processos julgados, arquivados, estoques inicial e final do exercício de 2021.  
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A ESTRUTURA ORGÂNICA DO TRIBUNAL 
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas – TJAM tem sede na Capital e 

jurisdição em todo o território do estado, e até o final do ano de 2021 era composto de 26 

Desembargadores, 101 juízes da capital, 80 juízes do interior, servidores e estagiários. 

De acordo com o art. 18 da Lei Complementar nº 17/1997, o TJAM tem como órgãos 

julgadores o Tribunal Pleno; as Câmaras Isoladas Cíveis e Criminais; as Câmaras Reunidas; 

e o Conselho da Magistratura.  

Até o final do ano de 2021 funcionavam no TJAM três Câmaras Cíveis Isoladas e 

duas Câmaras Criminais Isoladas, todas ordinalmente numeradas, sendo a 1ª e a 3ª Câmara 

Cível constituída de 5 Desembargadores, a 2ª Câmara Cível constituída de 6 

Desembargadores e as demais Câmaras Criminais constituídas de 4 Desembargadores. 

As Câmaras Reunidas são integradas pelos membros das respectivas Câmaras 

Isoladas. O Conselho da Magistratura é constituído do Presidente do Tribunal de Justiça, que 

o preside, do Vice-Presidente, do Corregedor-Geral da Justiça e de dois Desembargadores, 

sendo um das Câmaras Cíveis e um das Câmaras Criminais. 

O TJAM é também composto pela Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de 

fiscalização, disciplina e orientação administrativa, com jurisdição em todo o território do 

Estado do Amazonas, sendo exercida por um Desembargador com o título de Corregedor-

Geral da Justiça. 

Cabe mencionar que a Presidência do Tribunal conta com a atuação de três Juízes 

Auxiliares, os quais atuam em processos de natureza judicial, notadamente quanto à 

admissibilidade recursal e em processos de natureza administrativa, notadamente quanto à 

elaboração de despachos e decisões 

Dentro da estrutura orgânica do TJAM, funcionam ainda uma Secretaria Geral 

Judiciária, uma Secretaria-Geral de Administração e uma Secretaria de Controle Interno da 

Gestão Administrativa e Financeira. A primeira é subordinada diretamente à Presidência do 

TJAM e tem como atribuições, dentre outras, secretariar pessoalmente as Sessões do 

Egrégio Tribunal Pleno, com assento ao lado esquerdo do Presidente; fiscalizar os serviços 

desenvolvidos pela Divisão Judiciária e despachar e ordenar, com autorização da 

Presidência, serviços e requerimentos de pessoal das Secretarias Judiciárias e Varas 

Judiciais. Já a Secretaria-Geral de Administração, também subordinada diretamente à 

Presidência, tem subordinadas a si, diretamente, a Secretaria de Gestão de Pessoas; a 

Secretaria de Expediente; a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação; a 

Secretaria de Serviços Integrados de Saúde; a Secretaria de Orçamento e Finanças; a 

Secretaria de Planejamento, a Secretaria de Infraestrutura; e a Secretaria de Compras, 

Contratos e Operações. A Secretaria-Geral de Administração - SECGAD tem por finalidade 

a execução dos serviços administrativos do Tribunal, em conformidade com as normas legais, 

com as deliberações do Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas e do egrégio Tribunal 

Pleno, bem como as orientações estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça. São 

atribuições da Secretaria Geral de Administração, dentre outras, planejar, organizar, dirigir, 

coordenar, controlar e avaliar as atividades e projetos inerentes às unidades administrativas 
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a ela subordinadas, bem como administrar e gerir recursos materiais, orçamentários, 

financeiros e patrimoniais. Com relação à Secretaria de Controle Interno da Gestão 

Administrativa e Financeira cabe a ela aferir a legalidade, a exatidão e a confiabilidade dos 

dados contábeis, dos atos administrativos relativos a servidores, contratos, convênios e 

demais atos de mesma natureza, procedendo regularmente à verificação dos sistemas 

contábil, financeiro, de pessoal e demais sistemas administrativos do Tribunal, examinando 

a sua regularidade, avaliando a eficiência dos controles e apresentado subsídios para o 

aperfeiçoamento de gestão da instituição, através de auditorias, inspeções administrativas, 

fiscalização e monitoramento, em cumprimento à legislação vigente e às determinações do 

Conselho Nacional de Justiça. 

Funcionam ainda no Tribunal, dentre outros setores: uma Diretoria de Divulgação; 

uma Divisão de Administração da Assistência Militar; uma Divisão de Cerimonial; uma 

Secretaria da Central de Precatórios; um Núcleo de Gerenciamento de Precedentes; uma 

Escola Superior da Magistratura; uma Escola de Aperfeiçoamento do Servidor; e um Núcleo 

de Estatística e Gestão Estratégica. Todos estes órgãos subordinados diretamente à 

presidência. 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
 

A Secretaria de Planejamento, unidade administrativa subordinada à Secretaria-

Geral de Administração do Tribunal de Justiça do Amazonas, tem por finalidade o estudo, 

planejamento, orientação, coordenação, controle e avaliação dos assuntos relativos a 

implementação, operacionalização e gestão do planejamento estratégico, incluindo o 

gerenciamento de iniciativas estratégicas, a otimização dos processos de trabalho, a 

modernização das atividades, o mapeamento de riscos, a aferição e o acompanhamento de 

resultados, as políticas de qualidade no serviço público, o gerenciamento de projetos, o 

aprimoramento da governança, bem como o acompanhamento das Metas Nacionais, de 

acordo com os dados estatísticos fornecidos pelo Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica 

da Presidência, em cooperação com a Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação 

Vale salientar que existem três grandes pilares de atuação na Divisão de 

Planejamento, que são o Plano Estratégico do TJAM, o Prêmio de Qualidade CNJ e as Metas 

Nacionais do CNJ. Para o planejamento, execução e avaliação desses três seguimentos são 

necessárias atuações em projetos estratégicos, organização de fluxos administrativos, 

acompanhamento das atividades administrativas, análise da produtividade jurisdicional, e 

desenvolvimento de políticas para atendimento dos requisitos do Selo Prêmio Qualidade 

CNJ. 

Principais atividades desenvolvidas ao longo do ano de 2021: 

• Elaboração do Planejamento Estratégico 2021-2026; 

• Pareceres de investimentos e despesas correntes; 

• Acompanhamento e ações para o alcance no cumprimento dos resultados das Metas 

Nacionais do CNJ, (ano de 2021, atingimento de mais 100% em todas as Metas); 

• Reuniões de Análise Estratégica; 

• Realização de processos de gestão participativa visando contribuir para a elaboração 

das Metas Nacionais do CNJ, através da realização de consultas públicas; 

• Criação do Laboratório de Inteligência e Inovação no TJAM; 

• Apoio na coordenação e na implementação de inovações para os requisitos do Prêmio 

CNJ de Qualidade; 

• Implementação da Gestão de Riscos, e Programa de Integridade no TJAM; 

• Gestão do Ranking da Transparência do Ministério Público de Contas do Amazonas 

e do Conselho Nacional de Justiça; 

• Atualização de 89 fluxogramas referentes a Secretaria de Gestão de Pessoas; 

• Atualização do Organograma Institucional, conforme publicação da Lei Complementar 

e Resoluções; 

• Monitoramento do projeto de reformulação das recepções e controle de acesso; 

• Coordenação do Comitê Gestor de Políticas Estratégicas e acompanhamento dos 

seus respectivos subcomitês; 

• Elaboração, revisão, adequação e controle dos manuais de rotinas; 

• Implementação e elaboração de projetos administrativos e judiciais; 
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A ESTRATÉGIA DO TRIBUNAL – PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO 2021 
 

Em 2021, por meio da Resolução Nº 06/2021, o TJAM instituiu seu Plano Estratégico 

para o período de 2021-2026. O processo de elaboração do Planejamento Estratégico 2021-

2026 teve início a partir da proposição da Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o 

Sexênio, seguindo as recomendações pautadas nas diretrizes estabelecidas na Resolução 

nº 325 de junho de 2020 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

O plano foi constituído pelos princípios estratégicos a saber:  

Missão: Realizar Justiça. 

Visão: Poder Judiciário efetivo e ágil na garantia dos direitos e que contribua para a 

pacificação social e o desenvolvimento do país. 

Atributos de Valor: Acessibilidade, agilidade, credibilidade, eficiência, ética, 

imparcialidade, inovação, integridade, segurança jurídica, sustentabilidade, transparência e 

responsabilização. 

O Planejamento Estratégico foi estruturado a partir de três perspectivas: sociedade, 

processos internos, e aprendizado e crescimento, além de doze macrodesafios, desdobrados 

em iniciativas e projetos que são monitorados através de indicadores de desempenho, 

representados por ações, metas, objetivos e diretrizes, voltados a cumprir a missão 

institucional de realizar justiça. 

O primeiro macrodesafio é a “Garantia dos Direitos Fundamentais”. Situa-se sob a 

perspectiva da sociedade. Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os Direitos e 

Garantias Fundamentais (CF, art. 5º), buscando-se assegurar o direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, bem como atenuar as desigualdades sociais, 

garantir os direitos de minorias e a inclusão e acessibilidade a todos.  

Este primeiro macrodesafio tem como indicador o “Índice de Acesso à Justiça”, 

pensado a partir de três tipos de capitais (Cidadania, População e Judiciário), desmembrados 

em dimensões (Direitos e deveres, Vunerabilidade e acesso a serviços públicos; Perfil e 

dinâmica demográfica; e Padrão de resolução de conflitos, Distribuição e acesso a serviços 

públicos e Inovação tecnológica), cuja meta é aumentar em 0,02 ao ano o índice de acesso 

a à justiça, levando-se em consideração a linha de base de 0,496. No ano de 2021, através 

das informações obtidas do Painel disponibilizado pelo CNJ, o índice Cidadania foi de 

31,08%, o índice População foi de 14,48% e o índice Judiciário foi de 41,34, totalizando a 

média de cumprimento de 0,2897.  

O segundo macrodesafio é o "Fortalecimento da Relação Institucional do Poder 

Judiciário com a Sociedade". Este indicador também situa-se sob a perspectiva da sociedade. 

Refere-se à adoção de estratégias de comunicação e de procedimentos objetivos, ágeis e 

em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e ao fortalecimento do Poder 

Judiciário como instituição garantidora dos direitos. Abrange a atuação interinstitucional 

integrada e sistêmica, com iniciativas pela solução de problemas públicos que envolvam 

instituições do Estado e da sociedade civil.   

Este segundo macrodesafio tem como indicador a “Pesquisa de Avaliação do Poder 

Judiciário”, pesquisa de campo com abrangência nacional e com participação de todos os 

segmentos da justiça. O CNJ, por meio do Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ), 

elaborará o projeto de aplicação da pesquisa envolvendo as fases de: a) planejamento 
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amostral; b) instrumento de coleta; e c) estratégias de aplicação do formulário  (on-line, 

presencial, etc.). A referida pesquisa será realizada com a sociedade e com os jurisdicionados, 

a fim de captar a percepção quanto às atividades desempenhadas pelo Poder Judiciário, bem 

como a satisfação com os serviços prestados. A meta do tribunal é atingir ao final da estratégia 

70% de satisfação.  

Ademais, em relação ao macrodesafio "Fortalecimento da Relação Institucional do 

Poder Judiciário com a Sociedade", o tribunal, anualmente, realiza o acompanhamento do 

indicador Índice de Transparência, cuja meta é manter acima de 90% a pontuação alcançada 

no Ranking Transparência do Poder Judiciário. No ano de 2021, o TJAM obteve a marca de 

91,79%, através da média ponderada dos itens avaliados, conforme requisitos e pesos em 

vigor detalhados na normativa mais recente do CNJ. 

O terceiro, quarto, quinto, sexto, sétimo, oitavo e nono macrodesafios situam-se sob 

a perspectiva dos Processos Internos. 

O terceiro macrodesafio visa a “Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional”. 

Tem por finalidade materializar a razoável duração do processo em todas as suas fases. 

Trata-se de garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança jurídica e 

procedimental na tramitação dos processos judiciais.  Visa também soluções para um dos 

principais gargalos do Poder Judiciário, qual seja a execução fiscal. Busca elevar a eficiência 

na realização dos serviços judiciais e extrajudiciais.  

Este terceiro macrodesafio tem como indicadores: [i] “Taxa de congestionamento 

das execuções fiscais”, cuja meta é reduzir em 5% (cinco por cento) ao ano a taxa de 

congestionamento das execuções fiscais; [ii] “Taxa de congestionamento líquida, exceto 

execuções fiscais”, cuja meta é reduzir em 2,5% (dois vírgula 5 por cento) ao ano a  taxa de 

congestionamento líquida; [iii] “Índice de atendimento à demanda”, cuja meta é manter em, 

no mínimo, 100% o índice de processos baixados em relação aos casos novos; e [iv] “Tempo 

de tramitação dos processos pendentes, considerando as fases dentro do judiciário”, cuja 

meta é reduzir o tempo de tramitação dos processos pendentes até 2026. 

A despeito de ter sido estabelecida para o primeiro indicador - Taxa de 

congestionamento das execuções fiscais, uma meta de ≤ 93,69% para o ano de 2021, o TJAM 

obteve um resultado de 97,95%. Quanto ao segundo indicador - Taxa de congestionamento 

líquida, cuja meta era alcançar resultados ≤ 63,95%, o tribunal obteve um resultado de 70%. 

Para os dois indicadores supracitados, foram analisados os dados, levando-se em 

consideração as fórmulas e glossários da Res. CNJ n. 76/2009, bem como a parametrização 

do Justiça em Números. Em relação ao terceiro indicador - Índice de atendimento à demanda, 

o tribunal obteve uma taxa de cumprimento de 115,69%, cuja meta estabelecida era manter 

em, no mínimo, 100% o índice de processos baixados em relação ao total de casos novos. 

No que diz respeito ao indicador - Tempo de tramitação dos processos pendentes, 

considerando as fases dentro do judiciário, o tempo de tramitação, até o terceiro trimestre de 

2021, estava alcançando a média de 989 dias. 

O quarto macrodesafio é o “Enfrentamento à corrupção e à improbidade 

administrativa”. Tem como descrição Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública, 

à integridade nos processos eleitoraais, à preservação da probidade administrativa 

internamente e externamente ao enfrentamento dos crimes eleitorais e contra a 

administração pública, entre outros. Para tanto, deve-se priorizar a tramitação dos processos 

judiciais que tratem do desvio de recursos públicos, de improbidade e de crimes eleitorais, 

além de medidas administrativas relacionadas à melhoria do controle e fiscalização interna e 

externa do gasto público no âmbito do Poder Judiciário. 
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O quarto macrodesafio tem como indicadores: [i] “Índice de prescrição”, cuja meta é 

reduzir em 1% ao ano o número de julgamentos por prescrição em relação ao total de 

julgamentos relativos à improbidade administrativa e à corrupção; [ii] “Tempo médio dos 

processos pendentes de improbidade e corrupção”, cuja meta é reduzir em 8% (oito por 

cento) ao ano, o tempo médio dos processos pendentes de improbidade e corrupção; e [iii] 

“Tempo de tramitação dos processos administrativos disciplinares”, cuja meta é aumentar em 

10% (dez por cento), em relação ao ano anterior, o índice de processos administrativos 

disciplinares  baixados 

No que diz respeito ao primeiro indicador do quarto macrodesafio, “Índice de 

prescrição”, o Tribunal, até o terceiro trimestre de 2021, atingiu a taxa de 18,12%, cuja meta 

a ser alcançada era de ≤10,40%. Em relação ao segundo indicador "Tempo médio dos 

processos pendentes de improbidade e corrupção”, o Tribunal atingiu a média de 1046 dias, 

até o terceiro trimestre de 2021. Já quanto ao terceiro indicador “Tempo de tramitação dos 

processos administrativos disciplinares” o TJAM alcançou 283,33%, uma vez que a meta 

estabelecida era de ≥39,55. 

O quinto macrodesafio visa a “Prevenção de litígios e adoção de soluções 

consensuais para os conflitos”. Refere-se ao fomento de meios extrajudiciais para prevenção 

e para resolução negociada de conflitos, com a participação ativa do cidadão. Visa estimular 

a comunidade a resolver seus conflitos sem necessidade de processo judicial, mediante 

conciliação, mediação e arbitragem. Abrange também parcerias entre os Poderes a fim de 

evitar potenciais causas judiciais e destravar controvérsias existentes. 

Este macrodesafio tem como indicadores [i] “Índice de conciliação”, cuja meta é 

aumentar em 2% (dois por cento) ao ano o percentual de conciliações; [ii] “Índice de 

realização de audiências nos CEJUSCs”, cuja meta é aumentar em 2% (dois por cento) ao 

ano o percentual de conciliações nos CEJUSCs; e [iii] “Índice de realização de audiências do 

artigo 334 do CPC”, cuja meta é aumentar em 2% (dois por cento), ao ano o total de 

audiências realizadas nos termos do art. 334 do CPC. 

No tocante ao indicador Índice de conciliação, cuja meta para 2021 era ≥ 10,39%, o 

TJAM atingiu o percentual de 9,47% entre o total de sentenças homologatórias de acordo em 

relação ao total de sentenças. Quanto ao índice de realização de audiências nos CEJUSCs, 

a medição será realizada pela Base Nacional de Dados do Poder Judiciário – DATAJUD, 

segundo parametrização para o Prêmio Conciliar é Legal. Segundo informação do Núcleo de 

Estatística, o DATAJUD utiliza código de movimentação que não é utilizado no Tribunal. O 

tribunal, entretanto, calcula pelo totalizador de audiências, no entanto o resultado difere do 

calculado pelo CNJ. Já no que diz respeito ao indicador Índice de realização de audiências 

do art. 334 do CPC, segundo informações do Núcleo de Estatística, até o momento essa 

movimentação não foi utilizada nenhuma vez pelo tribunal. 

O sexto macrodesafio é a “Consolidação do sistema de precedentes obrigatórios”. 

Tem por finalidade a promoção do sistema de precedentes estabelecido pelo novo Código de 

Processo Civil - CPC, buscando fortalecer as decisões judiciais, racionalizar o julgamento de 

casos análogos, garantir a segurança jurídica, bem como, a coerência e a integridade dos 

provimentos judiciais. Abarca também a redução do acúmulo de processos relativos à 

litigância serial, visando reverter a cultura da excessiva judicialização. 

O sexto macrodesafio tem como indicadores: o [i] “Tempo médio entre o trânsito em 

julgado/ ou sentença de mérito do precedente e a sentença de aplicação da tese”, cuja meta 

é reduzir em, no mínimo, 5% ao ano o tempo médio entre o trânsito em julgado/ sentença de 

mérito do precedente e o julgamento dos respectivos processos suspensos; a linha de base 

deste indicador foi estipulada em 465,83 dias, e para o ano de 2021 o tempo decorrido foi de 
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aproximadamente 766,50 dias; [ii] o “Tempo médio entre a afetação/ admissão e a publicação 

do acórdão de mérito nos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDRs)”, cuja 

meta é reduzir em, no mínimo, 5% ao ano o tempo decorrido entre a afetação/ admissão e a 

publicação do acórdão de mérito nos Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, a 

linha de base deste indicador foi estabelecida em 496 dias, e para o ano de 2021 o tempo 

decorrido foi de aproximadamente 109,50 dias; e [iii] “Tempo médio entre a afetação/ 

admissão e a publicação do acórdão de mérito nos Incidentes de Assunção de Competência 

(IACs)”, cuja meta é reduzir o tempo decorrido entre a afetação/ admissão e a publicação do 

acórdão de mérito nos Incidentes de Assunção de Competência (IACs), quanto a este último 

indicador o Tribunal não possui processos dessa natureza nos anos de 2020 e 2021.  

O sétimo macrodesafio é a “Promoção da sustentabilidade”. Tem por finalidade o 

aperfeiçoamento de ações que estimulem o uso sustentável de recursos naturais e bens 

públicos, a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio ambiente com a 

adequada gestão dos resíduos gerados, do uso apropriado dos recursos finitos, a promoção 

das contratações sustentáveis, a gestão sustentável de documentos e a qualidade de vida no 

ambiente de trabalho. Visa a adoção de modelos de gestão organizacional e de processos 

estruturados na promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e social. 

O sétimo macrodesafio tem como indicador o “Índice de Desempenho de 

Sustentabilidade”, cuja meta é aumentar em 1% ao ano. Em 2021, o indicador atingiu a taxa 

de cumprimento de 67,90%, ultrapassando a meta de 57,40% estipulada para o ano, 

resultante de vários indicadores distintos calculados com base nos dados da Resolução CNJ 

nº 201/2015. 

O oitavo macrodesafio é o “Aprimoramento da Gestão da Justiça Criminal”. Refere-

se à adoção de medidas preventivas à criminalidade e ao aprimoramento do sistema criminal, 

por meio de maior aplicação de penas e medidas alternativas, investimento na justiça 

restaurativa, aperfeiçoamento do sistema penitenciário e estabelecimento de mecanismos 

para minimizar a sensação de impunidade e insegurança social. Pretende reduzir o número 

de processos, reduzir as taxas de encarceramento e fomentar ações de atenção ao interno e 

ao egresso, principalmente visando à redução de reincidência; e construir uma visão de 

justiça criminal vinculada à justiça social. Atuar conjuntamente com os demais Poderes para 

solucionar irregularidades no sistema carcerário e no sistema de execução de medidas 

socioeducativas, assim como para o aperfeiçoamento de rotinas cartorárias. 

Este macrodesafio possui quatro indicadores, quais sejam: [i] a “Taxa de 

encarceramento”, cuja meta é manter, no máximo, o total de 200 presos provisórios e presos 

condenados por 100 mil habitantes; o [ii] “Tempo médio dos processos criminais pendentes 

na fase de conhecimento”, cuja meta é reduzir em 5% ao ano o tempo médio dos processos 

criminais pendentes na fase de conhecimento; o [iii] “Tempo médio das decisões em 

execução penal”, cuja meta é reduzir em 25% ao ano o tempo médio das decisões em 

execução penal; e o [iv] “Tempo médio de julgamento em primeira instância dos presos 

provisórios”, cuja meta é reduzir o tempo médio entre o dia da prisão dos presos provisórios 

e julgamento em primeira instância. A despeito do primeiro indicador - Taxa de 

encarceramento, o TJAM identificou o total de 268,60 presos provisórios e condenados por 

cem mil habitantes, através de relatórios extraídos no Banco Nacional de Monitoramento de 

Prisões (BNMP 2.0). Quanto ao segundo indicador - Tempo médio dos processos criminais 

pendentes na fase de conhecimento, até o terceiro trimestre de 2021, foi de 1694 dias. No 

que diz respeito ao terceiro indicador - Tempo médio das decisões em execução penal, 

segundo informação do Núcleo de Estatística, boa parte das informações são extraídas pelo 

banco de dados do SEEU. Quanto ao quarto indicador - Tempo médio de julgamento em 

primeira instância dos presos provisórios, a fonte dos dados está em construção pelo CNJ, a 

partir da conjugação de dados disponíveis nos Sistemas do CNJ. 
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O nono macrodesafio é o “Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da 

governança judiciária”. Refere-se a formulação, implantação e monitoramento de estratégias 

flexíveis e aderentes às especificidades locais, regionais e próprias de cada segmento de 

justiça do Poder Judiciário, produzidas de forma colaborativa pelos órgãos do Poder 

Judiciário, magistrados, servidores, pela sociedade e pelos atores do sistema de justiça. Visa 

à eficiência operacional interna, à humanização do serviço, à desburocratização, à 

simplificação de processos internos, ao fortalecimento da autonomia administrativa e 

financeira do Poder Judiciário e à adoção das melhores práticas de gestão documental, 

gestão da informação, gestão de projetos e otimização de processos de trabalho com o intuito 

de melhorar o serviço prestado ao cidadão. 

O nono macrodesafio possui como indicador o “Índice de desempenho dos órgãos 

no Prêmio CNJ de Qualidade nos Eixos Governança e Qualidade da Informação”, cuja meta 

é manter acima dos 80% ao ano a pontuação alcançada nos eixos "Governança" e "Qualidade 

da Informação". No ano de 2021 o percentual da pontuação alcançada foi de 75,65%, 

conforme regulamento em vigor do Prêmio CNJ de Qualidade. 

O décimo, décimo primeiro e décimo segundo macrodesafios situam-se sob a 

perspectiva de Aprendizado e Crescimento. 

O décimo macrodesafio é o “Aperfeiçoamento da gestão de pessoas”. Refere-se ao 

conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão de comportamentos internos 

do órgão, favorecendo o desenvolvimento profissional, a capacitação, a relação interpessoal, 

a saúde e a cooperação, com vistas ao alcance efetivo dos objetivos estratégicos da 

instituição. Contempla ações relacionadas à valorização dos servidores; à humanização nas 

relações de trabalho; à promoção da saúde; ao aprimoramento contínuo das condições de 

trabalho; à qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de competências, de talentos, 

do trabalho criativo e da inovação; e à adequada distribuição da força de trabalho. 

O décimo macrodesafio possui quatro indicadores, quais sejam: [i] o “Índice de 

absenteísmo”, cuja meta é manter abaixo de 1,60% ao ano o índice de absenteísmo; [ii] o 

“Percentual da força de trabalho total participante de ações de qualidade de vida no trabalho 

- PRQV”, cuja meta é manter acima de 70% ao ano a força de trabalho total participante de 

ações de qualidade de vida no trabalho; [iii] o "Índice de capacitação de magistrados”, cuja 

meta é aumentar em 2%, em relação ao ano anterior, o índice de magistrados capacitados; 

e [iv] o “Índice de capacitação de servidores”, cuja meta é aumentar em 2% ao ano o índice 

de servidores capacitados em relação ao total de servidores. 

No ano de 2021, o índice de absenteísmo se manteve em 1,39%, de acordo com as 

informações obtidas no Sistema de Questionários do CNJ (Módulo Saúde), cumprindo a meta 

estipulada para o ano, de se manter abaixo de 1,60%. No que diz respeito ao indicador PRQV, 

o TJAM se manteve no ano de 2021 em 87,35%, conforme dados extraídos do PLS-Jud (Res. 

nº 201/2015). Até o final de 2021, o índice de capacitação dos magistrados foi de 48,15%; já 

no que diz respeito ao percentual de servidores capacitados o TJAM atingiu o percentual de 

211,54% em relação ao total de servidores do tribunal, excluindo estagiários.  

O décimo primeiro macrodesafio é o “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e 

financeira”. Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar as necessidades 

orçamentárias de custeio, investimento e pessoal ao aprimoramento da prestação 

jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais da administração pública. Envolve 

estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao atendimento das necessidades 

prioritárias e essenciais dos órgãos da justiça, para se obter os melhores resultados com os 

recursos aprovados nos orçamentos. 
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Este macrodesafio possui três indicadores o [i] o “Índice de Dotações para Despesas 

Obrigatórias - IDOB”, cuja meta é manter em até 90% ao ano o índice de dotações para 

despesas obrigatórias; [ii] o “Índice de Execução das Dotações para Despesas Discricionárias 

- IEDD”, cuja meta é aumentar em 3% ao ano o índice de execução das dotações para 

despesas discricionárias;e [iii] o “Índice de Execução das Dotações para Projetos - IEP”, cuja 

meta é aumentar em 3% ao ano o índice de execução das dotações para projetos. No que 

diz respeito ao “Índice de Dotações para Despesas Obrigatórias - IDOB”, cuja meta é manter 

em até 90%, o TJAM manteve seu IDOB em 88,97%. Quanto ao IEDD o e ao IEP, o 

percentual de cumprimento será apurado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ após o 

encerramento do exercício. Estima-se o, como prazo final, o mês de abril de 2022. 

O décimo segundo macrodesafio é a “Fortalecimento da estratégia nacional de TIC 

e de proteção de dados”. Refere-se a programas, projetos, ações e práticas que visem ao 

fortalecimento das estratégias digitais do Poder Judiciário e à melhoria da governança, da 

gestão e da infraestrutura tecnológica, garantindo proteção aos dados organizacionais com 

integridade, confiabilidade, confidencialidade, integração, disponibilidade das informações, 

disponibilização dos serviços digitais ao cidadão e dos sistemas essenciais da justiça, 

promovendo a satisfação dos usuários por meio de inovações tecnológicas, controles efetivos 

dos processos de segurança e de riscos e da gestão de privacidade e uso dos dados 

pessoais. 

Este derradeiro macrodesafio possui dois indicadores, quais sejam: [i] o “Índice de 

Governança, Gestão e Infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 

Judiciário-IGOVTIC-JUD”, cuja meta é manter acima de 0,95 ao ano, a pontuação alcançada 

na apuração do IGOVTIC-JUD, conforme Resolução CNJ nº 370/2021; e [ii] o “Percentual de 

casos eletrônicos sobre o acervo total”, cuja meta é manter em 100% o total de casos 

eletrônicos em relação ao acervo total. 

Até o final de 2021, o Índice do IGOVTIC-JUD atingiu a pontuação de 87,34%, 

alcançando o nível excelência, já quanto ao Índice que mede o percentual de casos 

eletrônicos sobre o acervo total, o tribunal se manteve em 96,38%. 

Para o melhor entendimento e visualização dos macrodesafios, foi elaborado o Mapa 

Estratégico definido no Plano Estratégico 2021-2026 do TJAM. 
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MAPA ESTRATÉGICO - TJAM 
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PROJETOS ALINHADOS AO PLANO ESTRATÉGICO -
2021-2026 

Projeto é um empreendimento temporário, ou seja, possui começo, meio e fim 

programados, que tem por objetivo criar um produto ou serviço novo e segue parâmetros 

predefinidos de tempo, custo e qualidade. 

Um projeto estratégico está alinhado a um ou mais objetivos estratégicos 

(macrodesafios) e contribui diretamente para o alcance das metas institucionais 

estabelecidas. 

Apresentamos a seguir o portfólio dos projetos do Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas - Ano de 2021 
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CATEGORIA PRATA NO PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE  
 

O Prêmio CNJ de Qualidade foi criado em 2019, em substituição ao antigo Selo 

Justiça em Números, implementado desde 2013. Visa ao reconhecimento da excelência 

dos tribunais brasileiros na gestão e no planejamento de suas atividades por meio da 

sistematização e disseminação das informações e do aumento da eficiência da prestação 

jurisdicional.  

O Prêmio CNJ de Qualidade tem os seguintes objetivos: I - incentivar a produção 

de dados e o aprimoramento do Sistema de Estatística do Poder Judiciário; II - promover 

a transparência e a melhoria na prestação de informações; III - estimular o 

desenvolvimento de mecanismos de gestão e governança, buscando o fortalecimento do 

sistema de justiça; IV - fomentar o desenvolvimento de subsídios que auxiliem o 

planejamento estratégico e a formulação das metas nacionais; e V - contribuir para o 

aprimoramento da prestação jurisdicional 

Para a concessão da condecoração, o CNJ analisa a qualidade da gestão 

administrativa e jurídica, a produção de dados estatísticos e a transparência das 

informações. 

O prêmio CNJ de Qualidade para o ano de 2021, de acordo com a Portaria CNJ 

nº 135 de 06 de maio de 2021, apresenta avanços em relação ao ano anterior, tendo sido 

implementadas mudanças nos critérios de pontuação e avaliação. Em 2021, a pontuação 

do prêmio se deu por meio de critérios sistematizados em quatro categorias: Governança; 

Produtividade; Transparência; e Dados e Tecnologia.  Os critérios de avaliação dos 

tribunais foram aperfeiçoados e adequados à realidade do país. Também foi considerada 

a situação emergencial do país com o enfretamento à pandemia da Covid – 19.  

Todos os itens elencados no Prêmio foram amplamente discutidos pela Comissão 

de Acompanhamento das Metas Nacionais com os respectivos setores envolvidos, a fim 

de garantir o cumprimento dos requisitos exigidos. Dessa maneira, o TJAM conquistou 

devido ao empenho e comprometimento de servidores e magistrados a categoria prata do 

prêmio, alcançando o resultado de 64,23% no cumprimento dos itens. 
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METAS NACIONAIS  
   

As Metas Nacionais do Poder Judiciário representam o compromisso dos 

tribunais com o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, buscando proporcionar à 

sociedade serviço mais célere, com mais eficiência e qualidade. 

O TJAM realiza, por intermédio da Secretaria de Planejamento e da Comissão de 

Acompanhamento das Metas Nacionais,  o monitoramento e a análise dos resultados 

referentes as Metas Nacionais, a partir do controle mensal, por competências e por 

unidades judiciais, através de relatórios extraídos do painel de metas, bem como através 

de dados extraídos  pelo Núcleo de Estatística e pela Secretaria de Tecnologia de 

Informação e Comunicação, alertando e criando estratégias de melhorias, iniciativas e 

ações que possam ser implementadas visando sempre resultados mais satisfatórios. 

O Tribunal, no ano de 2021, alcançou resultados acima de 100% em todas a 

Metas Nacionais estabelecidas pelo CNJ:  

RESULTADO TJAM ANO 2021  PERCENTUAL DE CUMPRIMENTO 

Meta 1: Julgar mais processos que os distribuídos 100,78% 

Meta 2: Julgar processos mais antigos 107,65% 

Meta 3: Estimular a conciliação 105,52% 

Meta 4: Priorizar o julgamento dos processos relativos aos 

crimes contra a administração pública e à improbidade 

administrativa 

112,85% 

Meta 5 : Reduzir a taxa de congestionamento 104,30% 

Meta 6: Priorizar o julgamento das ações coletivas 139,17% 

Meta 8: Priorizar o julgamento dos processos relacionados 

ao feminicídio e à violência doméstica 

153,85% (Feminicídio)  

144,09% (V. Doméstica) 

Meta 9: Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário 100% 

Meta 11: Aumentar a tramitação dos processos de forma 

eletrônica 

107,53% 

Meta 12: Impulsionar os processos de ações ambientais 345,43% 
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SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

A partir da Resolução nº 5 de 11 de junho de 2021 que estabeleceu a estrutura 

da Secretaria-Geral de Administração, o Tribunal de Justiça do Amazonas criou a 

Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), que ampliou e redefiniu atribuições, além de 

abarcar atividades antes realizadas pelas extintas Divisão de Pessoal, Divisão de Gestão 

de Pessoas e Setor de Estágio da Escola de Aperfeiçoamento do Servidor. Conforme o 

normativo sua finalidade é:  

(...) desenvolver as atividades destinadas ao provimento 

de cargos, a concursos públicos, à gestão por 

competências, à lotação e movimentação funcional dos 

servidores, à valorização de pessoal, à atualização e 

manutenção dos registros funcionais, ao programa de 

estágio e de teletrabalho, à concessão de direitos 

funcionais, ao cumprimento de deveres dos servidores e à 

remuneração destes e dos magistrados. (Art.13) 

A partir de suas atribuições, descreve-se abaixo as atividades realizadas no ano 

de 2021 pela Secretaria de Gestão de Pessoas e suas Divisões, a saber, Divisão de 

Provimento e Movimentação de Pessoas, Divisão de Informações Funcionais, Divisão de 

Folha de Pagamento e Divisão de Gestão do Teletrabalho. 

 

1. Integração da SEGEP 

Após a inauguração das novas instalações da SEGEP, os servidores participaram 

de integração que teve por objetivo apresentar a nova estrutura organizacional, os novos 

colegas de trabalho, e os procedimentos e competências de cada Divisão.  

Resultados alcançados: 

● Proporcionou aos servidores a apresentação e conhecimento das 

atividades e funções individuais, facilitando a cooperação e integração entre as diretorias 

e seções da SEGEP; 

● Contribuiu para alterar a visão anterior do trabalho separado que era 

exercido pelas antigas Divisão Pessoal, Divisão de Gestão de Pessoas e Setor de Estágio 

da EASTJAM; 

 

2. Mapeamento e redefinição dos processos administrativos de gestão de 

pessoas  

Mapeamento, revisão e redefinição de 80 fluxos de processos administrativos 

com base nas novas atribuições e estrutura criada na SEGEP. Os principais assuntos 

relacionados ao redesenho da tramitação dos processos são: Licenças, Férias, Inclusão 
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de Dependentes, Aposentadoria, Gratificação, Folgas, Averbações, Estágio Probatório, 

Nomeação, Exoneração, Lotação e Relotação, Teletrabalho, Pagamento de Auxílios e 

adicionais, Estágio, Justificativas de ausências, Progressão funcional, Jornada especial 

de trabalho, Serviço Voluntário, entre outros.  

Resultados alcançados: 

● Diminuição no tempo de tramitação dos processos administrativos 

relacionados à área de pessoas; 

● Aumento da autonomia e poder de decisão da SEGEP; 

● Desburocratização de processos de trabalho. 

 

3. Confecção da escala anual de férias dos servidores do TJAM pelo Google 

formulários  

A partir de 2021 a escala anual de férias do TJAM passou a ser informada pelo 

Google formulários, e não mais por sistema administrativo de tramitação de processos, 

que gerava grande quantidade processual além de análises e registros manuais. Essa 

mudança propiciou também o lançamento automático das escalas no sistema GRH. 

Resultados alcançados: 

● Facilitou a reunião e inserção das informações pelas unidades judiciais e 

administrativas, eliminando etapa de impressão e recolhimento de assinaturas em papel; 

● Otimizou o tratamento dos dados; 

● Diminuiu a quantidade de trabalho repetitivo e automatizou o fluxo 

relacionado. 

 

4. Melhorias no Programa de Estágio do TJAM 

Foi realizada reconfiguração de vagas e estabelecimento de estágio de nível 

superior em Direito para as Comarcas do interior, apesar da ausência de faculdade de 

Direito nos municípios do Amazonas, já que os estudantes da capital podem se candidatar. 

Alteração de procedimentos de admissão, que passaram a ser totalmente a 

distância, para evitar aglomeração por conta da pandemia. 

Resultados alcançados: 

● Possibilitou a lotação de pelo menos 1 estagiário de nível superior em cada 

vara do Interior, tornando justa a distribuição de vagas; 

● Ampliação das oportunidades de estágio para estudantes de Direito do 

Amazonas e Incremento de pessoal para auxiliar na prestação jurisdicional do interior. 

● Otimização das atividades de confecção de contratos de estágio.  
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Quantidade de Estagiários com contrato ativo em 25/01/2022 

Capital 545 

Interior 55 

TOTAL 600 

 

5. Implementação de atividades relacionados à Gestão por Competências 

A partir da criação da SEGEP os servidores efetivos que são admitidos, ou 

relotados pelos mais diversos motivos, passam por entrevista conduzida por profissionais 

de psicologia, a fim de designar posto de trabalho adequado à formação e experiência, 

bem como adaptar e mediar as necessidades individuais aos objetivos das unidades. 

Foram também iniciados os trabalhos de mapeamento dos postos de trabalho, 

pela descrição detalhada das atribuições e atividades das unidades judiciais e 

administrativas, que irão fundamentar a definição das competências pessoais dos 

servidores, e os projetos de desenvolvimento profissional.   

Resultados alcançados: 

● Propiciou maior aproveitamento e integração de servidores aprovados em 

cargos de nível médio nas unidades judiciais/administrativas; 

● Fortaleceu a mediação de conflitos entre servidores e chefias; 

● Aperfeiçoou os processos de lotação e relotação para além do aspecto 

quantitativo. 

● Inaugurou os primeiros passos de implantação da Gestão por Competência 

no TJAM 

 

6. Ampliação do Programa de Teletrabalho Otimização do processo de 

inscrição e habilitação para o programa de teletrabalho 

Com a redação dada pela Resolução nº 11 de 20 de Julho de 2021, o programa 

de teletrabalho do TJAM foi ampliado, sendo também possível alterar a forma de ingresso, 

que passou a não mais limitar os candidatos por quantidade de pessoas que podiam fazer 

o curso de habilitação, oferecido pela EASTJAM. Atualmente o curso ocorre a distância e 

está permanentemente aberto, sem limites de vagas, de forma que os interessados podem 

se candidatar ao programa a qualquer tempo. Ao mesmo tempo, o projeto “Aqui é 

teletrabalho” foi criado para suprir a falta dos encontros presenciais no curso de habilitação 

e dirimir dúvidas pontuais e específicas diretamente nas unidades. 
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Resultados alcançados: 

● Eliminou a disputa por vagas e ampliou a quantidade de servidores de cada 

unidade que podem entrar em teletrabalho; 

● Ofereceu mais autonomias à unidades, servidores e gestores na adesão ao 

programa de teletrabalho; 

● Facilitou e desburocratizou o processo de inscrição. 

● Aumentou a média de produtividade - média aritmética do grupo - dos 

teletrabalhadores no ano de 2021 em 196,34% em comparação às metas inicialmente 

estabelecidas (que têm como referência a produtividade dos servidores que trabalham de 

forma presencial e que desenvolvem as mesmas atividades dos teletrabalhadores).  

 

Teletrabalhadores por Grau de Jurisdição 
Quantidade de 

Teletrabalhadores 

1º Grau 193 

2º Grau 30 

Administrativo 56 

Tecnologia da Informação (TI) 26 

Escolas  2 

Total 307 

 

Teletrabalhadores por Comarca 

Quantidade de 

Teletrabalhadores 

Capital 260 

Interior 47 

Total 307 

 

Evolução a quantidade de teletrabalhadores 

Ano 

Quantidade de 

Teletrabalhadores 

2017 5 

2018 28 

2019 47 



  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

27 

 

2020 39 

2021 188 

Total 307 

 

7. Implantação do módulo de verbas rescisórias no sistema PRODAM/RH 

Com a automatização do cálculo, a atividade que antes era realizada toda em 

planilha Excel, passou a ser apenas conferida e corrigida a partir dos valores já 

apresentados pelo sistema. 

Resultados alcançados: 

● Otimização do tempo e redução do retrabalho; 

● Contribuiu para a padronização da atividade; 

● Evitou a perda de informações, permitindo a consulta dos dados 

diretamente no sistema; 

 

8. Outras atividades de rotina da SEGEP 

● Posse, admissão e lotação de Servidores 

Os documentos e declarações dos candidatos aprovados no concurso público do 

TJAM ou de outros servidores nomeados em 2021, foram recebidos e avaliados, para 

elaboração dos respectivos termos de posse. A SEGEP realizou lotação adequada, 

priorizando não somente o equilíbrio da quantidade de pessoal em cada unidade, mas 

também adequando os perfis dos nomeados ao estilo de trabalho requerido. 

 

Quadro de admissão e lotação - 2021 

Servidores concursados (Capital e Interior) 10

1 

Servidores designados como Oficial de Justiça - Ad-

Hoc (Interior) 

30 

Servidores nomeados para o cargo comissionado 

PJ-AJEI (Interior) 

76 
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● Gratificação de Adicional de Qualificação, Progressão na Carreira e Estágio 

Probatório 

Foram prestadas informações referentes a 155 processos para cursos lato e 

stricto sensu de diversas instituições de ensino em nível regional e nacional, para 

concessão de gratificação de adicional de qualificação. 

Foram também analisados e informados em processo administrativo, 

levantamento da relação preliminar de servidores que completaram durante o ano de 2021 

tempo para movimentação funcional na carreira, na forma prevista nos arts. 17 a 21 da Lei 

Estadual nº 3.226, de 04 de março de 2008, de modo que 577 servidores progrediram na 

carreira.  

No que se refere ao Estágio Probatório, em 2021, foram acompanhados 262 

servidores em estágio probatório. 

● Informação e nota técnica em processos administrativos 

Elaboração notas técnicas da assessoria jurídica e informações diversas relativas 

à vida funcional de estagiários, servidores e magistrados do TJAM em processos 

administrativos no SEI (Sistema Eletrônico de Informações), em resposta a requisições 

internas deste Poder e atendendo a solicitações de outros órgãos e entidades públicos, 

principalmente do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, do Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas – TCE - AM, da Fundação AMAZONPREV e do Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS. 

Principais assuntos tratados nos processos administrativos 

Ajuda de custo, Aposentadoria; Alteração de férias/ Escala de Férias de 

Servidores; Auxílio-Funeral; Dedução de Imposto de Renda; Férias de Magistrados e 

Servidores; Folga Eleitoral; Gratificação de adicional de qualificação; Gratificação de 

função; Gratificação de plantão (1º e 2º graus, motoristas, manutenção, informática e 

oficiais de justiça; Gratificação para comissão; Inclusão de dependentes; Inclusão e 

exclusão de servidores em comissão; Licença casamento; Licença eleitoral (para exercer 

cargo eletivo); Licença especial; Licença paternidade (magistrados e servidores); Licença 

maternidade (magistradas e servidoras); Licença para doença de familiares (magistrados e 

servidores); Licença para tratamento de saúde (magistrados e servidores); Licença para 

luto; Licença para acompanhar cônjuge; Licença para interesse particular; Nomeação de 

cargo ou função; Cálculo de Diárias; Pecúnia; Resguardo de férias; Resguardo de licença 

especial. 

 

● Coordenação e elaboração da folha de pagamento do TJAM; 

● Controle a emissão de crachás. 

● Elaboração de lista de antiguidade de juízes e desembargadores. 
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● Fornecimento de informações aos agentes financeiros sobre margem 

líquida de vencimentos de servidores, para efeito de concessão de empréstimo. 

● Gerenciamento e controle da estrutura de cargos comissionados e funções 

gratificadas do Poder Judiciário. 

● Registro e elaboração de certidões, declarações e informações com base 

na ficha funcional dos magistrados, servidores, serventuários e estagiários do Órgão. 

●  Atendimento ao público em geral. 

● Consulta e lançamento de dados no Sistema de Gestão de Recursos 

Humanos - GRH e/ou em fichas funcionais (documento físico) referente a magistrados, 

serventuários, servidores e estagiários. 

● Conferência e elaboração de planilhas de cálculos referentes a 

vencimentos, subsídios ou indenizações de natureza remuneratória e/ou indenizatória 

● Elaboração de relatórios diversos; 

● Atualização de dados no portal da transparência; 

● Recebimento e controle de entrega de declarações de imposto de renda; 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

30 

 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 
 

A Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC é unidade 

especializada, subordinada à Secretaria-Geral de Administração do Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas, tendo por finalidade planejar e gerenciar soluções 

tecnológicas efetivas e de serviços prioritários estabelecidos de acordo com o 

Planejamento Estratégico, PETIC e PDTI do TJAM, proporcionando avanços crescentes 

na melhoria de produtividade dos serviços oferecidos pelo judiciário amazonense. 

Diante disto, seguem as iniciativas desenvolvidas pela SETIC no ano de 2021. 

 

DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS E INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

Sistema Fluxogramas e Manuais de 

Processos de Trabalho 

Período de implementação  Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo Cadastro de processos de trabalho - Divisão 

de Planejamento 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Sistema de cadastro de processo de trabalho 

para a Divisão de Planejamento:  

Link do Sistema 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

Atualização do Moodle e Mudança de 

Links/DNS 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

https://app.tjam.jus.br/fluxogramas/guia.xhtml


  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

31 

 

Objetivo 

 

Atualização do Moodle Para versão mais 

recente pois a versão antiga estava muito 

instável: Esmam e EASTJAM 

Metodologia 

 

Revisão, Atualização, Backup e Restore dos 

ambientes 

Resultado alcançado 

 

Moodle atualizado para versão 3.10:  

http://eastjam.tjam.jus.br/ 

http://esmam.tjam.jus.br/ 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

Hotsite para GMF 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Hotsite para Grupo Permanente de 

Mon99itoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário com o intuito de mostrar os 

projetos, composição, Ações e Atividades 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Hotsite, Entrada em 

Produção. 

Resultado alcançado 

 

Hotsite para Grupo Permanente de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário:   

Link do Hotsite 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas Sistema - Portaria e Agendamento de Visitas 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

http://eastjam.tjam.jus.br/
http://esmam.tjam.jus.br/
https://www.tjam.jus.br/index.php/monitoramento-carcerario
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Objetivo 

 

Sistema para controle de visitantes e 

Agendamento de visitas aos fóruns da capital e 

interior 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, Desenvolvimento 

de Sistemas, Prototipação e Testes, Entrada 

em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Sistema de controle de entrada e saída de 

visitantes em tempo real, além de um sistema 

para agendamentos de visitas 

https://sistemas.tjam.jus.br/portaria 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas Implantação do SEI 

Período de implementação  Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Implantação do Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI em substituição ao CPA. 

Metodologia 

 

Levantamento de Informações, Análise de 

Banco Dados e Processos, Instalação e 

Configuração de Infraestrutura, Homologação 

e Testes, Migração de processos, Entrada 

em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Implantação do SEI em produção com 

migração dos processos em andamento e 

economia anual de R$ 831.686,52 

https://sei.tjam.jus.br/  

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas Alvará Eletrônico 2.0 

Período de implementação  Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Nos módulos de Consulta de Saldo, Novo 

envio (Comunicação com a caixa) e 

Atualizações necessárias. 

https://sistemas.tjam.jus.br/portaria
https://sei.tjam.jus.br/
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Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Alvará 2.0 atendendo a nova comunicação 

com a caixa e aceitando as novas contas. 

https://alvara.tjam.jus.br/ 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

SIGAC - Sistema Gestor de Ações da 

Corregedoria 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Sistema utilizado na aferição do merecimento 

para promoção de magistrados e acesso aos 

Tribunais de 2º grau, coletando notas, 

justificativas e apresentando os resultados no 

painel. 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Sistema: 

sigac.tjam.jus.br 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

Sistema de Votação 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Sistema utilizado para votação de membros 

do TRE e formação de lista tríplice. 

https://alvara.tjam.jus.br/
https://sigac.tjam.jus.br/sigac/
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Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Sistema: 

https://app.tjam.jus.br/votacao/ 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações Implementadas 

 

Desenvolvimento do Painel Justiça em 

Números 

Período de implementação  

 

Primeiro Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Cumprir requisitos para pontuações no 

prêmio anual do CNJ. Painel com dados 

estatísticos de processos baixados, casos 

novos, julgados, pendentes, suspensos e etc. 

para cada vara e um controle de tempo 

médio de Baixa. 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas/Painel, 

Prototipação e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado alcançado 

 

Painel Justiça em Números:  

Link do Painel 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Desenvolvimento e implantação de um 

aplicativo para automatizar e gerar em tempo 

real atualizações do processo de entrega de 

mandados por meio dos Oficiais de Justiça. 

App mandados v1.0 versão Beta. Versão 

completa será entregue em 2022 

Período de implementação (previsão) 

 

Segundo Semestre de 2021 

https://app.tjam.jus.br/votacao/
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNmMwZWM1NzUtM2MyMS00ZDJjLTkwNzgtZTZhYjEyYzkyM2M1IiwidCI6IjcyNzEwODAyLTlhMzMtNGQyZC1hMDU1LTMzZDMxY2I0N2Q2MSJ9
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Objetivo 

 

Objetivo: Modernizar o processo de 

cumprimento de mandados judiciais no 

estado do Amazonas. 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado esperado 

 

Modernização de procedimentos 

administrativos; Modernização do processo 

de entrega de mandados judiciais; 

Visualização e controle aprimorados através 

de painel de agregação de informações sobre 

entregas de todo estado; 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Desenvolvimento do Sistema de 

agendamento de audiências para réus presos 

Período de implementação (previsão) Segundo Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Sistema de agendamento de audiências para 

réus presos, agendamento de salas em 

unidades prisionais. Parceria com SEAP  

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção 

Resultado esperado Sistema de agendamento de audiências para 

réus presos em sala específica. Controle de 

audiências e agenda. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas Ferramenta para migração de processos do 

CPA para o SEI 

Período de implementação (previsão) Segundo Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Desenvolvimento de ferramenta para 

migração de processos do CPA para o SEI 
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Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado esperado 

 

Ferramenta para migração de processos do 

CPA para o SEI 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Integração Projudi - DJEN 

Período de implementação (previsão) Segundo Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Desenvolvimento e Integração do Projudi 

com o Djen (Diário da Justiça Eletrônico 

Nacional - CNJ) 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado esperado Integração Projudi - DJEN 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Ferramenta de migração de dados para GRH 

Período de implementação (previsão) Segundo Semestre de 2021 

Objetivo 

 

Implementação de ferramenta de inserção 

automática da escala de férias de todos os 

setores do TJAM na base do GRH 

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção. 

Resultado esperado 

 

Sistema de migração de dados para GRH 
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Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Desenvolvimento do Sistema para Divisão de 

Contratos 

Período de implementação (previsão) 

 

Segundo Semestre de 2021 entregue 

primeira parte e segunda parte do sistema 

será entregue no primeiro Semestre de 2022 

Objetivo 

 

Controle do tempo de vida dos contratos  

Metodologia 

 

Levantamento de Requisitos, 

Desenvolvimento de Sistemas, Prototipação 

e Testes, Entrada em Produção 

Resultado esperado 

 

Sistema de Controle de vida, prazo e 

descrição de contratos. 

 

DIVISÃO DE SUPORTE E GESTÃO DE ATIVOS DE TIC - FHR 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Reforma de ampliação e adaptação do novo 

Setor da Psicologia Forense (5º. Andar do 

Fórum Henoch Reis) 

Período de implementação  

 

Meados de Janeiro e Fevereiro/2021 

Objetivo 

 

Readequação de layout e instalação da nova 

estrutura lógica dos computadores 

Metodologia 

 

- Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

TI. 

-- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 
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Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Reforma e Instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para o setor da Vara 

de Execuções Penais (VEP) 

Período de implementação  

 

Meados de Abril e Maio/2021 

Objetivo 

 

Instalação do parque computacional  

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

TI. 

- Foi instalado um Hack’s com 02(dois) Switchs 

Gerenciável, modelo Ruckus ICX 7150 de 48 

portas, para configuração e comunicação da 

rede. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

Ações Implementadas 

 

Reforma e Instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para o setor da Vara 

de Execuções Penais (VEP) 
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Período de implementação  

 

Meados de Abril e Maio/2021 

Objetivo 

 

Instalação do parque computacional  

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

TI. 

- Foi instalado um Hack’s com 02(dois) Switchs 

Gerenciável, modelo Ruckus ICX 7150 de 48 

portas, para configuração e comunicação da 

rede. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Reforma e Instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para o setor da 

Secretaria de Custódia 

Período de implementação  

 

Maio/2021 

Objetivo 

 

- Executar a instalação de novo Layout da 

Estrutura de Plantão Criminal e Custódia, com a 

entrega dos seguintes novos espaços de 

trabalho: 

● - 02 (duas) Salas de Audiência. 

● - 02 (duas) cabines, com comunicação 

via Aparelho Telefônico (Parlatórios) – 

para custodiados e defesa; 

● espaço (sala) da OAB; 
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● espaço (sala) da Defensoria do Estado; 

● espaço (sala) do Ministério Público; 

● novo espaço para Secretaria de 

Custódia; 

● novo espaço para Secretaria do Plantão 

Criminal; 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

aprovado pela TI em parceria com a 

Engenharia. 

- Foi instalado um Hack’s com um Switch 

Gerenciável, modelo Ruckus ICX 7150 de 48 

portas, para configuração e comunicação da 

rede. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

- Foi realizada a instalação de infraestrutura 

com câmeras nas duas salas de audiência. 

- Foi realizada a instalação de infraestrutura 

lógica e telefonia em 02 cabines, estilo 

Parlatórios. 

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Instalação de Infraestrutura Tecnológica para 

ativação das cabines de Recepção, nos Fóruns. 

Henoch Reis (FHR), Fórum Cível Euza Maria 

Naice de Vasconcellos (FCEMNV) e Juizado da 

Nilton Lins 

Período de implementação  

 

Maio/2021 
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Objetivo 

 

Ativação das cabines de Recepção para 

atendimentos nos Fóruns, com a realização de 

captura fotográfica (digital) do público 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

TI. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras e telefones 

[ramal]) para uso nas atividades do setor. 

- Cada recepção recebeu Webcams para 

registro do público a ser atendido 

- obs: devido O Fórum Henoch possuir duas 

entradas oficiais (01 público em geral e 01 nas 

mediações da Custódia), foi habilitado com 

duas recepções para atendimento.  

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Instalação de projetores nos auditórios do Júri-

FHR (Antiga Sala da Esmam) e Auditório 

Principal do Edifício Arnoldo Péres 

Período de implementação  Agosto/2021 

Objetivo 

 

- Executar a instalação de estrutura com 

Projetor Multimídia e integração com a cabine 

de som, utilizado em Audiências virtuais e 

Videoconferências. 

Metodologia 

 

 - Foi realizada instalação de Projetos 

Multimídia no teto dos auditórios e cabeamento 

(HDMI) com a cabine de som. 

Resultado alcançado 

 

- Com a instalação do Projetor, foi possível a 

realização de Audiências virtuais e 

videoconferências. 
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Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas Instalação do novo Espaço do Setor de 

Assistência ao Monitoramento Carcerário. 

Período de implementação  Setembro/2021 

Objetivo 

 

- Executar a instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para atendimento do 

Projeto Reeducar 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

aprovado pela TI em parceria com a 

Engenharia. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

- Foi realizado a adequação tecnológica de um 

auditório para atendimento ao público. 

Resultado alcançado 

 

- Nesse novo setor, há um espaço mais amplo 

que o anterior (localizado no 1º andar), agora 

contando com um auditório com mobília nova, 

para palestras sociais aos reeducandos. 

 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

Ações Implementadas 

 

- Implantação de Sistema de Vigilância Digital 

com imagens de Alta Resolução 

Período de implementação  Setembro/2021 

Objetivo 

 

- Sistema de CFTV com 11 (onze) câmeras IP 

de alta resolução (HD), com capacidade de 

retenção máxima de 07 dias, destinadas ao 

serviço de vigilância e segurança patrimonial, 
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realizada pela Assistência Militar do Fórum 

Henoch Reis. 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede para conexão das câmeras IP, 

instaladas estrategicamente, conforme o 

Projeto Estrutural de aprovado pela TI em 

parceria com a Engenharia e Assistência Militar. 

Resultado alcançado 

 

- O sistema de segurança do Fórum ganhou 

recursos de monitoramento mais eficientes para 

a Assistência Militar. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

 

Ações Implementadas 

 

Reforma e Instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para o setor da Vara 

de Execuções de Medidas e Penas Alternativas 

(VEMEPA) 

Período de implementação  Outubro/2021 

Objetivo 

 

- Executar a instalação de novo Layout da 

Estrutura de VEMEPA, agora localizada no 3º 

Andar do Fórum Min. Henoch Reis. 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

aprovado pela TI em parceria com a 

Engenharia. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 
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Ações Implementadas 

 

Reforma e Instalação de Infraestrutura de 

Tecnologia da Informação para o setor da 

Central de Certidão da Corregedoria 

Período de implementação  Novembro/2021 

Objetivo 

 

- Executar a instalação de novo Layout da 

Estrutura de Central de Certidão da 

Corregedoria, agora localizada no térreo do 

Fórum Min. Henoch Reis. 

Metodologia 

 

 - Foi realizado cabeamento e instalação de 

pontos de rede conforme o Projeto Estrutural de 

aprovado pela TI em parceria com a 

Engenharia. 

- Foi instalado um Hack’s com um Switch 

Gerenciável, modelo Ruckus ICX 7150 de 48 

portas, para configuração e comunicação da 

rede. 

- Foi realizada a instalação das estações de 

trabalho (computadores, monitores, scanners, 

tablets, impressora, câmeras) para uso nas 

atividades do setor. 

Resultado alcançado 

 

- Todas as estações de trabalho estão aptas 

para o exercício de suas funções. 

- O gerenciamento individual dos dispositivos 

conectados, bem como de todo o setor. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

Ações planejadas 

 

Elaboração do Modelo de Padronização 

(configuração) de computadores e monitores 

para os usuários do TJAM, exceto 

teletrabalhadores. 

Período de implementação (previsão) 90 dias 

Objetivo 

 

- Delimitar uma configuração mínima 

recomendada para os padrões atuais de 

sistemas, utilizados pelos usuários do TJAM; 

- Identificar configurações obsoletas e que 

geram impacto negativo na abertura de 

chamados para TI; 
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- Provê um parque computacional mais atual e 

que proporcione melhores condições de 

trabalho aos usuários, no cumprimento de suas 

atividades ou metas; 

- Proporcionar monitores que preencham os 

requisitos que estimulem o conforto visual e 

ergonomia dos usuários; 

Metodologia 

 

Estudo de caso, análise dos incidentes de 

hardware mais repetitivos nos chamados 

(helpdesk), pesquisas de campo; combinadas 

com feedback colhidos por usuários finais e da 

equipe de manutenção em hardware e 

conhecimento do período de garantia ou 

assistência técnica do ativo de TI 

Resultado esperado 

 

- Formalizar uma configuração que atenda de 

maneira eficiente, as necessidades dos 

usuários do TJAM; 

-  Definir um ciclo de vida útil operacional dos 

ativos de TI, de acordo com as políticas de 

continuidade de negócio, definidas pela 

Instituição; 

- Servir de parâmetro para aquisições de peças 

ou de novos computadores e monitores de 

vídeo. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC; 

Divisão de Desenvolvimento de Sistemas e 

Inovações Tecnológicas /SETIC 

Ações planejadas 

 

Em parceria com o SDS/TJ-AM, 

construir/desenvolver um Sistema para Controle 

de Ativos (entrada e saída de equipamentos do 

Setor de Suporte, tanto em Status de 

Manutenção quanto os acautelados para a 

SSETIC/FHR) 

Período de implementação (previsão) 

 

120 dias 
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Objetivo 

 

- Realizar o protocolo efetivo da entrada 

equipamentos para manutenção no Setor de 

Suporte/SETIC; 

- Ter a noção de estoque de peças para 

reposição ou de máquinas devolvidas e que 

estão disponíveis no Setor de Suporte/SETIC 

Metodologia 

 

Estudo de caso, análise dos incidentes e 

pesquisas de campo;  

Resultado esperado 

 

Ter um sistema de protocolo virtual, hospedado 

nos domínios TJAM e um sistema de 

almoxarifado interno que catalogue as peças e 

outros ativos disponíveis no setor de 

Suporte/SETIC. 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte e Gestão de Ativos de TIC – 

FHR/SETIC 

Ações planejadas 

 

Definição de Projeto Tecnológico e de Layout 

do Ambiente 

Período de implementação (previsão) 

 

Ainda não dimensionado 

Objetivo 

 

Padronizar salas de audiências do TJAM 

(Capital e Interior) 

Metodologia 

 

- Vistoriar salas de videoconferências situadas 

na capital e interior (nesta última, será colhida 

as experiências e relatos da equipe de suporte 

do PROJUDI); 

- Realizar Troca de Conhecimentos com 

Setores de TI de outras Instituições, como: MP-

AM ou outros Tribunais. 

Resultado esperado 

 

Salas de audiências da Capital e do Interior, 

com espaço otimizado e com equipamentos 

adequados para audiências tanto presenciais 

quanto por videoconferência. 
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ASSESSORIA DE GOVERNANÇA DE TIC / ASSESSORIA DE GABINETE / 

ASSESSORIA DE ESTRATÉGIA E SERVIÇOS DE TIC / ASSESSORIA DE 

AQUISIÇÃO E CONTRATOS 

Setor/Unidade responsável 

 

GOVTIC / SETIC 

Ações Implementadas 

 

Elaboração dos planos e processos de TIC  

Período de implementação  

 

1º e 2º semestres/2021 

Objetivo 

 

Atender às recomendações instituídas pela 

Estratégia Nacional de Tecnologia da 

Informação e Comunicação do Poder Judiciário 

(ENTIC-JUD), em harmonia com os 

macrodesafios do Poder Judiciário 

Metodologia 

 

1. Sensibilização dos setores da SETIC 

acerca da necessidade de padronização 

dos planos e processos da SETIC 

2. Orientação dos setores quanto à 

elaboração dos planos e processos da 

SETIC 

3. Revisão dos planos e processos da 

SETIC 

4. Instituição formal dos planos e 

processos da SETIC 

Resultado alcançado 

 

Todos os planos e processos da SETIC 

instituídos formalmente 

 

 

Setor/Unidade responsável 

 

GOVTIC / SETIC 

Ações Implementadas Elaboração/atualização do PDTIC 

Período de implementação  

 

1º e 2º semestres/2021 
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Objetivo 

 

Definir documento norteador das ações da 

SETIC 

Metodologia 

 

1. Análise do ambiente 

2. Formulação das estratégias de TIC 

3. Execução e Monitoramento 

4. Reuniões periódicas para ajustes 

Resultado alcançado 

 

Documento consolidado contendo os objetivos 

estratégicos, metas e indicadores da SETIC 

 

Setor/Unidade responsável 

 

GOVTIC/SETIC 

Ações Implementadas 

 

Implementar e acompanhar a execução das 

ações estabelecidas no Plano de Trabalho 

ENTIC-JUD  

Período de implementação  

 

2021-2022 

Objetivo 

 

Implementação e execução de ações para 

cumprimento da Resolução CNJ n.º 370, de 28 

de janeiro de 2021, a qual estabelece a 

Estratégia Nacional de Tecnologia da 

Informação e Comunicação do Poder Judiciário. 

Metodologia 

 

Implementar, executar e acompanhar as ações 

por grupos: 

 

Grupo 1: Colaboração e inovação 

 

Grupo 2: Governança e Gestão de TIC 

 

Grupo 3: Segurança da informação e proteção 

de dados 

 

Grupo 4: Aquisições e contratações 
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Grupo 5: Serviços de infraestrutura e soluções 

corporativas 

 

Grupo 6: Atendimento e satisfação do usuário 

 

Grupo 7: Desenvolvimento das competências 

dos colaboradores 

 

Grupo 8: Iniciativas de transformação digital 

Resultado esperado 

 

Implementar e executar todas as ações do 

Plano de Trabalho no período entre 2021 e 

2022. 
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DIVISÃO DE SUPORTE AOS SISTEMAS JUDICIAIS DO INTERIOR - PROJUDI 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Troca dos links satelitais para links de fibra 

óptica em 09 comarcas. 

Período de implementação  Fevereiro de 2021 até julho. 

Objetivo 

 

Mudar o atual link satelital para link de fibra 

óptica. Sabe-se que hoje com a pandemia, 

videoconferência e balcão virtual são serviços 

essenciais para o bom funcionamento das 

comarcas. 

Metodologia 

 

Adesão de ata da Oi a fim de melhorar o link 

nas comarcas de Presidente Figueiredo, 

Manaquiri, Careiro da Várzea, Careiro 

Castanho, Parintins, Iranduba, Manacapuru, 

Novo Airão, Humaitá 

Resultado alcançado Aguardando a finalização da instalação. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações planejadas Padronização do CPD das comarcas do Interior 

Período de implementação (previsão) Atualmente. 

Objetivo 

 

Padronizar os equipamentos do CPD de todas 

as comarcas do Interior 

Metodologia 

 

Instalação, configuração e deslocamento até as 

comarcas do interior para realizar toda a 

instalação dos equipamentos novos adquiridos 

pelo PE016/2021. 

Resultado esperado Atualização e adequação dos equipamentos do 

CPD das comarcas do Interior. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/SETIC 

Ações Implementadas Realizar visita técnica na comarca de Manicoré 
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Período de implementação  No período de 12/08/2020 a 15/08/2020 

Objetivo Ativação da Fibra do MP nas dependências do 

TJ. 

Metodologia 

 

- Foi realizada toda a configuração necessária 

no Firewall da comarca para o uso da fibra do 

MP. 

Resultado alcançado Ativação realizada com sucesso. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Implementação da função Retorno do 2o. 

grau, onde registra o retorno dos processos 

enviados para Instância Superior 

Período de Implementação Janeiro de 2021 

Objetivo Gerar a movimentação de retorno do 2o grau 

nos processos enviados para instância 

superior.  

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Acréscimo de informações no log referente a 

tamanhos de arquivos enviados para o mniSaj 

e melhoria na geração do xml 

Período de Implementação Fevereiro de 2021 

Objetivo Modificar a aplicação para melhorar as 

tratativas de erros ao enviar processo. 
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Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Envio das publicações para o DJE via 

webservice 

Período de Implementação Fevereiro de 2021 

Objetivo Integrar o Sistema Projudi com DJE - Diário de 

Justiça eletrônico - para publicação de 

Decisões, Despachos e Sentenças 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Equivalência entre os Mandados de Oficiais e 

a tabela de Atos de Diligência 

Período de Implementação Março de 2021 

Objetivo Realizar o de-para entre os atos do Oficiais de 

Justiça reconhecidos pelo sistema e os atos de 

diligência definidos em portaria. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 
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Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Implementação no novo Relatório de 

Cumprimentos de Mandados de Oficiais 

Período de Implementação Janeiro de 2021 

Objetivo Adequar a extração do relatório padrão dos 

Oficiais de Justiça. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação e 

confecção da query adequada. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável SETIC/PROJUDI 

Ações Implementadas Implementação do envio de processos para 

Turma Recursal do Saj via MNISaj 

Período de Implementação Agosto de 2021 

Objetivo Enviar via sistema Projudi processo em grau 

de recurso para o sistema SAJ 

Metodologia Implementação de um Web Service e 

modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Retirada restrição de juntar documento 

quando existe remessa para delegacia 
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Período de Implementação Janeiro de 2021 

Objetivo Possibilitar a juntada de documentos em 

processos remetidos para a Delegacia. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Retirada de restrição de Redistribuição 

quando processo está com vistas ao MP/DP 

ou Mandado pendente. 

Período de Implementação Janeiro de 2021 

Objetivo Possibilitar a redistribuição quando o processo 

estiver em remessa ou com mandado 

pendente. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Exibição do Quantitativo de Conclusões por 

Comarca. 

Período de Implementação Março de 2021 

Objetivo Modificar o sistema para exibir o quantitativo 
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de conclusões nas competências em que o 

magistrado esteja vinculado. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Quebra do PDF em páginas, no envio para o 

mniSaj quando o documento é maior que o 

limite de tamanho do SAJ. 

Período de Implementação Janeiro de 2021 

Objetivo Ajustar o MNI para enviar os documentos no 

tamanho adequado SAJ. 

Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações Implementadas Permissão para perfil Analista na 

funcionalidade de dias não úteis e prorrogação 

de prazo 

Período de Implementação Março de 2021 

Objetivo Modificar o sistema para permitir ao Analista 

Judiciário inserir dias não úteis e prorrogação 

de prazo. 
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Metodologia Modificação no Código fonte da aplicação. 

Resultado alcançado Funcionalidade implementada e em uso 

 

Setor/Unidade responsável 

 

Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações planejadas Licitação para instalação de links de internet de 

5mb de banda Ka. 

Período de implementação (previsão) Agosto 2021/Julho 2022 

Objetivo Instalar links de 5MB nas comarcas que não 

vão ser contempladas com links de Fibra Óptica 

Metodologia Adesão de ata. 

Resultado esperado 

 

Melhoria nos links de internet das comarcas 

que não tem viabilidade técnica para ser 

atendida por fibra óptica. 

Resultado Esperado Atender as necessidades atuais de Balcão 

Virtual, Videoconferência etc. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Suporte aos Sistemas Judiciais do 

Interior/PROJUDI/SETIC 

Ações planejadas Integração do sistema PROJUDI /DJEN 

Período de implementação (previsão) Agosto 2021 

Objetivo Integrar o sistema Projudi com o Diário de 

Justiça Eletrônico Nacional. 

Metodologia Implementação de aplicação para realizar envio 

através da comunicação com API do CNJ. 

Resultado esperado 

 

Funcionalidade implementada e em uso. Os 

sistemas dos órgãos de Justiça passarão a 

enviar automaticamente seus respectivos dados 

de acompanhamento processual para a 

Plataforma de Comunicações Processuais por 

meio de rotinas automatizadas e sem 

intervenção humana. 

 



  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

57 

 

DIVISÃO DE INFRAESTRUTURA DE TIC 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Aquisição e implantação da nova solução de segurança de 

internet e redes de comunicação (firewall) 

Período de implementação  Agosto/2021 a Dezembro/2021 

Objetivo 

 

Expandir a capacidade de detecção e bloqueio de ameaças 

cibernéticas oriundas da internet e de outros links de 

comunicação  

Metodologia 

 

● Aquisição mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP) em ata registrada pelo própria TJAM 

● Planejamento da implantação visando minimizar o 

tempo de indisponibilidade dos serviços informatizados  

● Instalação dos equipamentos no datacenter 

● Configuração dos equipamentos conforme a política 

de segurança do TJAM 

Resultado alcançado Melhoria no padrão de segurança cibernética do Poder 

Judiciário do Amazonas 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas 

 

Aquisição, implantação e treinamento do pacote de 

produtividade em nuvem para os serviços de: 

● Correio Eletrônico (Google Mail/Gmail); 

● Agenda (Google Agenda); 

● Videoconferência (Google Meet) com gravação e 

agendamento via Agenda (Google Agenda); 

● Armazenamento de Arquivos (Google Drive); 

● Editor online de Documentos (Google Documentos, 

equivalente ao MS Word); 

● Editor online de Planilhas (Google Planilhas, 

equivalente ao MS Excel); 

● Editor online de Apresentações (Google 

Apresentações, equivalente ao MS Powerpoint); 

● Editor e publicador de páginas da internet/intranet 

(Google Sites); 

● Editor e publicador de formulários online para 

pesquisas (Google Forms); 

Período de implementação  Agosto/2021 a Dezembro/2021 

Objetivo Prover conjunto de aplicações colaborativas integradas (suíte 

de aplicativos online) de correio eletrônico, agenda, 
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 videoconferência, editores de arquivos e armazenamento em 

nuvem; todos com grande capacidade de armazenamento de 

dados, ferramentas de acessibilidade, backup integrado e 

possibilidade de auditoria de todas as atividades realizadas. 

Metodologia 

 

● Aquisição mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP) através de adesão de ata registrada por outro 

órgão; 

● Planejamento da implantação visando minimizar o 

tempo de indisponibilidade dos serviços 

informatizados; 

● Integração com o sistema de gestão de usuários 

(Active Directory); 

● Migração das mensagens de todas as caixas de e-mail 

do sistema anterior hospedado no datacenter; 

● Treinamento planejado e executado em conjunto com 

a EASTJAM; 

Resultado alcançado 

 

Melhoria na produtividade das atividades judiciais e 

administrativas mediante uso de um sistema de correio 

eletrônico com capacidade de armazenamento muitas vezes 

maior que o anterior, sistema de videoconferência para 

realização de audiências com gravação e espaço de 

armazenamento em nuvem ilimitado. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Implantação de Centrais Telefônicas VOIP nas unidades 

descentralizadas do Tribunal de Justiça na capital  

Período de implementação  Junho/2021 a Outubro/2021 

Objetivo 

 

Melhorar o serviço de telefonia com implantação de um 

sistema 100% digital com gestão centralizada, incluindo 

funcionalidades de ligações entre as unidades através de 

ramais internos sem custos adicionais, bem como, garantir o 

funcionamento do sistema de telefonia mesmo quando a 

comunicação com a central do TJAM estiver inoperante 

Metodologia 

 

● Aquisição mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP) em ata registrada pelo própria TJAM 

● Planejamento da implantação visando minimizar o 

tempo de indisponibilidade dos serviços informatizados  

● Instalação dos equipamentos nas unidades 

descentralizadas: fóruns e juizados especiais da capital 

e demais unidades administrativas; 
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● Configuração dos equipamentos conforme a política de 

segurança do TJAM 

Resultado alcançado 

 

Melhoria na qualidade e na gestão no sistema de telefonia 

convencional para todas as unidades judiciais e 

administrativas da capital. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Implantação de Sistema de Vigilância Digital com imagens de 

Alta Resolução 

Período de implementação  Dezembro/2021 

Objetivo 

 

Implantar sistema de CFTV com câmeras IP de alta resolução 

(4K), com capacidade de retenção de imagens por volta de 30 

dias, destinadas ao serviço de vigilância e segurança 

patrimonial. 

Metodologia 

 

● Reaproveitamento mediante reconfiguração das 15 

câmeras destinadas anteriormente ao projeto do 

convênio entre o TJAM e o ITN(Instituto de Tecnologia 

do Norte), financiado pela SAMSUNG através de verba 

de Pesquisa & Desenvolvimento; 

● Redestinação de uso de um computador servidor com 

discos de 4 TB (Terabytes), inicialmente destinado a 

outro projeto, para servir de HARDWARE de gravação 

e recuperação das imagens das câmeras. 

● Instalação do Software gratuito do fabricante das 

câmeras que possibilita a gravação de imagens de até 

15 dispositivos; 

● Treinamento da Assessoria Militar para uso do 

Hardware e Software de gravação e recuperação de 

imagens; 

● Instalação do computador servidor nas dependências 

da Assessoria Militar visando assegurar o sigilo e 

guarda das imagens, 

Resultado alcançado 

 

Sistema de Vigilância Digital operacional apoiando a 

Assessoria Militar nos assuntos concernentes à segurança 

institucional. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Unificação dos Contratos de Telefonia 
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Período de implementação  Agosto a Dezembro/2021 

Objetivo 

 

Unir os múltiplos contratos de telefonia em um único contrato 

para obter economicidade e celeridade na gestão dos 

contratos da SETIC 

Metodologia 

 

● Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 

Termo de Referência (TR visando contratação dos 

diversos serviços em uma única aquisição; 

● Identificação de uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

com economicidade comprovada que atendesse os 

requisitos técnicos e administrativos especificados no 

ETP e TR; 

● Contratação e operacionalização dos serviços; 

● Distrato dos contratos anteriores 

Resultado alcançado 

 

Redução da burocracia através da unificação de 3(três) 

contratos em apenas 1(um), facilitando assim a fiscalização 

dos objetos, mantendo a qualidade dos serviços prestados. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Implantação de Sistema de Monitoramento de Eventos de 

Segurança da Informação 

Período de implementação  Maio a Junho/2021 

Objetivo 

 

Sistema de Gerenciamento de logs Centralizados e 

Notificações de Eventos de Segurança em Tempo Real para 

Ações Proativas e Preventivas de Segurança Informação. 

Metodologia 

 

● Identificação dos requisitos a serem atendidos; 
● Busca de softwares sem custos de implantação; 
● Configuração da solução; 

● Implantação e testes da solução. 

Resultado alcançado 

 

Registro unificado dos eventos de segurança gerados pelos 

sistemas informatizados do TJAM, possibilitando melhor 

gestão em casos de incidentes de segurança cibernéticos. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Implantação do Projeto Piloto de redes Wi-Fi 

Período de implementação  Dezembro/2021 
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Objetivo 

 

Fornecer rede WIFI corporativa com segurança cibernética de 

acordo com a Política de Segurança do TJAM a todas as 

unidades judiciais e administrativas. 

Metodologia 

 

● Aquisição mediante Sistema de Registro de Preços 

(SRP) em ata registrada pelo própria TJAM; 

● Configuração da infraestrutura hardware; 

● Instalação dos equipamentos em regime de piloto na 

na SETIC, na ESMAM e um uma vara criminal do 

Fórum Azarias; 

● Configuração dos equipamentos conforme a política de 

segurança do TJAM. 

Resultado alcançado 

 

O piloto demonstrou que o sistema de WIFI atende as 

necessidades do Poder Judiciário do Amazonas com 

segurança e pode ser estendido às demais unidades. 

 

Setor/Unidade responsável Divisão de Infraestrutura de TIC/SETIC 

Ações Implementadas Melhor aproveitamento no uso dos links de comunicação do 

TJAM com a Internet 

Período de implementação  Maio a Junho/2021 

Objetivo Ampliar a resiliência e disponibilização e uso dos links de 

internet contratados pelo TJAM 

Metodologia 

 

● Análise do uso real da banda dos 3(três) links de 

internet contratados pelo TJAM; 

● Estudo da melhor forma de aproveitamento destes 

recursos visando disponibilizar maior banda aos 

usuários; 

● Definição da política de balanceamento de carga dos 

links; 

● Testes e implementação das políticas definidas; 

● Entrada em produção utilizando-se os recursos 

disponíveis. 

Resultado alcançado 

 

Melhor utilização dos serviços contratados ampliando a banda 

disponível aos usuários e serviços publicados pelo TJAM na 

internet. 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
 

A Secretaria de Infraestrutura - SEINF, unidade vinculada diretamente à 

Secretaria-Geral de Administração é responsável por dirigir, coordenar e supervisionar as 

funções de apoio nas áreas de engenharia e arquitetura, projetos, obras e serviços, 

consubstanciadas essas atividades nos princípios da legalidade, eficiência, prevalência e 

indisponibilidade do interesse público. 

Ao longo do ano de 2021, várias ações foram executadas para o aperfeiçoamento 

da estrutura física das unidades que compõem o Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, seguindo as atribuições básicas do setor de planejar e orientar as atividades 

a serem desenvolvidas, nortear as prioridades nos diversos serviços em desenvolvimento, 

evitando desperdício de mão de obra, de material e de tempo, além de elaborar e 

implementar as ações relacionadas ao Plano de Obras.  

A seguir, destacamos as atividades realizadas pela Secretaria de Infraestrutura 

no ano de 2021. 
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SECRETARIA DE COMPRAS, CONTRATOS E OPERAÇÕES 
 

A Secretaria de Compras, Contratos e Operações - SECOP, unidade 

administrativa subordinada à Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Justiça do 

Amazonas, tem por finalidade planejar, organizar, dirigir e controlar os processos 

administrativos de contratação de serviços, aquisição de materiais, convênios e atividades 

assemelhadas no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Amazonas. 

Resume-se, a seguir, as principais atividades empreendidas pelos setores 

relacionados à Secretaria de Compras, Contratos e Operações, no ano de 2021.   

 

DIVISÃO DE COMPRAS E OPERAÇÕES 

Em 2021, por consequência da Resolução nº 005/2021-TJAM, publicada em 14 

de junho de 2021, que estabelece a estrutura da Secretaria-Geral de Administração, a 

Divisão de Compras e Operações passou a ser integrante da Secretaria de Compras, 

Contratos e Operações, sendo subdividida em quatro seções: Seção de Compras, Seção 

de Apoio Operacional, Seção de Transporte e Manutenção, e Seção de Registro de Preços 

 

I. SEÇÃO DE COMPRAS 

São atribuições da Seção de Compras: 

Receber os pedidos de aquisições de bens e serviços dos diversos setores, 

analisando o objeto, especificação e quantidade, encaminhando-os à Secretaria de 

Orçamento e Finanças, para verificação de dotação orçamentária e posterior autorização 

da despesa; 

Realizar, no mercado, pesquisa de preços de bens ou serviços, para efeito de 

elaboração de projeto básico, termo de referência ou de compra ou contratação direta, 

dependendo do valor; 

Elaborar os termos de referência para os processos licitatórios, com base nas 

informações contidas nos pedidos e no projeto básico, quando houver; 

Prestar as informações requeridas pelos fornecedores, relativas às declarações 

e certidões fiscais, receber e encaminhar documentos para atesto aos setores solicitantes 

e formalizar os processos de pagamento, com juntada de nota de empenho e fiscal; 

Manter sempre atualizado o registro cadastral de fornecedores, de modo a facilitar 

futuras cotações de preço, no mercado; 

Elaborar manual de normas e procedimentos, visando garantir melhores preços 

e vantagens no processo de aquisição de bens e serviços; 

Elaborar relatórios estatísticos mensais de compra e publicar em meio eletrônico; 
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Realizar e executar outras atividades afins, relacionadas às suas atribuições. 

 

A Seção de Compras desenvolveu em 2021 as seguintes atividades operacionais: 

a. Elaboração de 03 termos de Referência de Dispensa de Licitação; 

b. Elaboração de 08 termos de Referência para licitação; 

c. Preparação de 06 processos de dispensa de licitação; 

d. Preparação de 04 processos de inexigibilidade de licitação; 

e. Preparação de 44 processos de licitação; 

f. Preparação de 48 processos de termo aditivo de contrato (TACT); 

g. Encaminhado 230 solicitações pagamentos de Serviço de Perícia. 

h. Encaminhado 250 solicitações pagamentos de Serviço de 

Instrutores/Palestrantes 

i. Encaminhado 15 solicitações pagamentos de Serviço de Serviço de 

Empresas 

 

II. SEÇÃO DE APOIO OPERACIONAL 

São atribuições da Seção de Apoio Operacional: 

Fiscalizar e acompanhar a prestação de serviços prestados por empresas 

contratadas e afetos a área de atuação da Divisão de Compras e Operações, em 

cooperação com a Assessoria de Fiscalização Técnica da Secretaria de Compras, 

Contratos e Operações; 

Organizar, executar e controlar os processos de solicitação e de formalização de 

pagamento de passagens e diárias de magistrados e servidores, bem como os de inscrição 

em cursos ou palestras; 

Prestar apoio administrativo às demais unidades da Divisão de Compras e 

Operações, bem como diretamente ao seu Diretor; 

Realizar e executar outras atividades afins, relacionadas às suas atribuições. 

 

A Seção de Apoio Operacional desenvolveu em 2021 as seguintes atividades 

operacionais: 

a. Gerência e/ou Fiscalização dos Contratos; 

b. Limpeza e Conservação do Edif. Des. Arnoldo Peres e Anexo– CT 01/2021 

(Até 04/2021); 
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c. Serviço de Hospedagem – CT 18/2019; 

d. Serviço de Correios – CT 05/2017; 

e. Fornecimento de Água Mineral – CT 01/2020 e 24/2021; 

f. Serviço de Publicação – CT 33/2018; 

g. Serviço de fornecimento de passagens aéreas – CT 09/2019; 

h. Gerenciamento dos contratos de aluguel dos Fóruns das comarcas de: 

Jutaí, Nhamundá, Borba, Boca do Acre e Careiro da Várzea; 

i. Gerenciamento dos contratos de limpeza e conservação – CT21/2020 (6 

atesto), CT 18/2018(5 atestos), CT 05/2018(6 atestos); 

j. Gerenciamento do contrato de fornecimento de alimentação do júri – 

16/2021(3 atesto); 

k. Operacionalização da emissão de 133 bilhetes de passagem por meio de 

contrato administrativo com empresa especializada; 

l. Análise de 110 processos de prestação de contas de pagamento de diárias 

e emissão de passagens; 

m. Gerenciamento e operacionalização de 119 processos de deslocamento de 

servidores e magistrados do TJAM; 

n. Gerenciamento e operacionalização de 04 processos de hospedagem junto 

a empresa contratada; 

o. Criação de tarefas referentes a 45 processos (ofício respostas de 

Prorrogação de contratos, informação, solicitação de cartão de postagens junto ao sistema 

SEI – Correios etc.); 

p. Envio de12 planilhas -informações mensais relativas indicadores CNJ; 

q. Criação de tarefas referentes à 321 notas de atestos anuais referentes aos 

contratos fiscalizados e gerenciados; 

r. Gerenciamento das planilhas de despesas mensais dos contratos 

fiscalizados e gerenciados. 

 

 

III. SEÇÃO DE TRANSPORTES E MANUTENÇÃO 

São atribuições da Seção de Transportes e Manutenção: 

Planejamento, coordenação, organização, controle e execução das atividades 

relativas ao transporte rodoviário e aeroviário dos membros e servidores bem como de 

outras autoridades; 
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Controle da manutenção preventiva e corretiva dos meios de transporte alocados 

à Central, bem como do consumo de combustíveis, lubrificantes, materiais, peças, 

acessórios e sua utilização; 

Controle permanente da documentação de pessoal, pilotos e motoristas efetivos 

e terceirizados, bem como das aeronaves e dos veículos, com vistas ao atendimento das 

prescrições legais; 

Promoção de condições de conservação dos recursos materiais e dos meios de 

transporte, bem como, de sua segurança; 

Manutenção de informações, mediante contatos com os órgãos responsáveis, 

sobre as condições de utilização das aeronaves e dos campos de pouso, visando propiciar 

maior segurança nas operações de voo; 

Articulação, com o órgão responsável, na elaboração de contratos de prestação 

de serviços e de convênios de manutenção e de utilização das aeronaves e veículos; 

Expedição de ordens de missão de voo e de movimentação de veículos, com os 

respectivos relatórios e diários de voos; 

 Relacionamento com as autoridades do Ministério da Aeronáutica, em nível 

regional; 

Articulação com o órgão responsável oficial para a locação e a requisição dos 

meios de transportes rodoviários, sempre que extrapolada a capacidade da unidade; 

Manutenção de registro estatístico das operações de voo e emprego de veículos 

e, dos serviços de manutenção; 

Coordenação do emprego de recursos humanos e materiais para a realização de 

atividades aéreas de interesse do Poder Judiciário, inclusive voos de treinamento e 

reavaliação de pilotos de manutenção, se for necessário; 

Verificação das condições das pistas de pouso e horários de operação, junto aos 

aeroportos, bem como o apoio necessário e auxílio à navegação realizado por empresas 

especializadas; 

Coordenação da execução de programas de treinamento de interesse restrito para 

o seu campo de atuação; 

Desempenho de outras atividades correlatas. 

A Seção de Transportes e Manutenção desenvolveu em 2021 as seguintes 

atividades operacionais: 

a. Manutenção da frota de 107 veículos do TJAM por meio do contrato de 

Manutenção de Veículos – CT 14/2018; 

b. Controle e Fiscalização de abastecimento de combustível dos veículos e 

geradores do TJAM por meio do contrato CT 16/2017; 

c. Fiscalização do Contrato de Manutenção dos Veículos do TJAM; 



  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

75 

 

d. Traslado de autoridades e suas comitivas em visita ao TJAM; 

e. Gerencia, Controle e Acompanhamento das atividades realizadas pela 

aeronave do TJAM. 

f. Fiscalização do contrato de seguro dos veículos do TJAM – CT 26/2018 e 

30/2018; 

g. Fiscalização do contrato de seguro dos veículos do TJAM – CT 04/2019; 

h. Fiscalização do contrato de serviço de terceirização de mão de obra 

(motoristas) – CT 38/2021; 

 

IV. SEÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

São atribuições da Seção de Registro de Preços: 

Organizar, gerenciar e controlar a execução das Atas de Registros de Preços, 

oriundas de processos licitatórios realizados pela Coordenadoria de Licitação do Tribunal 

de Justiça do Amazonas, ou provenientes de autorização de adesão por outros órgãos da 

administração pública; 

Pesquisar Atas de Registros de Preços de outros órgãos da Administração 

Pública para aquisição de material e serviços, cujos preços sejam economicamente 

vantajosos para o Tribunal de Justiça; 

Publicar as Atas de Registro de Preços no quadro de avisos ou em meio 

eletrônico; 

Formalizar os pedidos de entrega de material ou execução de serviço às 

empresas que tenham seus produtos ou serviços registrados em Atas de Registro de 

Preço; 

Auxiliar a Coordenadoria de Licitação, prestando as informações requeridas 

pertinentes aos materiais e serviços registrados em Atas de Registro de Preços; 

Realizar e executar outras atividades afins, relacionadas às suas atribuições. 
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Processos Administrativos atendidos por meio de procedimento de adesão às Atas de Registro de Preços  INTERNAS e EXTERNAS no 

ano de 2021 

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

F
E

V
E

R
E

IR
O

 

2020/15435 
ARP 05/2020          

PE 17/2020 

SERVIX NFORMATICA 

LTDA 
01.134.191/0003-09 FIREWALL 

 R$       14.832,00  

R$     798.338,00  

 R$  1.276.056,00  

  

      
TOTAL R$  2.089.226,00  

              

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

M
A

R
Ç

O
 

2020/14329 

ARP 33/2020   PE 

06/2020 - TJGO     

"carona" 

ROSS TECH - 

INFORMATICA EIRELI 
20.645.805/0001-08 SCANNER R$     300.712,50  

   

 

      TOTAL  R$     300.712,50  

              

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

M
A

IO
 

2021/03445 
ARP 01/2020          

PE 01/2020 

3CORP 

TECHNOLOGY S/A 

INFRAESTRUTURA 

DE TELECOM 

04.238.297/0001-89 
CENTRAIS 

TELEFÔNICAS 
 R$     509.560,00  

2021/04173 
ARP 02/2020          

PE 11/2020 

INOVART - 

COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS 

EIRELI 

12.308.936/0001-63 

EQUIP. E 

MATERIAIS 

MÉDICOS 

(DESFIBRILADOR 

EXTERNO) 

R$       49.693,00  

2021/04196 
ARP 04/2020          

PE 11/2020 

ALECHSSANDRA 

RESSETTI OLIVEIRA 
25.386.146/0001-48 

EQUIP. E 

MATERIAIS 

MÉDICOS 

(ESFIGMOMANÔME

TRO) 

R$          1.448,90  

ADESÃO EXTERNA "carona" 
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 2020/14328 
ARP PE 44/2020 - 

TJMT "carona" 

GASTROSTAR 

EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS 

32.825.080/0001-00  

CÂMERA 

VIDEOCONFERÊNCI

A  

R$       86.700,00  

 2020/14334 

ARP 11/2020  PE 

56/2020 SEA - SE 

"carona" 

Lider Nitebooks 

Comércio e Serviços 

Ltda  

12.477.490/0002-81 
MICROCOMPUTAD

OR  
 R$     880.000,00  

  

      TOTAL R$  1.527.401,90  

              

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

J
U

N
H

O
 

2021/04195 
ARP 03/2020          

PE 11/2020 

OBJECT COMERCIO 

DE EQUIPAMENTOS 

LTDA - ME 

25.462.154/0001-26 

EQUIP. E 

MATERIAIS 

MÉDICOS (BIOMBO 

DE CHUMBO 

CURVO) 

 R$       11.579,98  

2021/01543 
ARP 08/2020    

PE 26/2020  
L P COELHO EPP 08.704.069/0001-08 AR CONDICIONADO  R$     181.776,00  

ADESÃO EXTERNA "carona" 

2021/07783 

ARP 123/2021-1   

PE 90/2021 - 

SEFAZ-AM.         

"carona" 

MEDHAUS 

COMÉRCIO 

PRODUTOS 

HOSPITALARES 

EIRELI 

23.611.514/0001-89 
AVENTAL 

DESCARTÁVEIS  
 R$          5.360,00  

  

      TOTAL R$     198.715,98  

              

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

J
U

L
H

O
 

2021/08349 
ARP 02/2021      

PE 14/2021 
MATERIAL ELÉTRICO 04.415.154/0001-03 

CASA DO 

ELETRICISTA    
 R$     103.787,50  

2021/08423 
ARP 03/2021      

PE 11/2021 
MATERIAL ELÉTRICO 01.106.257/0001-95 

POOL  

ENGENHARIA, 

SERVIÇO, 

INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE 

CONSTRUÇÕES 

LTDA         

 R$       29.924,60  
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      TOTAL  R$     133.712,10  

              

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR 

A
G

O
S

T
O

 

2021/08433 
ARP 05/2021      

PE 11/2021 

ELÉTRICA MANAUS 

LTDA    

  

04.547497/0001-13 

MATERIAL 

ELÉTRICO 
R$ 5.402,50 

 

  

      
TOTAL R$          5.402,50   

               

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR  

S
E

T
E

M
B

R
O

 

2021/08429 
ARP 04/2021      

PE 11/2021 

EZ TECHS 

IMPORTADORA 

EXPORTADORA E 

REPRESENTAÇÕES 

EIRELLI   

 

09.473.928/0001-68 

MATERIAL 

ELÉTRICO 
 R$       72.679,10   

2021/06837 
ARP 06/2021      

PE 11/2021 

BRAGAL COMERCIAL 

E SERVIÇOS LTDA        
32.324.669/0001-25 PERSIANAS  R$       18.184,75   

2021/13094 
ARP 27/2021  

PE 26/2021 

DMP COMÉRCIO E 

SERVIÇOS TÉCNICOS 

EIRELI  

27.490.346/0001-71 

MATERIAL DE 

EXPEDIENTE 

(CRACHÁ) 

 R$          4.550,00   

  

      TOTAL R$       95.413,85   

               

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR  

O
U

T
U

B
R

O
 

2021/11072 
ARP 06/2021         

PE 11/2021 

BRAGAL COMERCIAL 

E SERVIÇOS LTDA         
32.324.669/0001-25 PERSIANAS  R$       11.560,25   

2021/10835 
ARP 13/2021         

PE 22/2021 

ORBITY COMÉRCIO 

DE MATERIAL 

PUBLICITÁRIO LTDA  

14.711.258/0001-00 
BALCÕES DE 

RECEPÇÃO 
 R$       48.950,00   

2021/11662 

ARP 09/2021         

PE 02/2021                 

PR-MA           

"carona "                

MARGHESS GRUPO 

EMPRESARIAL EIRELI         
05.321.253/0001-80 CAFÉ R$             320,00   

  

      TOTAL R$       60.830,25   
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MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR  

N
O

V
E

M
B

R
O

 

2021/08924 
ARP 08/2020   PE 

26/2020 
L P COELHO EPP  08.704.069/0001-08 AR CONDICIONADO 

 R$ 99.860,00  
 

2021/09742 
ARP 07/2021   PE 

16/2021 

CLEAR TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO 

LTDA 

30.088.923/0001-08 MATERIAIS DE TI 

R$ 1.159.145,60  
 

2021/12565 
ARP 12/2021   PE 

22/2021 

T. H. S BEZERRA - 

EIRELI 

  

09.068.212/0001-85 
BALCÕES DE 

RECEPÇÃO 
 R$ 8.072,97  

 

2021/13577 
ARP 21/2021   PE 

23/2021 
BUD CRUZ EIRELI  41.185.345/0001-44 

MATERIAL 

GRÁFICO  R$ 6.000,00  
 

2021/14405 
ARP 30/2021 PE 

21/2021 

TONNY ERIC PINTO 

DA SILVA 

  

 

33.709.839/0001-52 

INSULFILM 

PROFISSIONAL 

 R$ 69.000,00  

 

2021/16997 
ARP 31/2021 PE 

30/2021 

SAT COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA  
01.221.604/0001-20 CAFÉ 

 R$ 4.888,00  
 

  

      TOTAL  R$  1.346.966,57   

               

MÊS PROCESSO ARP E PREGÃO EMPRESA CNPJ OBJETO VALOR  

D
E

Z
E

M
B

R
O

 

2021/22020 
ARP 08/2021 PE 

02/2021 

OMAR INDUSTRIA E 

COMERCIO DE 

PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA  

11.010.109/0001-26 EPI  MÁSCARAS 

R$        43.260,00  

 

2021/10760 
ARP 12/2021 PE 

22/2021 

T. H. S BEZERRA - 

EIRELI  
09.068.212/0001-85 

BALCÕES DE 

RECEPÇÃO  R$        4.903,99  
 

2021/17479 
ARP 13/2021 PE 

22/2021 

ORBITY COMÉRCIO 

DE MATERIAL 

PUBLICITÁRIO LTDA  

14.711.258/0001-00 
BALCÕES DE 

RECEPÇÃO 

 R$      16.000,00  

 

2021/13220 
ARP 18/2021 PE 

23/2021 

GHC UNIFORMES 

PROFISSIONAIS LTDA  
10.242.466/0001-57 

MATERIAL 

GRÁFICO 

R$       30.700,00  
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2021/13577 
ARP 21/2021 PE 

23/2021 
BUD CRUZ EIRELI  41.185.345/0001-44 

MATERIAL 

GRÁFICO 

 R$         6.000,00  

 

2021/13096 
ARP 26/2021 PE 

26/2021 

COMERCIAL 

MACHADO EIRELI 
25.862.137/0001-86 

MATERIAL DE 

EXPEDIENTE 

R$          4.550,00  

 

2021/19549 
ARP 27/2021 PE 

26/2021 

DMP COMÉRCIO E 

SERVIÇOS TÉCNICOS 

EIRELI  

 

27.490.346/0001-71 

MATERIAL DE 

EXPEDIENTE 

(CRACHÁ) 

 R$         4.550,00  

 

2021/13092 
ARP 29/2021 PE 

26/2021 

FRANCISCO LINO DE 

OLIVEIRA  
14.195.952/0001-12 

MATERIAL DE 

EXPEDIENTE 

(DIVERSOS) 
 R$       21.447,60  

 

ADESÃO EXTERNA "carona"  

2021/16196 

ARP 05/2021 PE 

35/2021 - TJAM  

"carona" 

GL Eletro-Eletrônicos 

LTDA  
52.618.139/0030-31 NOBREAK 

 R$     177.200,00  

 

  

      TOTAL  R$     308.611,59   

       
 

Obs.: Os meses de Janeiro e Abril não tiveram processos de adesão ou carona à ARP. 

  
 

       
 

       
 

    

VALOR TOTAL 2019  R$      6.066.993,24  
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DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

A Divisão de Contratos e Convênios é a unidade subordinada à Secretaria-Geral 

de Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas responsável pela 

análise, elaboração, correção, formalização, controle, acompanhamento, gestão, 

execução e fiscalização administrativa dos contratos e seus consectários, convênios, 

acordos e demais ajustes congêneres, firmados e que venham a ser celebrados pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. 

Em 2021, por consequência da Resolução nº 005/2021-TJAM, publicada em 14 

de junho de 2021, que estabelece a estrutura da Secretaria-Geral de Administração, a 

Divisão de Contratos e Convênios passou a ser integrante da Secretaria de Compras, 

Contratos e Operações, sendo subdividida em três seções: Seção de Gestão Contratual, 

Seção de Convênios e Outros Ajustes, e Seção de Execução Contratual.  

 

I. SEÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL 

Dentre as atividades desenvolvidas pela Seção de Gestão Contratual, em 2021, 

em consonância com a Resolução nº 005/2021-TJAM, destacam-se: 

Elaboração de minutas de contratos, termos aditivos e demais instrumentos 

contratuais, em consonância com a legislação atualizada; 

Requisição de documentação da empresa a ser contratada, viabilizando a 

análise, principalmente, da regularidade fiscal; 

Formalização dos contratos e aditivos, conforme Relatório de Atividades abaixo 

disposto; 

Publicação, no Diário de Justiça Eletrônico, de extratos relacionados aos pactos 

firmados; 

Comunicação aos fiscais dos contratos; 

Controle e gestão de prazos de vigência das avenças administrativas, 

promovendo a inauguração de procedimento administrativo para prorrogação ou 

para licitação do serviço; 

Formalização de instrumentos contratuais para revisão, reajuste e repactuação 

de contratos; 

Adoção de medidas para cumprimento da Resolução Nº 363 de 12/01/2021-CNJ 

que estabelece medidas para o processo de adequação à Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais a serem adotadas pelos tribunais; 

Desenvolvimento, em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - SETIC, de novo Sistema de Gestão de Contratos. 
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 Relatório numérico das atividades desenvolvidas em 2021 – Janeiro a Dezembro 

Termos Aditivos 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

2 4 10 12 9 4 11 4 5 5 10 7 83 

Contratos Novos 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

2 3 4 5 4 4 4 5 2 3 5 2 43 

Apostilamentos 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 0 1 0 0 4 2 0 2 3 1 13 

Erratas 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 1 0 1 2 3 2 2 0 0 1 0 12 

Distratos 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 1 0 4 

 

 

II. SEÇÃO DE CONVÊNIOS E OUTROS AJUSTES 

 

Dentre as atividades desenvolvidas pela Seção de Convênios e Outros 

Ajustes, em 2021, em consonância com a Resolução nº 005/2021-TJAM, destacam-se: 

Elaboração de minutas de cooperações técnicas, termos de reciprocidade e 

demais instrumentos, em consonância com a legislação atualizada; 

Requisição de documentação dos órgãos/instituições partícipes para a devida 

instrução do respectivo processo administrativo; 
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Formalização de cooperações técnicas, termos de reciprocidade e demais 

ajustes, conforme Relatório de Atividades abaixo disposto; 

Publicação, no Diário de Justiça Eletrônico, de extratos relacionados aos pactos 

firmados; 

Comunicação aos setores solicitantes; 

Controle e gestão de prazos de vigência das avenças administrativas, 

promovendo a inauguração de procedimento administrativo para prorrogação ou 

renovação do pacto; 

Adoção de medidas para cumprimento da Resolução Nº 363 de 12/01/2021-CNJ 

que estabelece medidas para o processo de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais a serem adotadas pelos tribunais. 

 

 Relatório numérico das atividades desenvolvidas em 2021 – Janeiro a Dezembro 

Termos de Cessão/Concessão de Uso e Cessão de Servidor 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 2 1 1 0 1 0 1 0 1 0 0 7 

Convênios 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 2 1 0 0 0 0 1 1 0 0 5 

Cooperação Técnica 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 1 3 3 3 4 5 5 5 6 6 41 

Reciprocidades 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2 

Termo de Doação/Afetação 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 
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0 0 0 0 1 1 1 2 1 1 0 0 7 

Termos de Acordo 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 0 3 0 0 0 0 5 5 0 0 13 

Parcerias 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

 

 

III. SEÇÃO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 

Dentre as atividades desenvolvidas pela Seção de Execução Contratual, em 

2021, em consonância com a Resolução nº 005/2021-TJAM, destacam-se: 

Fiscalização, em coadjuvação com os Fiscais do Contrato, o integral cumprimento 

dos ditames firmados na avença administrativa; 

Inauguração de procedimento relativo ao pagamento de fornecedores e 

prestadores de serviços contratados; 

Controle de pagamentos efetuados; 

Gerenciamento de despesas realizadas em função de avenças administrativas; 

Acompanhamento da regularidade fiscal das empresas contratadas; 

Elaboração de notificações endereçadas às empresas em função de 

conhecimento de algum desrespeito aos preceitos contratuais; 

Autuação de procedimento de apuração de responsabilidade contratual com o fim 

de aplicar penalidades nas empresas que perpetraram atos em desobediências aos 

termos do contrato; 

Ações oriundas da Resolução nº 008/2021 (Que regulamentou a aplicação da 

Conta Depósito-Vinculada no âmbito do Tribunal de Justiça do Amazonas): 

a. Intermediação entre as empresas contratadas e Caixa Econômica Federal, 

no intuito de regularizar a abertura das contas vinculadas; 

b. Padronização da planilha de contingenciamento mensal; 
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c. Padronização da planilha de liberação de valores da conta depósito 

vinculada. 

Inauguração de procedimento relativo às Solicitação de Atestado de Capacidade 

Técnica; 

Análise e repasse de informações à Secretaria de Orçamento e Finanças, 

inerente aos saldos de empenho resultantes da Execução Contratual – Restos a Pagar, 

Anulação e Reforço de Empenhos. 
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COORDENADORIA DE LICITAÇÃO 

 

Em 2021, por consequência da Resolução nº 005/2021-TJAM, publicada em 14 

de junho de 2021, que estabelece a estrutura da Secretaria-Geral de Administração, a 

Coordenadoria de Licitação passou a ser integrante da Secretaria de Compras, Contratos 

e Operações. 

Dentre as principais atribuições da Coordenadoria de Licitação destacamos a 

execução de atividades relativas ao exame, processamento e julgamento dos 

procedimentos licitatórios de interesse do Poder Judiciário do Amazonas, previamente 

autorizados pelo Presidente do Tribunal. 

Nas páginas a seguir estão relacionadas algumas informações dos 

procedimentos licitatórios processados no ano de 2021. 

 

LICITAÇÕES PROCESSADAS EM 2021 

No exercício de 2021, a Coordenadoria de Licitação (COLIC) processou 73 

(setenta e três) procedimentos licitatórios, sendo: 63 (sessenta e três) Pregões 

Eletrônicos, 02 (duas) Concorrências e 08 (oito) Tomadas de Preços dos quais 57 

(cinquenta e sete) foram homologados, 06 (seis) fracassados, 02 (dois) revogados, 04 

(quatro) desertos e 04 (quatro) estão em andamento. Dentre os pregões homologados 34 

(trinta e quatro) itens e 15 (quinze) grupos foram fracassados e 01 (um) item foi deserto.  
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PREGÃO 
ELETRÔNICO 

PROCESSO ADM. OBJETO 
VALOR 

S T A T U S 
ESTIMADO (R$) CONTRATADO (R$) 

PE 022/2020 2020/007535 

Contratação de Pessoa Jurídica 

especializada na prestação continuada 

de serviços de ascensorista para 

exercer as atividades nos elevadores 

das edificações pertencentes ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas (TJAM), por um período de 

12 (doze) meses conforme locais, 

condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

R$ 672.487,20 R$ 562.548,12 HOMOLOGADO 

PE 028/2020 2020/016362 

Contratação de serviços terceirizados 

de apoio administrativo, de forma 

contínua, com dedicação exclusiva de 

mão de obra na área de recepção. 

R$ 960.236,52 R$ 793.941,24 HOMOLOGADO 

PE 029/2020 2020/015346 

Contratação de serviços de apoio 

administrativo na área de cerimonial, 

conforme as condições e 

especificações do Termo de Referência 

R$ 1.077.497,44 R$ 970.716,16 HOMOLOGADO 

PE 001/2021 2020/017257 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviço de transporte 

de cargas (materiais permanentes e de 

consumo), nas Varas e Juizados 

Estatizados e Privatizados nos 

municípios do estado do Amazonas, 

pelo período de 12 (doze) meses. 

R$ 2.916.400,00 R$ 2.565.000,00 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2020/tomada-de-precos/tomada-de-precos-n-001-2020
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PE 002/2021 2020/012889 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI, para 

utilização dos servidores do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas, em 

razão da situação superveniente 

decorrente da pandemia do novo 

CORONAVÍRUS (COVID-19), pelo 

período de 12 (doze) meses. 

ITEM 1-R$1.966.600,00 
ITEM 2 - R$ 4.326,00 
ITEM 3 - R$ 227,30 
ITEM 4 - R$ 9.360,00 
ITEM 5 - R$ 9.360,00 
ITEM 6 - R$ 2.698,50 
ITEM 7 - R$ 80.000,00 
ITEM 8- R$ 173.160,00  
ITEM 9- R$ 141.600,00  
ITEM 10-R$ 112.500,00 

ITEM 1 –R$259.800,00 
ITEM 2 – R$ 4.290,00 
ITEM 3 – R$180,00 
ITEM 4 –  
ITEM 5 – 
ITEM 6 -  
ITEM 7 – R$55.800,00 
ITEM 8 -  R$79.080,00 
ITEM 9 – R$61.600,00 
ITEM 10 –R$41.000,00 

ITEM 1 – HOMOLOGADO 
ITEM 2 – HOMOLOGADO 
ITEM 3 – HOMOLOGADO 
ITEM 4 – FRACASSADO 
ITEM 5 – FRACASSADO 
ITEM 6 - FRACASSADO 
ITEM 7 – HOMOLOGADO 
ITEM 8 -  HOMOLOGADO 
ITEM 9 – HOMOLOGADO 
ITEM 10 – HOMOLOGADO 

PE 003/2021 2019/019048 

Contratação de empresa especializada 

no fornecimento e instalação de um 

Quadro Elétrico para Compensação de 

Reativo e Correção de Fator de 

Potência na Subestação da Unidade 

Sede do Tribunal de Justiça, Edifício 

Arnoldo Peres. 

R$ 148.233,33 R$ 81.730,00 HOMOLOGADO 

PE 004/2021 2020/015540 

Contratação de instituição financeira 

para prestação de serviços bancários 

de arrecadação de receitas públicas do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, por meio de boleto bancário 

registrado com código de barras em 

padrão da Federação Brasileira de 

Bancos - FEBRABAN, na modalidade 

cobrança com registro, a ser recolhido 

através dos meios disponíveis (terminal 

de autoatendimento, internet, etc.), com 

prestação de contas diária, pelo 

contratado, dos valores arrecadados. 

R$ 708.480,50 - DESERTO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-002-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-003-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-003-2021


  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

89 

 

PE 005/2021 2020/010984 

Contratação de empresa especializada 

em fornecimento de refeição preparada 

para os participantes das sessões das 

Varas do 1°, 2° e 3° Tribunal do Júri do 

Tribunal de Justiça do Amazonas, para 

o período de 12 (doze) meses. 

R$ 673.039,28 R$ 401.140,00 HOMOLOGADO 

PE 006/2021 2020/017467 

Contratação de empresa especializada 

na cessão e gestão de mão de obra 

para prestação, de forma continua dos 

serviços de secretariado, conforme 

especificações e condições definidas 

no Termo de Referência do edital. 

R$ 2.188.161,48 - REVOGADO 

PE 007/2021 2020/0016312 

Contratação de empresa especializada 

no serviço de apoio administrativo na 

área de Jornalismo e Assessoria de 

Comunicação Social para a 

disponibilização de postos de trabalho, 

conforme as condições e 

especificações do Termo de 

Referência. 

R$ 1.109.392,60 R$ 852.592,08 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-005-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-005-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-007-2021


  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

90 

 

PE 008/2021 2020/012940 

Contratação de empresa especializada, 

para prestação de serviço continuado 

de manutenção preventiva e corretiva, 

com fornecimento de peças sob 

demanda, do sistema de ar 

condicionado tipo Multi Split com 

tecnologia Inverter Fluxo de 

Refrigerante Variável marca LG, para 

atendimento do Fórum Cível 

Desembargadora Euza Maria Naice de 

Vasconcellos, abrangendo mão de 

obra, emprego de ferramentas, e 

materiais de consumo, bem como 

elaboração do Plano de Manutenção, 

Operação e Controle – PMOC, 

conforme especificações e condições 

definidas no Termo de Referência do 

Edital. 

R$ 178.436,36 R$ 159.356,00 HOMOLOGADO 

PE 009/2021 2019/031635 

Contratação de empresa especializada 

para prestação dos serviços 

continuados de gerenciamento, 

implementação, administração, 

emissão, distribuição e fornecimento do 

Vale Alimentação em estabelecimentos 

credenciados, em âmbito nacional, via 

cartão eletrônico, magnético, com 

senha numérica individual e chip de 

segurança ou de similar tecnologia, 

com recargas mensais, destinados aos 

servidores sem vínculo Efetivo (cargo 

em comissão) do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas vinculados ao 

Regime Geral da Previdência Social 

(RGPS), pelo período de 12 (doze) 

meses. 

R$ 6.306.394,75 R$ 6.028.976,35 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-008-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-009-2021
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PE 010/2021 2020/017475 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento e instalação de barras de 

apoio para acessibilidade das pessoas 

com deficiência no uso de 

dependências sanitárias das 

edificações do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas. 

R$ 32.504,20 R$ 29.727,80 HOMOLOGADO 

PE 011/2021 2020/014396 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Persianas com serviço 

de Instalação, para atender a demanda 

do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, por um período de 12 

(doze) meses 

R$ 396.890,00 R$ 302.950,00 HOMOLOGADO 

PE 012/2021 2020/016309 

Contratação de serviço técnico 

especializado na área de enfermagem, 

conforme as condições e 

especificações do Termo de Referência 

do Edital. 

R$ 744.507,84 R$ 646.881,12 HOMOLOGADO 

PE 013/2021 2020/007803 

Contratação de empresa especializada 

em Quadros Elétricos de Controle de 

Geradores Diesel (USCA) e Quadros 

de Transferência Automática (QTA) 

para a realização de procedimentos de 

reparo e modernização dos dispositivos 

de acionamento dos Geradores da 

Subestação da Unidade Sede do 

Tribunal de Justiça, Edifício Arnoldo 

Peres. 

R$ 144.746,68 R$ 135.000,00 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-010-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-011-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-012-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-013-2021
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PE 014/2021 2019/030057 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Material Elétrico, para 

atender o Tribunal de Justiça do Estado 

do Amazonas (TJAM) por um período 

de 12 (doze) meses, conforme 

detalhamento constante no Termo de 

Referência. 

GRUPO 1 - R$ 1.099.278,00 
GRUPO 2–  R$ 274.882,30 
GRUPO 3 – R$ 36.314,40 
GRUPO 4 - R$ 359.042,50 
GRUPO 5 - R$ 83.499,50 
GRUPO 6 - R$ 58.697,00 

GRUPO 1 -R$ 818.755,00 
GRUPO 2– R$155.996,00 
GRUPO 3 -  
GRUPO 4 -R$ 227.972,50 
GRUPO 5 - R$ 44.591,00 
GRUPO 6 - R$ 55.135,00 

GRUPO 1 - HOMOLOGADO 
GRUPO 2 –HOMOLOGADO 
GRUPO 3 - FRACASSADO 
GRUPO 4 - HOMOLOGADO 
GRUPO 5 - HOMOLOGADO 
GRUPO 6 - HOMOLOGADO  

PE 015/2021 2019/021443 

Aquisição de estantes de aço para 

atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas – TJAM, 

conforme especificações e condições 

definidas no Termo de Referência do 

Edital. 

ITEM 1 - R$ 147.757,50 
ITEM 2 - R$ 287.154,00 

ITEM 1 - R$ 141.750,00 
ITEM 2 -  

ITEM 1 – HOMOLOGADO 
ITEM 2 - FRACASSADO 

PE 016/2021 2020/014241 

Registro de preços para eventual 

fornecimento de Kits de Renovação 

Tecnológica para atender as comarcas 

do interior do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, por um período 

de 12 (doze) meses. 

R$ 11.685.935,70 R$ 5.932.376,10 HOMOLOGADO 

PE 017/2021 2021/000540 

Contratação de empresa para o 

fornecimento de água mineral ou 

potável natural de mesa, sem gás, 

acondicionada em garrafas 

descartáveis de 350 (trezentos e 

cinquenta) ml e garrafões de 20 (vinte) 

litros, esses fornecidos em REGIME de 

COMODATO, com serviço de entrega 

nas unidades do TJAM, apropriada 

para consumo dos Desembargadores, 

Magistrados e servidores deste 

Tribunal, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência do 

Edital. 

R$ 240.601,36 R$ 185.127,60 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-014-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-015-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-016-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-017-2021


  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

93 

 

PE 018/2021 2020/018034 

Registro de Preço para eventual 

fornecimento de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, 

com fornecimento de peças, para 

equipamentos elétricos e eletrônicos já 

pertencentes ao Tribunal de Justiça do 

Amazonas, por um período de 12 

(doze) meses. 

GRUPO 1 - R$ 35.250,00 
GRUPO 2 - R$ 31.600,00 
GRUPO 3 - R$ 55.250,00 
GRUPO 4 - R$ 111.465,00 
GRUPO 5 - R$ 4.900,00 
GRUPO 6 - R$ 12.500,00 
ITEM 39 - R$ 2.025,00 
ITEM 40 - R$ 2.750,00 

GRUPO 1 - R$32.950,00 
GRUPO 2 - R$30.900,00 
GRUPO 3 - R$ 52.750,00 
GRUPO 4 - R$103.100,00 
GRUPO 5 - R$2.850,00 
GRUPO 6 - R$12.500,00 
ITEM 39 – R$ 2.025,00 
ITEM 40 – R$ 2.750,00 

GRUPO 1 - HOMOLOGADO 
GRUPO 2 - HOMOLOGADO  
GRUPO 3 - HOMOLOGADO  
GRUPO 4 - HOMOLOGADO  
GRUPO 5 - HOMOLOGADO 
GRUPO 6 - HOMOLOGADO  
ITEM 39 – HOMOLOGADO  
ITEM 40 – HOMOLOGADO 

PE 019/2021 2020/000841 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Mobiliário para atender 

a demanda do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, por um período 

de 12 (doze) meses. 

R$ 20.254.048,60 - REVOGADO 

PE 020/2021 2021/001855 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de 

15 (quinze) elevadores eletromecânicos 

de passageiros nos prédios Edifício 

Des. Arnoldo Péres, Fórum Cível 

Desembargadora Euza Maria Naice de 

Vasconcellos, Centro Adm. Des. José 

de Jesus Ferreira Lopes (Anexo 

Administrativo) e Fórum Des. Mário 

Verçosa, incluindo fornecimento de 

peças e materiais conforme 

especificações constantes no Termo de 

Referência do Edital. 

R$ 199.500,00 R$ 58.999,92 HOMOLOGADO 

PE 021/2021 2020/001742 

Registro de Preços para eventual 

aquisição, remoção e instalação de 

película adesiva de proteção solar 

(insulfilm profissional), para atender a 

demanda do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, por um período 

de 12 (doze) meses. 

R$ 762.755,00 R$ 241.500,00 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-018-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-018-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-020-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-021-2021
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PE 022/2021 2019/015982 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Balcões de Recepções 

para atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas - TJAM, por um 

período de 12 (doze) meses 

ITEM 1 – R$ 32.926,00  
ITEM 2 – R$ 99.162,00  
ITEM 3 - R$ 10.350,00 
ITEM 4 - R$ 41.346,00 
ITEM 5 – R$ 13.816,00 
ITEM 6 - R$ 13.500,00 
ITEM 7 - R$ 554.000,00 

ITEM 1 – R$9.807,98 
ITEM 2 – R$48.000,00 
ITEM 3 - R$8.000,00 
ITEM 4 - R$32.000,00 
ITEM 5 – R$9.590,00 
ITEM 6 - R$9.900,00 
ITEM 7 - R$215.279,20 

ITEM 1 – HOMOLOGADO 
ITEM 2 – HOMOLOGADO 
ITEM 3 - HOMOLOGADO 
ITEM 4 - HOMOLOGADO 
ITEM 5 – HOMOLOGADO 
ITEM 6 - HOMOLOGADO 
ITEM 7 - HOMOLOGADO 

PE 023/2021 2020/009534 

Registro de preços para eventual 

fornecimento de material gráfico e 

comunicação visual para atender ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas - TJAM, por um período de 

12 (doze) meses 

 
GRUPO 01 - R$ 171.152,50 
GRUPO 02 - R$ 195.600,00 
GRUPO 03 - R$ 51.931,50 
GRUPO 04 - R$ 296.500,00 
GRUPO 05 - R$ 35.320,00 
GRUPO 06 - R$ 178.687,50 
GRUPO 07 - R$ 6.727,60 
GRUPO 08 - R$ 40.200,00 
GRUPO 09 - R$ 4.433,00 
GRUPO 10 - R$ 90.000,00 
GRUPO 11 - R$ 29.400,00 
ITEM 69 – R$ 265.440,00 
ITEM 70 – R$ 92.600,00 
ITEM 71 – R$ 91.750,00 
ITEM 72 – R$ 4.134,00 
ITEM 73 – R$ 19.134,00 
ITEM 74 – R$ 89.000,00 
ITEM 75 – R$ 57.000,00 
ITEM 76 – R$ 22.240,00 
ITEM 77 – R$ 416.670,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
GRUPO 01 - R$ 81.028,00 
GRUPO 02 - R$ 154.000,00 
GRUPO 03 - R$ 30.480,00 
GRUPO 04 - R$ 70.100,00 
GRUPO 05 - R$ 26.480,00 
GRUPO 06 - R$ 141.100,00 
GRUPO 07 -  
GRUPO 08 - R$ 22.100,00 
GRUPO 09 - R$ 4.198,00 
GRUPO 10 - R$ 22.800,00 
GRUPO 11 - R$ 22.248,00 
ITEM 69 – R$ 116.000,00 
ITEM 70 – R$ 58.200,00 
ITEM 71 – R$ 34.000,00 
ITEM 72 – R$ 1.880,00 
ITEM 73 – R$ 12.000,00 
ITEM 74 – R$ 60.000,00 
ITEM 75 – R$ 19.600,00 
ITEM 76 – R$ 7.740,00 
ITEM 77 – R$ 37.990,00 
 
 

 
GRUPO 01 - HOMOLOGADO 
GRUPO 02 - HOMOLOGADO 
GRUPO 03 - HOMOLOGADO 
GRUPO 04 - HOMOLOGADO 
GRUPO 05 - HOMOLOGADO 
GRUPO 06 - HOMOLOGADO 
GRUPO 07 - FRACASSADO 
GRUPO 08 - HOMOLOGADO 
GRUPO 09 - HOMOLOGADO 
GRUPO 10 - HOMOLOGADO 
GRUPO 11 - HOMOLOGADO 
ITEM 69 – HOMOLOGADO 
ITEM 70 – HOMOLOGADO 
ITEM 71 – HOMOLOGADO 
ITEM 72 – HOMOLOGADO 
ITEM 73 – HOMOLOGADO 
ITEM 74 – HOMOLOGADO 
ITEM 75 – HOMOLOGADO 
ITEM 76 – HOMOLOGADO 
ITEM 77 – HOMOLOGADO 
 
 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-022-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-023-2021
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PE 024/2021 2021/3586-00 

Contratação de empresa especializada 

no fornecimento de mão de obra de 

apoio operacional – motoristas, 

conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, estabelecidas 

no Termo de Referência do Edital. 

R$ 1.207.106,92 R$ 979.117,00 HOMOLOGADO 

PE 025/2021 2019/000030039-00 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de 

manutenção corretiva de mobiliários, 

por demanda, com fornecimento de 

todo material e mão de obra 

necessários à execução dos serviços, 

para suprir as necessidades do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas. 

R$ 403.290,50 R$ 309.999,85 HOMOLOGADO 

PE 026/2021 2020/000014170-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de materiais de 

expediente para atender a demanda do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, por um período de 12 

(doze) meses. 

 
GRUPO 01 - R$ 186.187,00 
GRUPO 02 - R$ 171.068,50 
GRUPO 03 - R$ 117.105,50 
GRUPO 04 - R$ 13.895,00 
GRUPO 05 - R$ 11.654,00 
GRUPO 06 - R$ 251.734,50 
GRUPO 07 - R$ 133.764,00 
GRUPO 08 - R$ 9.264,75 
GRUPO 09 - R$ 13.900,00 
GRUPO 10 - R$ 144.864,00 
GRUPO 11 - R$ 77.834,40 
GRUPO 12 – R$ 107.900,00 
GRUPO 13 – R$ 317.996,60 
GRUPO 14 – R$ 37.470,00 
GRUPO 15 - R$ 7.568,12 

 

 
GRUPO 01 -  
GRUPO 02 -  
GRUPO 03 –  
GRUPO 04 -  
GRUPO 05 -  
GRUPO 06 -  
GRUPO 07 - R$ 122.600,00  
GRUPO 08 -  
GRUPO 09 - R$ 9.100,00 
GRUPO 10 -  
GRUPO 11 – R$ 76.489,05 
GRUPO 12 – R$ 66.000,00 
GRUPO 13 –  
GRUPO 14 – R$ 35.086,00 
GRUPO 15 -  

 

 
GRUPO 01 - FRACASSADO 
GRUPO 02 - FRACASSADO 
GRUPO 03 – FRACASSADO 
GRUPO 04 - FRACASSADO 
GRUPO 05 - FRACASSADO 
GRUPO 06 - FRACASSADO 
GRUPO 07 - HOMOLOGADO  
GRUPO 08 - FRACASSADO 
GRUPO 09 - HOMOLOGADO 
GRUPO 10 - FRACASSADO 
GRUPO 11 – HOMOLOGADO 
GRUPO 12 – HOMOLOGADO 
GRUPO 13 – FRACASSADO 
GRUPO 14 – HOMOLOGADO 
GRUPO 15 - FRACASSADO 

 

PE 027/2021 2020/000015564-00 

Aquisição de Porta em aço 

galvanizado, telhas e cumeeiras 

galvanizada para atendimento ao 

Fórum de Justiça da Comarca de 

Itamarati/AM. 

 
ITEM 01 – R$ 5.005,00 
ITEM 02 – R$ 15.208,98 
ITEM 03 – R$ 1.265,00 
 

 
ITEM 01 – R$ 5.000,00 
ITEM 02 – R$ 15.207,14 
ITEM 03 – R$ 1.265,00 
 

 
ITEM 01 – HOMOLOGADO 
ITEM 02 – HOMOLOGADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-024-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-025-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-026-2021
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PE 028/2021 2021/000001900-00 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de Serviço de 

Manutenção Preventiva e Corretiva em 

Estações de Tratamento de Efluentes 

nos prédios Edifício Arnoldo Péres e 

Fórum Cível Desembargadora Euza 

Maria Naice de Vasconcellos com 

capacidade de 60m³/dia cada ETE, 

com remoção de resíduos (lodo) e 

análises físico-químicas de efluentes e 

incluindo fornecimento de peças e 

materiais necessários conforme 

especificações constantes do Termo de 

Referência. 

R$ 112.885,08 R$ 47.898,00 HOMOLOGADO 

PE 029/2021 2020/000018847-00 

Aquisição de licença vitalícia de 

software web-based para a gestão de 

bibliotecas e centros de informação, 

especificamente na implantação da 

base de dados de atos normativos, 

administrativos e repositório 

institucional. Prevê ainda, a contratação 

de treinamento e serviço de 

hospedagem (prazo de 12 meses) com 

a proprietária do software, para atender 

as necessidades da Biblioteca do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de 

Referência do Edital. 

R$ 53.100,00 - FRACASSADO 

PE 030/2021 2020/000009504-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Gênero Alimentício 

(café) com o fito de atender ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas 

pelo período de 12 (doze) meses. 

ITEM 01 - R$ 3.027,00 
ITEM 02 - R$ 10.330,00 

ITEM 01 - R$ 2.820,00 
ITEM 02 - R$ 9.400,00 

ITEM 01 - HOMOLOGADO 
ITEM 02 - HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-028-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-028-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-30-2021
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PE 031/2021 2019/000025803-00 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de 

atualização de códigos de tombos e 

levantamento de materiais sem tombo 

de todos os bens móveis da capital e 

região metropolitana do Tribunal de 

Justiça do Amazonas. 

R$ 329.240,00 R$ 199.990,00 HOMOLOGADO 

PE 032/2021 2020/000014612-00 

Aquisição de Placas em MDF para 

atendimento nos prédios deste Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas. 

 
ITEM 01 – R$ 9.360,00 
ITEM 02 – R$ 3.733,12  
ITEM 03 – R$ 2.946,88 
ITEM 04 – R$ 9.360,00 
ITEM 05 – R$ 3.453,36 
ITEM 06 – R$ 2.975,28 
ITEM 07 – R$ 11.080,00 
ITEM 08 – R$ 4.660,00 
ITEM 09 – R$ 3.940,00 
ITEM 10 – R$ 8.519,20 
ITEM 11 – R$ 4.500,00 
ITEM 12 – R$ 4.100,00 
ITEM 13 – R$ 11.400,00 
ITEM 14 – R$ 4.500,00 
ITEM 15 – R$ 4.100,00 
ITEM 16 – R$ 885,00 
ITEM 17 – R$ 885,00 
ITEM 18 – R$ 885,00 
ITEM 19 – R$ 885,00 
ITEM 20 – R$ 885,00 
 

 
ITEM 01 – R$ 8.099,84 
ITEM 02 – R$ 3.593,92 
ITEM 03 – R$ 2.946,00 
ITEM 04 – R$ 9.179,52 
ITEM 05 – R$ 3.393,92 
ITEM 06 – R$ 2.897,36 
ITEM 07 – R$ 9.460,96 
ITEM 08 – R$ 3.938,32 
ITEM 09 – R$ 3.481,52 
ITEM 10 – R$ 8.244,64 
ITEM 11 – 
ITEM 12 – R$ 3.348,96 
ITEM 13 – R$ 9.154,88 
ITEM 14 – R$ 3.950,96 
ITEM 15 – R$ 3.450,96 
ITEM 16 – R$ 698,34 
ITEM 17 – R$ 599,94 
ITEM 18 – R$ 585,96 
ITEM 19 – R$ 585,96 
ITEM 20 – R$ 599,94 
 

 
ITEM 01 – HOMOLOGADO 
ITEM 02 – HOMOLOGADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
ITEM 04 – HOMOLOGADO 
ITEM 05 – HOMOLOGADO 
ITEM 06 – HOMOLOGADO 
ITEM 07 – HOMOLOGADO 
ITEM 08 – HOMOLOGADO 
ITEM 09 – HOMOLOGADO 
ITEM 10 – HOMOLOGADO 
ITEM 11 – FRACASSADO 
ITEM 12 – HOMOLOGADO 
ITEM 13 – HOMOLOGADO 
ITEM 14 – HOMOLOGADO 
ITEM 15 – HOMOLOGADO 
ITEM 16 – HOMOLOGADO 
ITEM 17 – HOMOLOGADO 
ITEM 18 – HOMOLOGADO 
ITEM 19 – HOMOLOGADO 
ITEM 20 – HOMOLOGADO 
 

PE 033/2021 2019/000021527-00 

Registro de Preço para eventual 

fornecimento de Data Show para 

atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas – TJAM por um 

período de 12 (doze) meses. 

R$ 48.720,00 R$ 39.040,00 HOMOLOGADO 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-31-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-32-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-33-2021
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PE 034/2021 2021/000003456-00 

Contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços de 

gerenciamento de controle de acesso, 

por meio de alocação de agentes de 

portaria, a serem executados em 

unidades do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas (TJAM), 

conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

R$ 1.378.491,12 R$ 1.139.406,60 HOMOLOGADO 

PE 035/2021 2021/000007680-00 

Aquisição de Equipamentos de 

Proteção Individual – EPI (Luvas Látex 

P, M e G). 

 
ITEM 01 – R$ 10.450,00 
ITEM 02 – R$ 10.450,00 
ITEM 03 – R$ 2.990,10 
 

 
ITEM 01 – R$ 3.508,00 
ITEM 02 – R$ 3.509,00 
ITEM 03 – R$ 1.049,70 
 

 
ITEM 01 – HOMOLOGADO 
ITEM 02 – HOMOLOGADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
 

PE 036/2021 2021/000000902-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Carga de oxigênio em 

cilindro de 7m3 (40 litros) para a 

Divisão de Serviços Integrados de 

Saúde para atender a demanda do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, por um período de 12 

(doze) meses. 

R$ 4.406,85 - DESERTO 

 PE037/2021 2021/000007990-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Frigobar, 

refrigerador/geladeira, cafeteira elétrica, 

forno micro-ondas, bebedouro de 

coluna, garrafa térmica 10 litros, 

ventilador parede, bebedouro de 

pressão, purificador de água, 

liquidificador e vasilhame água para 

atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas - TJAM, por um 

período de 12 (doze) meses. 

 
ITEM 01 – R$ 123.625,00 
ITEM 02 – R$ 28.765,00 
ITEM 03 – R$ 20.200,00 
ITEM 04 – R$ 4.849,98 
ITEM 05 – R$ 138.500,00 
ITEM 06 – R$ 4.200,00 
ITEM 07 – R$ 7.060,00 
ITEM 08 – R$ 15.146,70 
ITEM 09 – R$ 1.446.000,00 
ITEM 10 – R$ 1.900,00 
ITEM 11 – R$ 16.800,00 

 

 
ITEM 01 – R$ 123.620,00 
ITEM 02 –  
ITEM 03 –  
ITEM 04 –  
ITEM 05 –  
ITEM 06 –  
ITEM 07 –  
ITEM 08 – R$ 13.424,85  
ITEM 09 – R$ 1.180.000,00 
ITEM 10 –  
ITEM 11 –  

 

 
ITEM 01 – HOMOLOGADO 
ITEM 02 – FRACASSADO 
ITEM 03 – FRACASSADO 
ITEM 04 – FRACASSADO 
ITEM 05 – FRACASSADO 
ITEM 06 – FRACASSADO 
ITEM 07 – FRACASSADO 
ITEM 08 – HOMOLOGADO 
ITEM 09 – HOMOLOGADO 
ITEM 10 – FRACASSADO  
ITEM 11 – FRACASSADO 

 

https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-34-2021
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-35-2021-2
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-35-2021-2
https://www.tjam.jus.br/index.php/documentos-licitacao/editais-avisos-erratas-e-docs/licitacoes-2021/pregoes-eletronicos-4/pregao-eletronico-n-37-2021
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PE 038/2021 2021/00005592 

Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de chaveiro, 

com fornecimento de todo material e 

mão de obra necessários à execução 

dos serviços, para suprir as 

necessidades do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas por um período 

de 12 (doze) meses. 

R$ 76.390,00 - FRACASSADO 

PE 039/2021 2021/000009182-00 

Contratação de empresa especializada 

na prestação, de forma contínua, dos 

serviços de apoio administrativo na 

área de secretariado, com vistas à 

execução de atribuições rotineiras, 

próprias da atividade de secretariado e 

não contempladas nas atribuições dos 

cargos e funções estabelecidos na Lei 

Estadual nº 3.226/08, conforme 

condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

R$ 4.130.875,20 R$ 3.470.661,84 HOMOLOGADO 

PE 040/2021 2020/000018847-00 

Aquisição de licença vitalícia de 

software web-based para a gestão de 

bibliotecas e centros de informação, 

especificamente na implantação da 

base de dados de atos normativos, 

administrativos e repositório 

institucional. Prevê ainda, a contratação 

de treinamento e serviço de 

hospedagem (prazo de 12 meses) com 

a proprietária do software, para atender 

as necessidades da Biblioteca do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de 

Referência do Edital. 

R$ 53.100,00 - DESERTO 
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PE 041/2021 2021/000009174-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de 

materiais/equipamentos para sistemas 

de prevenção e combate a incêndio 

para as edificações do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas por um 

período de 12 (doze) meses, conforme 

descrito no Termo de Referência do 

Edital. 

             R$ 469.300,00                R$ 388.900,00             HOMOLOGADO 

PE 042/2021 2021/000009920-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento e instalação de vidro 

laminado para as edificações do 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas por um período de 12 (doze) 

meses, conforme descrito no Termo de 

Referência do Edital. 

R$ 2.672.950,00 R$ 1.965.000,00 HOMOLOGADO 

PE 043/2021 2021/000007930-00 

Contratação de empresa especializada 

na captação e gravação de áudio, 

imagem e transmissão online de 

eventos promovidos por este Tribunal 

de Justiça do Amazonas. 

R$ 263.536,58 R$ 219.690,00 HOMOLOGADO 
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PE 044/2021 2020/000000841-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Mobiliário para atender 

a demanda do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, por um período 

de 12 (doze) meses. 

 
GRUPO 1 – R$ 5.654.506,00 
GRUPO 2 – R$ 6.270.352,00 
GRUPO 3 – R$ 890.083,00 
ITEM 32 – R$ 1.653.332,00 
ITEM 33 – R$ 1.593.252,00 
ITEM 34 – R$ 3.318.750,00 
ITEM 35 – R$ 2.345.625,00 
ITEM 36 – R$ 919.000,00 
ITEM 37 – R$ 1.323.130,00 
ITEM 38 – R$ 707.500,00 
ITEM 39 – R$ 1.658.700,00 
ITEM 40 – R$ 140.332,00 
ITEM 41 – R$ 61.000,00 
ITEM 42 – R$ 677.200,00 
ITEM 43 – R$ 630.000,00 
ITEM 44 – R$ 460.000,00 
ITEM 45 – R$ 192.500,00 
ITEM 46 – R$ 61.333,50 

 
GRUPO 1 – R$ 2.884.800,00 
GRUPO 2 – R$ 2.841.000,00 
GRUPO 3 – R$ 580.000,00 
ITEM 32 – R$ 864.000,00 
ITEM 33 – R$ 751.600,00 
ITEM 34 – R$ 889.500,00 
ITEM 35 – R$ 840.000,00 
ITEM 36 – R$ 312.000,00 
ITEM 37 – R$ 448.000,00 
ITEM 38 – R$ 409.798,00 
ITEM 39 – R$ 594.000,00 
ITEM 40 – R$ 48.000,00 
ITEM 41 – R$ 60.000,00 
ITEM 42 –  
ITEM 43 – R$ 352.000,00 
ITEM 44 – 
ITEM 45 –  
ITEM 46 – R$ 24.500,00 

 
GRUPO 1 – HOMOLOGADO 
GRUPO 2 – HOMOLOGADO 
GRUPO 3 – HOMOLOGADO 
ITEM 32 – HOMOLOGADO 
ITEM 33 – HOMOLOGADO 
ITEM 34 – HOMOLOGADO 
ITEM 35 – HOMOLOGADO 
ITEM 36 – HOMOLOGADO 
ITEM 37 – HOMOLOGADO 
ITEM 38 – HOMOLOGADO 
ITEM 39 – HOMOLOGADO 
ITEM 40 – HOMOLOGADO 
ITEM 41 – HOMOLOGADO 
ITEM 42 – FRACASSADO 
ITEM 43 – HOMOLOGADO 
ITEM 44 – FRACASSADO 
ITEM 45 – FRACASSADO 
ITEM 46 – HOMOLOGADO 

PE 045/2021 2021/000007925-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Colete refletivo, 

bastão, fita zebrada, lanterna, apito, 

radiocomunicador, giroflex, 

capa de chuva e cofre para atender ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas - TJAM, por um período de 

12 (doze) meses. 

ITEM 01 – R$ 1.755,00 
ITEM 02 – R$ 2.120,00 
ITEM 03 – R$1.306,80 
ITEM 04 – R$ 1.429,60 
ITEM 05 – R$ 144,00 
ITEM 06 – R$ 62.743,20 
ITEM 07 – R$ 3.150,00 
ITEM 08 – R$ 7.200,00 
ITEM 09 – R$ 65.170,00 
ITEM 10 – R$ 76.280,00 

 

ITEM 01 –  
ITEM 02 –  
ITEM 03 – R$ 1.260,00 
ITEM 04 –  
ITEM 05 –  
ITEM 06 –  
ITEM 07 –  
ITEM 08 – 
ITEM 09 –  
ITEM 10 –  

 

ITEM 01 – FRACASSADO 
ITEM 02 – FRACASSADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
ITEM 04 – FRACASSADO 
ITEM 05 – FRACASSADO 
ITEM 06 – FRACASSADO 
ITEM 07 – FRACASSADO 
ITEM 08 – FRACASSADO 
ITEM 09 – FRACASSADO 
ITEM 10 – FRACASSADO 

 

PE 046/2021 2021/000007984-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Organizador de 

fila, painel eletrônico, impressora de 

senha e totem de gerenciamento de 

atendimento, para atender ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas - 

TJAM, por um período de 12 (doze) 

meses. 

 
GRUPO 01 – R$ 12.354,00 
ITEM 03 – R$ 9.260,00 
ITEM 04 – R$ 13.826,80 
ITEM 05 – R$ 16.680,00 
ITEM 06 – R$ 16.680,00 
ITEM 07 – R$ 31.850,00 
ITEM 08 – R$ 19.644,00 
ITEM 09 – R$ 34.157,00 
ITEM 10 – R$ 124.000,00 
 

 
GRUPO 01 –  
ITEM 03 – R$ 8.760,00 
ITEM 04 – R$ 13.600,00 
ITEM 05 –  
ITEM 06 – R$ 15.200,00 
ITEM 07 –  
ITEM 08 – R$ 13.788,00 
ITEM 09 –  
ITEM 10 – R$ 77.550,00 
 

 
GRUPO 01 – FRACASSADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
ITEM 04 – HOMOLOGADO 
ITEM 05 – FRACASSADO 
ITEM 06 – HOMOLOGADO 
ITEM 07 – FRACASSADO 
ITEM 08 – HOMOLOGADO 
ITEM 09 – FRACASSADO 
ITEM 10 – HOMOLOGADO 
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PE 047/2021 2021/000012298-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Equipamentos de Ar-

condicionado do Tipo Split e Multi Split, 

para atender a demanda do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas, por 

um período de 12 (doze) meses. 

R$ 1.920.395,95 - FRACASSADO 

PE 048/2021 2021/000004640-00 

Aquisição de 270 (duzentos e setenta) 

computadores portáteis (notebooks) 

para atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas 

R$ 3.137.243,40 - FRACASSADO 

PE 049/2021 2021/000008013-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Quadro 

branco e de cortiça para atender ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas - TJAM, por um período de 

12 (doze) meses. 

 
ITEM 01 – R$ 44.302,00 
ITEM 02 – R$ 40.536,00 
ITEM 03 – R$ 14.988,00 
ITEM 04 – R$ 26.820,00 

 

 
ITEM 01 – R$ 42.198,00 
ITEM 02 – R$ 26.999,40 
ITEM 03 – R$ 14.899,00 
ITEM 04 – R$ 18.299,70 

 

 
ITEM 01 – HOMOLOGADO 
ITEM 02 – HOMOLOGADO 
ITEM 03 – HOMOLOGADO 
ITEM 04 – HOMOLOGADO 

 

PE 050/2021 2021/000013534-00 

Registro de preços para eventual 

fornecimento de convites/livretos do 

Conselho da Ordem do Mérito 

Judiciário para atender o Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas - 

TJAM, por um período de 12 (doze) 

meses. 

R$ 10.419,20 - FRACASSADO 

PE 051/2021 2021/000008008-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de Triturador de papel, 

grampeador automático, relógio 

protocolador, telefone sem fio, telefone 

com fio e sem fio (IP), Impressora 

Autenticadora para atender ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas - 

TJAM, por um período de 12 (doze) 

meses. 

ITEM 01 – R$ 9.200,00 
ITEM 02 – R$ 20.941,20 
ITEM 03 – R$ 34.746,50 
ITEM 04 – R$ 333.500,00 
ITEM 05 – R$ 10.556,40 
ITEM 06 – R$ 806.684,00 
ITEM 07 – R$ 21.990,00 

 

ITEM 01 –  
ITEM 02 –  
ITEM 03 –  
ITEM 04 – R$ 333.500,00 
ITEM 05 – R$ 10.195,80 
ITEM 06 – R$ 640.000,00 
ITEM 07 –  

 

ITEM 01 – DESERTO 
ITEM 02 – FRACASSADO 
ITEM 03 – FRACASSADO 
ITEM 04 – HOMOLOGADO 
ITEM 05 – HOMOLOGADO 
ITEM 06 – HOMOLOGADO 
ITEM 07 – FRACASSADO 
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PE 052/2021 2021/000009900-00 

Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços, sob 

demanda, de limpeza e desinfecção de 

cisternas e caixa d’águas elevadas, 

incluindo o fornecimento de mão de 

obra especializada, materiais, 

equipamentos e laudo bacteriológico da 

água, para execução dos serviços nas 

edificações pertencentes e/ou cedidas 

ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas conforme descrito no Termo 

de Referência do Edital. 

R$ 36.239,98 R$ 36.100,00 HOMOLOGADO 

PE 053/2021 2021/000007940-00 

Registro de Preços para eventual 

fornecimento de carrinhos de carga, 

escadas de alumínio, paleteira, palete, 

container de lixo e balança para 

atender ao Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas - TJAM, por um 

período de 12 (doze) meses. 

 
GRUPO 1 – R$ 7.573,20 
GRUPO 2 – R$ 45.811,70 
ITEM 08 – R$ 97.046,00 
ITEM 09 – R$ 6.563,36 
ITEM 10 – R$ 34.500,00 
ITEM 11 – R$ 4.734,32 
 

 

 
GRUPO 1 –  
GRUPO 2 –  
ITEM 08 –  
ITEM 09 –  
ITEM 10 –  
ITEM 11 – R$ 1.498,00 

 

 
GRUPO 1 –  FRACASSADO 
GRUPO 2 – FRACASSADO 
ITEM 08 – FRACASSADO 
ITEM 09 – FRACASSADO 
ITEM 10 – FRACASSADO 
ITEM 11 – HOMOLOGADO 

 

PE 054/2021 2021/000011342-00 

Aquisição de Moedas Comemorativas, 

Documento Descritivo e Porta Diploma 

de 130 anos do TJAM para atender ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas – TJAM. 

R$ 58.500,00 - FRACASSADO 
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PE 055/2021 2021/000003584-00 

Contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços 

continuados de jardinagem, incluindo o 

fornecimento insumos, materiais, 

ferramentais e equipamentos para 

manutenção dos jardins e áreas verdes 

pertencentes ou cedidas ao Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas 

(TJAM) na Comarca de Manaus, por 

um período de 12 (doze) meses 

conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de 

Referência do Edital. 

R$ 640.714,02 R$ 538.502,16 HOMOLOGADO 

PE 056/2021 2021/000014156-00 

Contratação de empresa especializada, 

para prestação de serviço de 

manutenção preventiva e manutenção 

corretiva, com eventual fornecimento 

de peças e equipamentos, mão de obra 

e acessórios em 04 (quatro) geradores 

de energia, presentes em 03 (três) 

unidades integrantes do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas, 

conforme especificações e condições 

definidas no Termo de Referência do 

edital. 

R$ 224.839,50 R$ 127.727,90 HOMOLOGADO 
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PE 057/2021 2021/000010046-00 

Contratação de pessoa jurídica 

especializada na prestação de serviços 

continuados de controle de vetores e 

pragas urbanas (cupins, baratas, 

formigas, mosquitos, insetos, ratos e 

outras pragas) COM fornecimento de 

mão de obra, materiais e 

equipamentos, compreendendo 

desinsetização, desratização, 

descupinização, limpeza e desinfecção 

química de caixas de gordura, rede de 

esgoto e reservatórios d’água nas 

dependências internas e externas das 

instalações pertencentes ou cedidas ao 

Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas (TJAM) indicadas neste 

documento, com fornecimento de mão 

de obra, materiais e equipamentos, por 

um período de 12 (doze) meses 

conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de 

Referência do Edital 

R$ 161.555,88 R$ 99.150,72 HOMOLOGADO 

PE 058/2021 2021/000015043-00 

Aquisição de Papel A4 para atender à 

demanda do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, por um período 

de 04 (quatro) meses. 

R$ 74.025,00 R$ 60.992,75 HOMOLOGADO 
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PE 059/2021 2021/000012810-00 

Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviços comuns de 

manutenção, sob demanda, com 

fornecimento de materiais, 

equipamentos, mão de obra e 

acessórios necessários para atender as 

necessidades de manutenção, 

conserto, conservação, reparo etc., 

objetivando manter ou recuperar as 

instalações físicas das unidades 

prediais pertencentes ou cedidas ao 

Tribunal de Justiça no interior do 

Estado do Amazonas (TJAM) por um 

período de 12 meses nos termos 

descritos no Termo de Referência do 

Edital. 

R$ 2.000.000,00 R$ 1.777.869,76 HOMOLOGADO 

PE 060/2021 2021/000012186-00 

Contratação de empresa especializada, 

para prestação de serviço de 

manutenção preventiva e manutenção 

corretiva, com eventual fornecimento 

de peças e equipamentos por 

ressarcimento, mão de obra e 

acessórios, nas subestações de Média 

Tensão(13,8 kV) de unidades 

integrantes do Tribunal de Justiça do 

Estado do Amazonas, abrangendo 

Capital e Comarcas integrantes da 

Região Metropolitana, conforme 

especificações e condições definidas 

no Termo de Referência do edital. 

R$ 280.260,28 R$ 256.990,00 HOMOLOGADO 

CONCORRÊNCIA PROCESSO ADM. OBJETO ESTIMADO(R$) CONTRATADO (R$) STATUS 
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CC 001/2021 

 

2019/028284 

Contratação de instituição financeira 

bancária oficial para gerir, com 

exclusividade, as contas de depósitos 

judiciais, inclusive precatórios e 

requisições de pequeno valor – RPV, 

que tramitam no Poder Judiciário do 

Estado do Amazonas. 

R$ 3.700.000.000,00 - DESERTO 

CC 002/2021 2021/000016291-00 

Contratação de empresa especializada 

em obra civil com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de 

obra, nos termos e condições 

estabelecidos no Projeto Básico deste 

Edital, para atender as necessidades 

de construção do novo Fórum de 

Justiça na Comarca do Município de 

Carauari , situado na Estrada Celino de 

Menezes KM 04. 

R$ 3.731.779,65 - EM ANDAMENTO 

 

TOMADA DE 

PREÇO 

PROCESSO ADM. OBJETO ESTIMADO(R$) CONTRATADO (R$) STATUS 

TP 002/2019 2019/8178 

Contratação de empresa especializada 

para a reforma nas dependências do 

Fórum de Justiça Doutor Giovanni 

Figlioulo na Comarca do município de 

Manacapuru, conforme especificações 

e condições definidas no Projeto Básico 

do Edital. 

756.694,07 R$ 557.047,35 
HOMOLOGADO 
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TP 001/2020 

 

2019/19320 

 

 Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços comuns de 

engenharia para execução de nova 

fossa e sumidouro para o descarte dos 

efluentes do Fórum Desembargador 

Mário Verçosa. 

R$ 17.680,89 
 

R$ 15.999,41 
HOMOLOGADO 

TP 002/2020 

 

2019/16628 

 

Contratação de empresa especializada 

em obras e serviços de engenharia 

para ampliação e reforma nas 

dependências do Arquivo Central no 

município de Manaus, situado na 

Avenida Constantino Nery, nº 2575, 

Flores, CEP 69058-795, com 

fornecimento de materiais, peças, 

equipamentos, mão de obra e 

acessórios conforme especificado no 

Projeto Básico do Edital. 

 
R$ 871.514,06 

 
R$ 764.357,46 

HOMOLOGADO 

TP 001/2021 

 

2020/018756 

Contratação de empresa especializada 

em obras e serviços de engenharia 

para impermeabilização e tratamento 

de fissuras de laje externa do Bloco B 

no 2º pavimento do Edifício Arnoldo 

Péres, localizado na Av. André Araújo, 

S/N – Bairro Aleixo, CEP69060-000 

com fornecimento de materiais, peças, 

equipamentos, mão de obra e 

acessórios conforme especificado no 

Projeto Básico do Edital. 

R$ 189.628,14 R$ 161.159,31 HOMOLOGADO 
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TP 002/2021 2020/000019386-00 

Contratação de empresa especializada 

em obra civil com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de 

obra, nos termos e condições 

estabelecidos no Projeto Básico para 

atender as necessidades de construção 

do novo Fórum de Justiça da Comarca 

do Município de Novo Airão, situado a 

Avenida Ajuricaba, Lote 03, Qd 255, 

Setor 13, Bairro de Nova Esperança, 

Município de Novo Airão, Amazonas 

R$ 2.914.833,36 R$ 2.267.032,24 HOMOLOGADO 

TP 003/2021 2021/000013280-00 

Contratação de empresa especializada 

em obra civil com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de 

obra, nos termos e condições 

estabelecidos no Projeto Básico do 

Edital, para atender às necessidades 

de reforma do Tribunal do Júri, situado 

junto ao Fórum Henoch Reis, na cidade 

de Manaus, na Av. Umberto Calderaro, 

s/n.º, bairro São Francisco. 

R$ 527.187,57 - EM ANDAMENTO 

TP 004/2021 2021/000013891-00 

Contratação de empresa especializada 

em obra civil com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de 

obra, para atender as necessidades de 

reforma e manutenção nas 

dependências do Fórum de Justiça 

Desembargador Oyama Cesar Ituassú 

da Silva, na Comarca do município de 

Maués, situado a Av. Guaranópolis, 

S/N, Centro – CEP 69.190-000, 

conforme especificações e condições 

estabelecidas no Projeto Básico do 

Edital. 

R$ 1.276.617,23 - EM ANDAMENTO 
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TP 005/2021 2020/000016714-00 

Contratação de empresa especializada 

em obra civil com fornecimento de 

materiais, equipamentos e mão de 

obra, para a construção de guarita e 

adaptação da entrada de pedestres do 

Fórum Euza Maria Naice Vasconcellos, 

localizado na cidade de Manaus, nos 

termos e condições estabelecidos no 

Projeto Básico do Edital. 

R$ 409.507,46 - EM ANDAMENTO 
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DIVISÃO DE PATRIMÔNIO E MATERIAL 

A Divisão de Patrimônio e Material, unidade vinculada diretamente à Secretaria 

de Compras, Contratos e Operações, é responsável por planejar, supervisionar, 

acompanhar, armazenar e organizar bens permanentes deste Tribunal de Justiça do 

Amazonas, bem como o controle do estoque de bens de consumo, além de efetuar o 

registro dos bens permanentes e de consumo no sistema AJURI, consubstanciadas essas 

atividades nos princípios da transparência, prestação de contas e continuidade do serviço 

público. 

Como regra geral, a compra do bem material será realizada pelo procedimento 

licitatório pertinente ou compra direta, depois será tombado pela Divisão de Patrimônio e 

Material e, por fim, encaminhado à Secretaria de Orçamento e Finanças para registro no 

sistema. 

No decorrer do ano de 2021 a Divisão de Patrimônio e Material realizou diversas 

atividades de competência deste setor para atender ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas.  

Apresentamos a seguir o relatório de encerramento do exercício financeiro do 

Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas - Ano de 2021, extraído do Sistema de 

Administração de Material e Patrimônio. 
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ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO AMAZONAS 

A Escola Superior da Magistratura do Amazonas – ESMAM, no exercício de suas 

competências, ao longo de 2021 realizou diversas atividades (técnicas e pedagógicas) 

sempre voltadas para o aperfeiçoamento e atualização tanto para magistrados, como 

também, para demais operadores do direito e público em geral. Segue detalhamento das 

atividades realizadas. 

Esclarecemos ainda que as atividades desenvolvidas no período de janeiro a 

dezembro de 2021 se dividiram em sua maioria em atividades em EAD e on-line, devido à 

pandemia do COVID-19, as aulas presenciais foram suspensas e por objetivo da não disseminação 

do novo Corona Vírus foram desenvolvidas diversas atividades utilizando as mídias sociais da 

ESMAM. De acordo com a proposta da nova Gestão foram realizadas em novos formatos para 

capacitação e aperfeiçoamentos de magistrados, colaboradores do Poder Judiciário e da sociedade 

em geral. 

Após o retorno gradual às atividades, apenas algumas atividades foram feitas de 

forma presencial, todas com um número reduzido de pessoas com o intuito de evitar 

aglomeração e em cumprimento as determinações do TJAM. 

 

 

 

LIVE ESMAM:  São encontros em duplas entre uma 
personalidade jurídica nacional ou local com um magistrado com 
tempo médio de 1 hora de duração. Ao total foram realizadas 20 

Lives de março a outubro de 2021. 

 

MARÇO 

09/03/2021, 18H – Desafios e Reflexões do Pacote Anticrime um ano após sua 

vigência.  

Palestrante convidado: Guilherme Madeira Dezem - Mestre e Doutor em Processo 
Penal pela USP. Professor da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professor do 
Curso Damásio. Autor do Curso de Processo Penal - 7ª edição e apresentador do 

podcast "Saindo da Caverna".  

Mediador: Edson Rosas Neto - Juiz de Direito do TJ/AM, Graduado em Direito pela 
Universidade Federal do Amazonas, Especialista em Direito Penal e Processual 
Penal pelo Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas – CIESA 

Público Médio 

Youtube: 197 inscritos 
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Visualizações: 274  

16/03/2021 – 18H – Reforma da Lei de Falências e Recuperação Judicial (Lei 
14.112/20) 

Convidado: André Luiz Santa Cruz Ramos: Procurador Federal (AGU), Doutor pela 
PUC-SP, Professor do IESB-DF, Diretor do DREI (Ministério da Economia).  

Magistrado: Roger Luiz Paz de Almeida - Pós-doutorando pela Universidade de 
Salamanca/Espanha. Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná com estágio sanduíche na Universidade de Barcelona/Espanha. Mestre em 
Direito pela Universidade do Estado do Amazonas. Magistrado vinculado ao Tribunal 
de Justiça do Amazonas, Professor da Universidade Federal do Amazonas. Ex-
delegado de polícia. 

Público Médio 

Youtube: 78 inscritos 

Visualizações: 336 

 

ABRIL 

06/04/2021 – 18H – O Juiz e o dever de fundamentação das decisões judiciais. 

Convidado: Dr. Elpídio Donizetti Nunes, Desembargador aposentado do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerias, Membro da Comissão de doze Juristas 
Brasileiros, nomeada pelo Senado Federal, com a incumbência de elaborar o 

Anteprojeto do novo artigo de Processo Civil. 

Magistrado: Naira Neila Batista de Oliveira Norte, Juíza de Direito do TJAM 

Público Médio 

Youtube: 91 inscritos 

Visualizações: 159 

20/04/2021 – 18H – Retrocessos constitucionais e direitos sociais 

Convidado Nacional: Flávio Martins. Pós-doutor em Direito Constitucional pela 
Universidade de Santiago de Compostela, na Espanha. Doutor em Direito pela 
Universidade Presbiteriana Mackenzie. Professor do curso de Mestrado em Direito 
da Universidade Portucalense, no Porto. Professor da pós-graduação da 
Universidade Católica do Porto, em Portugal. Coordenador da Pós-Graduação em 
Direito Constitucional do Damásio Educacional. Coordenador do Módulo Internacional 
de Direitos Fundamentais da Universidade Católica do Porto e de Lisboa, em 
Portugal. Autor do livro “Curso de Direito Constitucional” e do livro “Direitos Sociais 
em Tempos de Crise Econômica”, da editora Saraiva, dentre outras obras.  

Convidado local: Flávio Henrique Albuquerque de Freitas: Mestre em Direito 
Constitucional pela UNIFOR, Especialista em Direito Constitucional e Direito 
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Processual, Coordenador da Escola Nacional da Magistratura - ENM; professor 
Universitário, Juiz de Direito, titular da Vara Especializada em Crimes de Trânsito.  

Público Médio 

Youtube: 115 inscritos 

Visualizações: 192 

27/04/2021 – 18H – Crime de perseguição: art. 147-A do Código Penal 

Convidado Nacional: Jamil Chain: Juiz de Direito do TJSP. Doutor e Mestre em 

Direito Penal pela PUC/SP. Autor e professor de cursos preparatórios para concurso.  

Convidada local: Andrea Jane Silva de Medeiros Juíza da 5ª Vara Criminal de 
Manaus. Graduada pela UFAM em 1994. Pós-Graduada em Direto Penal e Processo 
Penal também pela UFAM e Direito Eleitoral pela UEA 

Público Médio 

Youtube: 56 inscritos 

Visualizações: 96 

 

MAIO 

04/05/2021 – 18H – Aspectos controversos da Judicialização da Saúde 

Convidado Nacional: Eduardo Dantas: Doutorando em Direito Civil pela 
Universidade de Coimbra; Mestre em Direito Médico pela University of Glasgow. Autor 
de diversas obras na área da saúde.  
 
Mediador: Paulo Benevides: Juiz da 2ª Vara de Maués no TJAM; Doutor pela 
Universidade Federal do Amazonas; ex-professor de Direito Civil na Universidade 
Nilton Lins. 
 
Público Médio  

Youtube: 41 inscritos 

Visualizações: 91 

 

11/05/2021 – 18H – Judiciário e Defensoria: diálogo democrático e visibilidade 
dos vulneráveis 

Convidado: Maurílio Casas Maia, Doutor em Direito Constitucional (UNIFOR) e 
Mestre em Ciências Jurídicas (UFPB). Pós-graduado em “Direitos Civil e Processual 
Civil” e em “Direito Público: Constitucional e Administrativo” (CIESA). Professor de 
Direito (UFAM) e Defensor Público (DPE-AM).  

Mediadora: Nayara de Lima Moreira Antunes, Juíza de Direito, Titular do Juizado 
Especial cível e criminal de Tefé. Supervisora do Núcleo de Assessoria Jurídica 
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Virtual do TJAM. Especialista em Teoria Geral do Direito e Filosofia pela PUC Minas. 
Especialista em Processo Civil pela ESA/OAB-AM/FFC. 

Público Médio 

Youtube: 56 inscritos 

Visualizações: 96 

 

18/05/2021 – 18H - Dicas para a preparação de Carreiras Públicas e divulgação 

para o XV Preparatório da ESMAM 

Convidado: Cristiano Chaves, Promotor de Justiça do Estado da Bahia e Professor 
do CERS.  

Mediadora: Roseane do Vale Cavalcante Jacinto, Juíza de Direito TJAM, 
respondendo pela 3ª VECUTE. Especialista em Direito Constitucional. Professora 

Universitária 

Público Médio 

Youtube: 19 inscritos 

Visualizações: 47 

 

25/05/2021 – 18H - STF e a Ilegítima Defesa da Honra no Júri - ADPF 779 

Convidado: Paulo Iotti, Doutor em Direito Constitucional pela Instituição Toledo de 
Ensino. Especialista em Direito da Diversidade Sexual e de Gênero e em Direito 
Homoafetivo. Advogado e Professor Universitário. Diretor-Presidente do GADvS - 
Grupo de Advogados pela Diversidade Sexual e de Gênero. Integrante da Comissão 
de Diversidade Sexual e de Gênero da OABSP. Sócio do IBDFAM - Instituto Brasileiro 
de Direito de Famílias.  

Mediador: Fábio Lopes Alfaia, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas desde 2007. Doutorando pela Unifor. Mestre em Direito do Estado pela 
Universidade de São Paulo (2020). Professor da ESMAM. 

Público Médio 

Youtube: 34 inscritos 

Visualizações: 84 

 

JUNHO 

15/06/2021 – 18H - Violência doméstica e familiar contra a mulher: a importância 
dos grupos reflexivos de gênero. 
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Convidada Nacional: Maria Berenice Dias, jurista, advogada e ex-magistrada, 
desembargadora aposentada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Advogada 
especializada em Direito das Famílias, Sucessões e Direito Homo afetivo. É Vice-
Presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, e autora de diversas 
obras sobre direito de família.  

Mediadora: Luciana Nasser, Juíza de Direito, Pós-graduada em Direito Tributário e 
Legislação de impostos, pelo Centro Integrado de Ensino Superior do Amazonas. 

Público Médio 

Youtube: 29 inscritos 

Visualizações: 74 

 

22/06/2021 – 18H - Lançamento do Curso Autoinstrucional e o Manual de Prática 

Cartorária 

Convidados:  
Diego Fervenza Cantoario, Juiz de Direito (TJAM). Mestre em Direito Processual 
(UERJ). Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP).  
 
Nayara de Lima Moreira Antunes, Juíza de Direito, Titular do Juizado Especial cível 
e criminal de Tefé. Supervisora do Núcleo de Assessoria Jurídica Virtual do TJAM. 
Especialista em Teoria Geral do Direito e Filosofia pela PUC Minas. Especialista em 
Processo Civil pela ESA/OAB-AM/FFC.  
 
Roberto Santos Taketomi, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível e de Acidentes do Trabalho 
da Capital e Coordenador-Geral de Cursos da Escola Superior da Magistratura do 
Amazonas  
 
 
Público Médio 

Youtube: 79 inscritos 

Visualizações: 148 

 

29/06/2021 – 18H - Adiantamento de herança: hipóteses e distinções teóricas e 

práticas 

 

Convidado Nacional:  

Felipe Quintella - Doutor em Direito pela UFMG. Professor dos cursos de graduação 
e de Mestrado da Faculdade de Direito Milton Campos. Professor do Ibmec BH. 
Professor convidado de diversos cursos de pós-graduação. Autor do Curso de Direito 
Civil com Elpídio Donizetti. Advogado na área de planejamento patrimonial.  
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Convidada Local 

Nayara de Lima Moreira Antunes - Juíza de Direito. Titular do Juizado Especial 
cível e criminal de Tefé. Supervisora do Núcleo de Assessoria Jurídica Virtual do 
TJAM. Especialista em Teoria Geral do Direito e Filosofia pela PUC Minas. 
Especialista em Processo Civil pela ESA/OAB-AM/FFC. 

 
Público Médio 

Youtube: 70 inscritos 

Visualizações: 118 

 

JULHO 

20/07/2021 – 18H – A Vulnerabilidade do Idoso e sua Rede Legal de Apoio 

Convidada Nacional: 
Débora Gozzo - Pós-Doutora pelo Max-Planck-Institut (Hamburgo/Alemanha), 
Doutora em Direito pela Universidade de Bremen/Alemanha. Professora 
Colaboradora do Mestrado em Ciência do Envelhecimento - USJT/SP. 
Convidado Local:  
Paulo Benevides - Juiz da 2ª Vara de Maués (TJAM), Doutor pela UFAM. 
 
Público Médio 

Youtube: 44 inscritos 

Visualizações: 97 

 

AGOSTO 

06/08/2021 – 9h - Lançamento de obra: Lei de Drogas comentada conforme o Pacote 
Anticrime 
Autores: 

Rogério Schietti Machado Cruz – Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

Fernando Estevam Bravim Ruy – Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo 

Sergio Ricardo de Souza – Juiz do Tribunal de Justiça do Espírito Santo 

Mediador: 

Jorsenildo Dourado do Nascimento – Juiz de Direito Auxiliar da Presidência do TJAM 

 
Público Médio 

Youtube: 145 inscritos 
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Visualizações: 192 

 

10/08/2021 – 9h - Motivação da sentença judicial e raciocínio probatório 

Convidado Nacional: 
Daniel Mitidiero - Professor de Processo Civil da UFRGS. 
 
Convidado Local: 
Fabio Lopes Alfaia – Juiz de Direito do TJAM 
 

Público Médio 

Youtube: 59 inscritos 

Visualizações: 147 

 

18/08/2021 – 18h - O reconhecimento da homofobia e transfobia como crime de 
racismo 

Convidado Nacional: 
Carolina Noura de Moraes Rêgo – Doutora em Direito pela Faculdade Autônoma 
de Direito (FADISP). Mestre em História pela Universidade de Brasília (UnB). 
Bacharel em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Licenciada em 
Língua Francesa pela Universidade de Nancy (França). Licenciada em História pelo 
Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Assessora Jurídica no Ministério Público 
Federal. Coordenadora na Faculdade Autônoma de Direito (FADISP). Professora 
nos Programas de Graduação, Mestrado e Doutorado (FADISP). 
Convidado Local: 
Saulo Góes Pinto – Juiz de Direito do TJAM 
Público Médio 

Youtube: 52 inscritos 

Visualizações: 100 

 

25/08/2021 – 18h - Concursos públicos: aspectos legais e jurisprudenciais 

Convidado Nacional: 
Alexandre Mazza - Mestre, Doutor e Pós-Doutor em Direito pelas Universidades de 
Coimbra (Portugal) e Salamanca (Espanha). Professor e advogado em São Paulo 
 
Convidado Local: 
Marcelo Cruz de Oliveira – Juiz de Direito do TJAM 

 

Público Médio 
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Youtube: 99 inscritos 

Visualizações: 173 

31/08/2021 – 18h - Aspectos controvertidos de Direito Penal 

Convidado Nacional: 
Cléber Masson - Promotor de Justiça (MPSP), Doutor pela PUC de São Paulo, 
Professor de Direito Penal do G7 Jurídico 
 
Convidado Local: 
Mauro Moraes Antony – Juiz de Direito (TJAM), Titular do 3º Tribunal do Juri da 
Capital, Professor Universitário e Professor da ESMAM 
  

Público Médio 

Youtube: 170 inscritos 

Visualizações: 297 

 

SETEMBRO 

27/09/2021 – 18h – Violência Sexual de Crianças e Adolescentes 

Convidadas:  

Articlina Guimarães - Juíza de Direito, Titular da 2ª Vara Especializada em crimes 
contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes. Especialista em penal e 

processo penal.  

Leiliane Rocha - Psicóloga, especialista em Sexualidade Humana, educadora 
parental, autora do programa PAS – Prevenção ao Abuso Sexual. 

Público Médio 

Youtube: 48 inscritos 

Visualizações: 237 

 

OUTUBRO 

05/10/2021 – 18h – Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista 

Convidado Nacional:  

André de Carvalho Ramos - Professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo (Largo São Francisco). Professor Titular de Mestrado e Doutorado da 
Faculdade Autônoma de Direito (FADISP-SP). Doutor (USP) e Livre-Docente em 
Direito Internacional (USP). Procurador Regional da República (Ministério Público 
Federal). Foi o primeiro Secretário de Direitos Humanos da Procuradoria-Geral da 
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República (2017-2019). Atualmente é Coordenador Nacional do Grupo de Trabalho 
"Migração e Refúgio" do Ministério Público Federal. Em 2021, foi designado observador 
em nome do MPF no Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE - Ministério da 
Justiça). Autor, entre outros livros, do Curso de Direitos Humanos (8a ed., Saraiva, 
2021) e do Curso de Direito Internacional Privado (2a ed., Saraiva, 2021).  

Convidado local:  

Flávio Henrique Albuquerque de Freitas - Mestre em Direito Constitucional pela 
UNIFOR, Especialista em Direito Constitucional e Direito Processual, Coordenador da 
Escola Nacional da Magistratura - ENM; professor Universitário, Juiz de Direito, titular 
da Vara Especializada em Crimes de Trânsito. 

Público Médio 

Youtube: 52 inscritos 

Visualizações: 264 

 

 

 

 

 

TALKS ESMAM: Momento de conversa e troca de 
experiências, mediado por um magistrado e com a participação 
de um a autoridade nacional e outra local. Foram realizados 5 
eventos na modalidade Talks de março a outubro de 2021. 

MARÇO 

23/03/2021, 18H. “A ética do afeto” 

Convidado Nacional: Maria Berenice Dias, jurista, advogada e ex-magistrada, 
desembargadora aposentada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Advogada 
especializada em Direito das Famílias, Sucessões e Direito Homoafetivo. É Vice-
Presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, e autora de diversas 
obras sobre direito de família. 

Convidado Local: Cláudia Moraes, Mestra em Direito pela UFPE e Doutoranda em 
Direito pela UFMG. Atualmente é juíza de paz no Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas e professora da Universidade do Estado do Amazonas. 

Mediador: Gildo Alves de Carvalho Filho, Magistrado Coordenador do Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução De Conflitos - NUPEMEC - TJAM 
e 2.º vice-presidente no Fórum Nacional de Mediação e Conciliação (Fonamec). 

Público Médio: 

Youtube: 164 inscritos 

Visualizações: 321 

 

30/03/2021- 18H “Manual de Prática Cartorária e Curso Autoinstrucional Direito 
Previdenciário” 
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Convidados Locais:  

Daniel Ibiapina Alves - Procurador Federal da Advocacia-Geral da União desde 2007. 
Procurador-chefe da Procuradoria Federal no Estado do Amazonas desde 2018.  

Roberto Santos Taketomi – Juiz de direito titular da 2ª Vara Cível e de Acidentes de 
Trabalho da Capital e Coordenador Geral de Cursos da ESMAM.  

Nayara de Lima Moreira Antunes – Juíza de Direito, Titular do Juizado Especial Cível 
e Criminal de Tefé, supervisora do Núcleo de Assessória Jurídica Virtual do TJAM.  

Leonardo Mattedi Marangas – Juiz de Direito, Titular da Comarca da Vara Única de 
Borba, especialista em Direito e Jurisdição pela ESMAM-DF/TJDFT 

Público Médio: 
Youtube: 176 inscritos 
Visualizações: 255 

 

ABRIL 

13/04/2021- 18H "Diálogos institucionais: Vacinação em tempos de pandemia” 

 

Convidados Locais:  

Etelvina Lobo Braga: Juíza da 3ª Vara da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça 
do Estado do Amazonas. Coordenadora do Comitê Executivo de Saúde e do NAT 
Jus. 

Silvana Nobre de Lima Cabral: Procuradora de Justiça do MP/AM e Coordenadora 
do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Proteção do 
Patrimônio Público, Consumidor e Cidadania. Mestre e Doutora em Direito 
Constitucional pela PUC/SP. 

Arlindo Gonçalves: Defensor Público titular da 1ª Defensoria de 1ª Instância de 
Direitos Relacionados à Saúde. Coordenador do Núcleo de Saúde da DPAM. 
Presidente da Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Estado do 
Amazonas  

Público Médio: 
Youtube: 83 inscritos 
Visualizações: 120 

 

SETEMBRO 

21/09/2021 – 18h - Manual de Procedimentos de Leilões Judiciais 

Convidados locais: 

Brian Galvão Frota - Fundador da “Amazonas Leilões”, plataforma de leilões 
judiciais eletrônicos. Advogado formado em 2005 na Universidade Presbiteriana 
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Mackenzie. Especialista em Processo Civil pela Universidade Presbiteriana 
Mackenzie. Especialista em Direito Imobiliário pela Faculdade Autônoma de Direito 
de São Paulo – FADISP. Especialista em Direito Empresarial pela Faculdade Getúlio 

Vargas – FGVlaw. 

Mediadores: 

Roberto Santos Taketomi - Juiz de Direito da 2ª Vara Cível e de Acidentes do 
Trabalho da Capital e Coordenador-Geral de Cursos da Escola Superior da 

Magistratura do Amazonas.  

Diego Martinez Fervenza Cantoário - Mestre em Direito Processual Civil pela UERJ 
e Juiz de Direito do TJAM 

Público Médio: 

Youtube: 69  

Visualizações: 95 

 

OUTUBRO 

25/10/2021 – 18h - Dignidade no cárcere: a realidade e cuidados da população 
LGBTQIA+ 

Convidados Nacionais: 

Keila Maria Pinheiro Prado – Chefe do Departamento de Reintegração Social e 
Capacitação – DERESC/SEAP, Psicóloga, Pós-graduada em Dependência Química e 
Didática do Ensino Superior. 

Denison Melo de Aguiar – Graduado em Direito pela Universidade da Amazônia. 
Advogado, Mestre em Direito Ambiental pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
Ambiental pela Universidade do Estado do Amazonas. Professor da (UEA), Doutorando 
pelo programa de Pós-Graduação em Direito pela Universidade do Estado de Minas 
Gerais (PPGD-UFMG) 

Saulo Góes Pinto – Juiz Titular da 1 Vara de Itacoatiara, professor da Universidade do 

Estado do Amazonas, Mestrando em Função Social do Direito pela FADISP 

 

Público Médio: 

Youtube: 23 

Visualizações: 64 

 

NOVEMBRO 

29/11/2021 – 13h – Alterações relevantes do CPC de 2015 na área recursal 

Convidados Nacionais: 
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Rennan Thamay: Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa. Doutor em Direito pela 
PUC/RS e Università degli Studi di Pavia. Mestre em Direito pela UNISINOS e pela 
PUC Minas. Especialista em Direito pela UFRGS. Professor Titular do programa de 
graduação e pós-graduação (Doutorado, Mestrado e Especialização) da FADISP.  
 
Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera: Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Doutor em Direito, sob orientação do Prof. Dr. Kazuo Watanabe junto à 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.  
 
Cássio Scarpinella Bueno: Advogado formado pela Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUCSP), instituição na qual obteve os títulos de 
Mestre (1996), Doutor (1998) e Livre-docente (2005) em Direito Processual Civil. 
Professor-Doutor de Direito Processual Civil nos cursos de Graduação, Especialização, 
Mestrado e Doutorado da mesma instituição 
 

Público Médio: 

Youtube:  

Visualizações: 151 

 

  

LAB ESMAM: Laboratório de Inovação, tecnologia e inteligência 
que tem como objetivo ser uma incubadora de projetos e 
capacitação. Foi realizado 1(um) evento neste primeiro semestre 
de 2021. 

MAIO 

19 a 21/05/2021 – 18H “Justiça 4.0: inovação e tecnologias” 

Convidados nacionais do dia 19/05: 
 
José Roberto de Mello Porto: "Tecnologias e precedentes" Defensor Público do 
Estado do Rio de Janeiro. Assessor da Presidência do Supremo Tribunal Federal. 
Doutorando em Direito Processual (UERJ).  
 
Mônica Steffen Guise Rosina: “Plataformas Digitais e Liberdade de expressão” É 
gerente de Políticas Públicas do Facebook Brasil. Doutora em Direito pela 
Universidade de São Paulo e Mestre pela Universidade Federal de Santa Catarina.  
 
Cristiano Gomes Mazzini: “A Experiência do TJRO no uso da inteligência artificial e 
outras técnicas disruptivas” Graduado em direito pela universidade federal de 
Uberlândia, pós-graduado em Poder Judiciário pela FGV, mestrando na Universidade 
Federal de Rondônia em Direitos Humanos, com projeto aplicado ao uso da 
tecnologia e acesso à justiça. Juiz de direito desde 2004. Juiz de terceira entrância 
(final). Juiz auxiliar da corregedoria desde 2016. Integra diversos comitês e comissões 
no Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, incluindo o de Gestão de TIC, do PJe 
e TPU.  
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Mediador: Diego Fervenza Cantoario, Juiz de Direito (TJAM). Mestre em Direito 
Processual (UERJ). Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP). 

 

Público Médio: 
Youtube: 90 inscritos 
Visualizações: 154 

 
Convidados nacionais do dia 20/05: 
Alexandre Freire: “As sessões virtuais de julgamento no STF” Secretário de Altos 
Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação do STF. Doutor em Direito pela PUC-
SP. Mestre em Direito pela UFPR.  

Caroline Tauk: “Evolução do on-line dispute resolution e sua inserção no judiciário 
brasileiro” Juíza federal auxiliar no STF. Mestre em Direito Público (UERJ), Visiting 
Scholar em Columbia Law School. 

Cristiane Iwakura: “Inserção das novas tecnologias para a eficiência dos processos 
eletrônicos” Procuradora Federal. Doutora e Mestre em Direito Processual pela 
UERJ. Adjunta da Direção da Escola da Advocacia-Geral da União. Pós-Graduada 
em Direito Público pela UnB e em Regulação de Mercado de Capitais pelo Ibmec/RJ. 
Membro da Associação Brasileira de Direito Processual - ABDPRO, do Instituto de 
Direito Sancionador - IDASAN, e do Instituto de Direito Administrativo do RJ - IDARJ. 
Professora e pesquisadora em Processo, Gestão e Novas Tecnologias, Professora 
convidada da Pós-Graduação em Direito Processual Civil no CEPED UERJ, e de 
Regulação do mercado de capitais na FGV Direito Rio, PUC Rio e Coordenadora e 

Membro do Corpo Docente no Mestrado Profissional e Pós-Graduação da EAGU. 

Mediador: Diego Fervenza Cantoario, Juiz de Direito (TJAM). Mestre em Direito 
Processual (UERJ). Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP). 

Público Médio: 
Youtube: 86 inscritos 
Visualizações: 114 

 
Convidados nacionais do dia 21/05: 
Pedro Felipe de Oliveira dos Santos: “STF: Corte Constitucional Digital” Mestrado 
Universidade de Harvard. Doutorando na Universidade de Oxford. Secretário-Geral 
do Supremo Tribunal Federal.  
Trícia Navarro: “Tecnologia e Justiça Multiportas” Pós-Doutora em Direito pela USP. 
Doutora em Direito Processual pela UERJ. Mestre em Direito Processual pela UFES. 
Juíza de Direito no TJES, atualmente no cargo de Juíza Auxiliar da Presidência do 
CNJ. Professora da Graduação e do Mestrado da UFES. Membro do Comitê Gestor 
da Conciliação do CNJ. Membro do Fórum Nacional de Mediação e Conciliação - 
FONAMEC. Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP. 
Palestrante e Mediador Diego Fervenza Cantoario: “Decisões judiciais e 
inteligência Juiz de Direito (TJAM). Mestre em Direito Processual (UERJ). Membro do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP). 
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Público Médio: 
Youtube: 49 inscritos 
Visualizações: 143 

DEZEMBRO 

10/12/2021 18h – Justiça 4.0 e promoção do Acesso à Justiça Digital 

Participantes:  

Roberto Santos Taketomi: Juiz de Direito titular da 2ª Vara Cível e de Acidentes do 
Trabalho da Capital e Coordenador Geral de Cursos da Escola Superior da 
Magistratura do Amazonas – ESMAM. Tema: "Justiça 4.0: Implementação no TJAM"  

Vitor Fonsêca: Doutor (PUC/SP). Professor da Faculdade La Salle Manaus. Promotor 
de Justiça (AM). Tema: "Acesso à justiça digital e grupos vulneráveis"  

Marcelo da Costa Pinheiro: Defensor Público do Estado do Amazonas, bacharel em 
Direito pela Universidade Federal do Amazonas (2004). Mestre em Ciências Jurídico-
Filosóficas pela Universidade de Coimbra-Portugal. Coordenador do Projeto Defensoria 
Pública Digital. Tema: Projeto Defensoria Pública Digital 

Rafael da Silva Menezes: Pós-Doutor na Universidade de Coimbra, UC, Portugal. 
Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Coordenador 
do PPGDIR, FD-UFAM. Tema: "Os atuais desafios do acesso à Justiça na Amazônia"  

Mediador: Diego Fervenza Cantoário, Juiz de Direito (TJAM). Mestre em Direito 
Processual (UERJ). Membro do Instituto Brasileiro de Direito Processual (IBDP) Tema: 

“Excluídos digitais e ODR” 

Público Médio: 
Visualizações: 49 

 

 

 

 

 

Programa QUALIFICAÇÃO DOCENTE: A ESMAM 
disponibiliza um espaço permanente de capacitação de nossos 
magistrados e docentes de Direito, tanto no que diz respeito ao 
uso da sala de aula e plataformas digitais de ensino, como na 
formação dessas novas competências e habilidades. 

ABRIL  

14 a 16/04/21 – Curso de Design Thinking 

Palestrantes convidadas: 

Marina Feferbaum, Doutora (2016), Mestre (2009) e Graduada (2006) em Direito pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC SP). Learner designer (Kaospilot), 
coordenadora da área de Metodologia de Ensino e do Centro de Pesquisa e Ensino em 
Inovação, ambos da FGV Direito SP. As linhas de pesquisa abrangem direitos humanos, 
sistema jurídico africano, ensino jurídico brasileiro, métodos de ensino e tecnologia. Na 
FGV Direito SP, também coordenou o Observatório do Ensino de Direito e cursos de pós-
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graduação lato sensu. Foi professora da pós-graduação nas disciplinas de metodologia 
científica e internacionalização das áreas jurídicas. Já publicou e organizou diversas obras 
sobre direitos humanos, ensino jurídico e metodologias participativas de ensino, além de 

ministrar cursos de formação docente pelo Brasil. 

Clio Radomysler, Pesquisadora do Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação da FGV 
Direito SP. Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de São Paulo. Bacharel em 
Direito pela Universidade de São Paulo (2015). É colaboradora da Sociedade Brasileira de 
Direito Público desde 2016, onde atua como professora e orientadora convidada. 
Coordena o projeto de extensão Direito, Discriminação e Diversidade na Faculdade de 
Direito da USP. Desenvolve pesquisas nas áreas de Direito Constitucional, Acesso à 
Justiça, Direito e Discriminação, Ensino Jurídico, e Direitos Humanos. 

Público Médio: 

Servidores TJAM:  50 participantes 

Magistrados TJAM: 6 participantes 

 

  

ATUALIZAÇÃO PARA MAGISTRADOS: Diante da 
constante inflação legislativa, mudanças doutrinárias e 
jurisprudências se faz necessário o contínuo 
aperfeiçoamento dos membros da magistratura. 

ABRIL 

06 e 08/04/21 - 18H - “Estrutura da decisão na formação de precedentes” 

Palestrante:  Rennan Faria Kruger Thamay 

Público Médio: 

Servidores TJAM: 21 participantes 

Magistrados TJAM: 31 participantes 

 

MAIO 

13 e 14/05 - 18H - “Atuação Criminal em 2021: nulidades, provas, medidas 
cautelares e a jurisprudência dos Tribunais Superiores” 

Palestrante:  Guilherme Madeira Dezem 

Público Médio: 

Servidores TJAM: 47 participantes 

Magistrados TJAM: 56 participantes 

 



  

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

143 

 

AGOSTO 

26/08 – “Aspectos práticos do SISBAJUD” 

Palestrante: Adriano da Silva Araújo 

Público Médio: 

Servidores TJAM:  38 participantes 

Magistrados TJAM: 22 participantes 

 

SETEMBRO 

15 e 16/09 – “Tutela Provisória: aspectos teóricos, práticos e jurisprudenciais” 

Palestrante: Daniel Amorim Assumpção Neves 

Público Médio: 

Servidores TJAM: 24 participantes 

Magistrados TJAM: 15 participantes 

 

OUTUBRO 

13 e 14/10 – Temais atuais de responsabilidade do Estado  

Palestrante: Alexandre Mazza 

Público Médio: 

Servidores TJAM: 8 participantes 

Magistrados TJAM: 14 participantes 

 

19 e 21/10 – Direito dos Idosos – Da Constituição ao Estatuto do Idosos 

Palestrante: Débora Gozzo 

Público Médio: 

Servidores TJAM: 3 participantes 

Magistrados TJAM: 3 participantes 
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WEBNÁRIO ESMAM: Seminário ao vivo e online realizado nas 
plataformas Youtube e Zoom. Foi realizado 1(um) evento com 

duração média de 3 horas em junho de 2021. 

JUNHO 

16/06/2021- 18h – "Provimento n. 88 do CNJ e o fortalecimento do Estado 
brasileiro: o serviço extrajudicial na prevenção e no combate à corrupção e à 

lavagem de dinheiro" 

 

Palestrantes: 

DIAS TOFFOLI, Ministro do Supremo Tribunal Federal, desde outubro de 2009. Foi 
Presidente do STF e do Conselho Nacional de Justiça de setembro de 2018 a 
setembro de 2020. Participou da criação da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), em 2003, quando ocupava o cargo 
de Subchefe para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República.  

RICARDO LIÁO, Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeira – 
Coaf (desde agosto de 2019), Presidente pro-tempore do Gafilat, Diretor de 
Supervisão do Coaf, Secretário-Executivo do Coaf, Conselheiro representante do 
Banco Central do Brasil no Plenário do Coaf.  

JORSENILDO DOURADO DO NASCIMENTO, Juiz Auxiliar da Presidência do 
TJAM; Especialista em Direito Penal e Processo Penal-UFAM; Juiz Auxiliar da 
Corregedoria Nacional de Justiça (2018/2020); Representante do CNJ na ENCCLA 
(2018/2020); Diploma do Mérito do COAF 2020. 

Público Médio: 
Youtube: 460 inscritos 
Visualizações: 539 

 

DEZEMBRO 

03/12/2021- 10h – Estabilidade dos Entendimentos e Construção de Precedentes 

Convidados Nacionais:  

Ricardo Villas Boas Cueva - Ministro do Superior Tribunal de Justiça-STJ. Mestre 
pela Harvard Law School em 1990 e Doutor pela Universidade de Frankfurt. Atuou 

como Procurador do Estado de São Paulo e como Procurador da Fazenda Nacional;  

Vanderlei Garcia Júnior - advogado, consultor jurídico e árbitro. Doutorando em 
Direito Civil pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP. Mestre 
em Direito pela Faculdade Autônoma de Direito de São Paulo - FADISP, com período 
de pesquisa pela Universidade de Roma. Especialista em Direito Processual Civil pela 
Escola Paulista de Magistratura.  
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Condutores: 

Rennan Faria Krüger Thamay - Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa; Doutor em 
Direito pela PUC/RS e Università degli Studi di Pavia e mestre em Direito pela 

UNISINOS e pela PUC Minas. 

Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera - Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Doutor em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Master of Comparative Law pela Samford University, Cumberland School of 

Law. 

Público Médio: 
Youtube:  
Visualizações: 103 

 

03/12/2021- 13h – O Gerenciamento dos Recursos Repetitivos no STJ 

Convidados Nacionais:  

Ricardo Villas Boas Cueva - Ministro do Superior Tribunal de Justiça-STJ. Mestre 
pela Harvard Law School em 1990 e Doutor pela Universidade de Frankfurt. Atuou 

como Procurador do Estado de São Paulo e como Procurador da Fazenda Nacional;  

Vanderlei Garcia Júnior - advogado, consultor jurídico e árbitro. Doutorando em 
Direito Civil pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo - USP. Mestre 
em Direito pela Faculdade Autônoma de Direito de São Paulo - FADISP, com período 
de pesquisa pela Universidade de Roma. Especialista em Direito Processual Civil pela 
Escola Paulista de Magistratura.  

Condutores: 

Rennan Faria Krüger Thamay - Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa; Doutor em 
Direito pela PUC/RS e Università degli Studi di Pavia e mestre em Direito pela 
UNISINOS e pela PUC Minas. 

Marcus Vinicius Kiyoshi Onodera - Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. Doutor em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Master of Comparative Law pela Samford University, Cumberland School of 
Law. 

Público Médio: 
Youtube:  

Visualizações: 69 
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CURSOS CREDENCIADOS PELA ENFAM 

 

MARÇO / ABRIL 

01/03 a 12/04/2021 – CURSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (EM EAD) 

Objetivo: 

Analisar as alterações legislativas e recentes jurisprudências relativas à improbidade 
administrativa, aplicar as sanções inerentes à improbidade, reconhecer a relevância das 
fases dos processos administrativos e judiciais e julgar os processos sobre improbidade 
administrativa com base em critérios legais e éticos, de forma a garantir a efetividade e 
celeridade dos trâmites processuais. 

27 Magistrados inscritos 

22 magistrados capacitados 

Aproveitamento total de 81% 

ABRIL / JUNHO 

26/04 a 16/06/2021 – CURSO O JUIZ E A ATIVIDADE NOTARIAL (EM EAD) 

Curso realizado na modalidade Ensino a Distância (EAD). 

 

Objetivo: 

1) Identificar a natureza e a importância da atividade notarial e registral, demonstrando 
compreensão sobre a legislação pertinente à espécie, de modo a desempenhar as 
funções jurisdicional, administrativa ou fiscalizatória. 

2) Analisar os aspectos da atividade de registro civil das pessoas naturais, das 
pessoas jurídicas e dos títulos e documentos, de modo a identificar os principais 
pontos de vulnerabilidade com potencial para ensejar atuação correicional. 

3) Analisar os aspectos da atividade de notas e protestos, de modo a identificar os 
principais pontos de vulnerabilidade com potencial para ensejar atuação correicional. 

4) Analisar os aspectos da atividade de registro imobiliário, de modo a identificar os 
principais pontos de vulnerabilidade com potencial para ensejar atuação correicional. 

5) Sistematizar plano correicional identificando os pontos positivos ou de 
vulnerabilidade observados nas diversas atribuições dos serviços notariais e registrais 

adotando medidas cabíveis na busca da excelência e favorecendo o acesso à justiça. 
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42 Magistrados inscritos 

38 magistrados capacitados 

Aproveitamento total de 90% 

 

JUNHO / JULHO 

21/06 a 31/07/2021 – CURSO VIOLÊNCIA DOMÉSTICA UMA QUESTÃO DE 
GÊNERO: VALORES E POSSIBILIDADES (EM EAD) 

Objetivo: 

Interpretar e aplicar os normativos relacionados à questão da violência doméstica 
contra a mulher, em especial a Lei Maria da Penha, de acordo com a especificidade 
de cada caso, considerando aspectos relacionados a gênero, raça e etnia.  

110 Magistrados inscritos 

77 magistrados capacitados 

Aproveitamento total de 70% 

 

05/07 a 01/10/2021 – CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL PARA MAGISTRADOS 

Objetivo: 

Curso de formação inicial, realizado logo após a finalização do concurso e dirigido aos 
magistrados recém-empossados.  

Realização: ENFAM e escolas autorizadas, mediante credenciamento, para atuar na 

formação inicial dos magistrados. 

3 Magistrados inscritos 

3 Magistrados capacitados 

Aproveitamento total de 100% 

 

OUTUBRO 

19 e 21/10/2021 – CURSO DE ATUALIZAÇÃO PARA MAGISTRADOS – DIREITO 
DOS IDOSOS 

Público-alvo: magistrados e servidores do TJAM; magistrados de outros estados. 
Convidado Nacional: Débora Gozzo, Pós-Doutora pelo Max-Planck-Institut, 
Hamburgo/Alemanha. Doutora em Direito pela Universidade de Bremen/Alemanha. 
Mestre em Direito pela Universidade de Münster/Alemanha e pela USP/Brasil. 
Professora Titular de Direito Civil - USJT. Professora Colaboradora do Mestrado em 
Ciência do Envelhecimento - USJT/SP; Coordenadora do Núcleo de Biodireito e 
Bioética da ESA-OAB/SP. Visiting Professor nas Universidades de Bonn, 
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Heidelberg/Mannheim, e Bucerius Law School, Alemanha. Research Fellow do Max-
Planck-Institut, Hamburgo/Alemanha. Membro-fundadora da Academia Ibero-
americana de Derecho de Família y de las Personas. Membro da diretoria da 
International Academy of the Study of the jurisprudence of the Family. Membro do 
Iberc; Líder do Grupo de Pesquisa Do início ao fim da vida: uma discussão bioética 
sobre as inovações tecnológicas do século XXI. (USJT). Advogada e Consultora. 
 
 
3 Magistrados Inscritos 
3 Magistrados Capacitados 

Aproveitamento total de 100% 

 

NOVEMBRO 

16 a 19/11/2021 – DIREITO DIGITAL: ASPECTOS GERAIS 

Ementa do curso: 

• Direito Digital. 

• Constitucionalismo. 

• Direitos e garantias fundamentais. 

• A problematização da eficácia dos direitos 

• Garantias fundamentais frente ao direito digital 

• Liberdade de Expressão. 

• Discurso de Ódio. 

• Bloqueio. 

• Censura. 

• Exclusão de conteúdo: notificação para remoção de conteúdo. 

• Serviços de mensageria: dever de cumprimento de ordem judicial. 

19 Magistrados Inscritos 
 
11 Magistrados Capacitados 

Aproveitamento total de 58% 

OUTROS AÇÕES DA ESMAM 

 

ABRIL 2021 a MAIO 2022 - XV Curso Preparatório a Carreira da Magistratura 

Foi firmado um termo de cooperação técnica entre o Tribunal de Justiça, por meio da 
ESMAM, com o Centro de Ensino Renato Saraiva – CERS. O curso foi montado 
conforme a resolução do CNJ. N. 75/2009, que normatiza os cursos regulares de 
preparação à Magistratura ou ao Ministério Público, com duração mínima de 1 ano, 
carga horária mínima de 720 horas-aula, frequência mínima de 75% e nota de 
aproveitamento de no mínimo 50% e o certificado serve para prova de títulos. 
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Como diferencial o XV Preparatório para Ingresso na Carreira da Magistratura da 
ESMAM conta com direcionamento para os temas mais importantes da magistratura 
(794h); aulas bônus no preparo das demais carreiras estaduais (220h); corpo docente 
especializado e com membros da carreira e doutrinadores; simulados e provas com 
questões inéditas, com comentários e gráficos de desempenho; livro digital em PDF; 
aulas interativas síncronas com seus professores; certificação para a prova de títulos 
da magistratura do Amazonas; possibilidade de Acadêmicos de Direito, cursando o 10º 
período poderem se inscrever e o apoio pedagógico do CASA ESMAM (Centro de 
Apoio e Suporte ao Aluno) que contribuirá para o suporte das principais dificuldades da 
preparação dos alunos. 

O curso está em andamento com 23 alunos e com 6 avaliações já realizadas, 
finalizando em maio de 2022. 

 

Curso de Pós-graduação 

Em 26 de abril de 2021 teve início ao curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Técnicas 
e Fundamentos da Construção das Decisões Judiciais, com carga horária de 360 horas 
e autorizado pelo Conselho Estadual de Educação. O referido curso tem como objetivo 
geral compreender a dinâmica interna das decisões judiciais, os limites objetivos e 
subjetivos das decisões e da coisa julgada e de redigir, com eficácia as ditas decisões. 

As aulas estão sendo ministradas na modalidade EAD (síncronas) e presenciais, a 
depender das condições epidemiológicas e sanitárias decorrentes da pandemia do 
Covid-19, e acontecerão por módulos semanais, de segunda à sexta-feira, no horário 
das 14h às 18h30min, atendendo ao público de Magistrados e Servidores do Tribunal 
de Justiça do Amazonas.  

Disciplinas do Curso 

1. Teoria Geral do Direito e lógica geral aplicada 24 h/a 
2. A decisão judicial na contemporaneidade 24 h/a 
3. Técnicas das decisões judiciais cíveis 24 h/a 
4. Análise estrutural e argumentativa-pragmática da decisão judicial 24 h/a 
5. Técnicas das decisões judiciais criminais 24 h/a 
6. Metodologia do Estudo e da Pesquisa 24 h/a 
7. Estabilidade e vícios das decisões judiciais 24 h/a 
8. Decisões nos Tribunais 24 h/a 
9. Decisões proferidas nos Tribunais Superiores 24 h/a 
10. A semântica da decisão judicial 24 h/a 
11. Decisões Proferidas em ações coletivas 24 h/a 
12. Temas avançados da construção das decisões judiciais I 24 h/a 
13. Temas avançados da construção das decisões judiciais II 24 h/a 
14. Prática das decisões judiciais cíveis e criminais 24 h/a 
15. Orientação de TCC 24 h/a 

Carga-horária total: 360h/a 
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Mestrado e Doutorado 

Em 2021 iniciou a parceria entre Faculdade Autônoma em Direito-FADISP, Tribunal de 
Justiça do Estado do Amazonas e a Escola Superior da Magistratura do 

Amazonas para a realização dos Cursos de Mestrado e Doutorado. 

Os cursos para os Magistrados e servidores do TJAM, foram franqueados para 
instituições parceiras e contam com alunos do MP-AM, Defensoria Pública e PGE-AM, 
conforme convênio de Cooperação Técnica, Jurídica e Pedagógica firmado entre a 

FADISP, o TJAM e a ESMAM.  

As aulas serão ministradas de forma remota, por meio de plataforma virtual, garantindo 
segurança e ensino de qualidade aos participantes.   

Com conteúdo específico e oportunidade de participação em eventos internacionais, o 
título de Mestre e Doutor expedido pelo Programa da FADISP, devidamente 
reconhecida e recomendada pela CAPES, possibilita também um aprimoramento no 
currículo e confere melhores oportunidades no mercado de trabalho.  

Os estudantes contam com disciplinas obrigatórias, professores altamente qualificados, 
além de convênios internacionais com Universidades europeias.  

 

29/03/2021 – AULA MAGNA ESMAM 2021 (Ministro Mauro Campbell) 

"Precedentes Obrigatórios no CPC/2015: um exame dos preceitos normativos 
e dos desafios de sua aplicabilidade no que toca a competência do Superior 

Tribunal de Justiça" 

Palestrante convidado: Excelentíssimo Senhor Ministro Mauro Luiz Campbell 
Marques 

Público Médio: 

Youtube: 336 inscritos   Visualizações: 420 

16, 17, 23 e 24/09/21 – Workshop CNJ 

Prevenção e Combate à Tortura no Âmbito das Audiências de Custódias 

Qualificar a atuação dos magistrados e magistradas que atuam na custódia, nos 
procedimentos visando a prevenção, detecção e apuração de tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes (TCDD). 

Total de participantes: 13 participantes (7 Magistrados) 

 

06/12/2021 – Lançamento do Livro:  Temas Atuais de Direito da Criança e do 
Adolescente 

Total de participantes: 70 participantes (1 Magistrado) 
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ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO DO SERVIDOR 
 

A Escola de Aperfeiçoamento do Servidor do Tribunal de Justiça do Amazonas 

EASTJAM tem como competências: a promoção continuada de capacitação, atualização 

e aperfeiçoamento dos servidores e estagiários, que inclui atividades de planejar, elaborar 

e executar eventos, encontros, cursos presenciais ou à distância, conforme as 

necessidades específicas das diversas áreas do Tribunal de Justiça do Amazonas; e o 

gerenciamento do Programa de Estágio do Tribunal de Justiça, por meio de aplicação de 

seleção pública, admissão, adaptação e acompanhamento dos estudantes de nível 

superior e médio na capital e no interior do Estado. 

As ações de capacitação da Escola de Aperfeiçoamento do Servidor foram 

desenvolvidas em consonância com o Planejamento Estratégico do Tribunal de Justiça do 

Amazonas. No decorrer do ano de 2021, a Escola atingiu 5.225 certificações nos 127 

eventos realizados. A marca é resultado de um trabalho voltado para ofertar aos servidores 

e servidoras do TJAM capacitação contínua e atualizada, com temas de relevância para a 

melhoria do serviço prestado ao jurisdicionado amazonense. 

Durante o período, foram ministradas 1.289 horas de aula. As ações aconteceram 

à distância por meio da plataforma do Google Meet, o que permitiu que, mesmo durante o 

período anterior a retomada total dos serviços presenciais do TJAM, a Escola continuasse 

ofertando cursos, palestras, seminários e workshops, tanto para os servidores e servidoras 

da capital do estado, como também para os do interior. Foram, no total, 46 municípios do 

Estado do Amazonas que participaram dos eventos promovidos pela EASTJAM. 

Outro avanço da Escola foi a abertura dos cursos para pessoas da comunidade 

em geral. Agora, servidores e servidoras de outros órgãos ou qualquer pessoa interessada 

nos temas ofertados, pode se inscrever gratuitamente para participar dos eventos 

desenvolvidos pela Escola do Servidor. 

Para o desembargador coordenador da EASTJAM, Flávio Humberto Pascarelli 

Lopes, a “sensação de dever cumprido por, mesmo em tempos de pandemia, termos 

ampliado a oferta de cursos jurídicos e não-jurídicos, com professores do Amazonas e do 

Brasil, de grandes universidades, de grande habilidade prática, sobretudo, por meio das 

videoaulas, ultrapassando a marca de 5 mil certificados emitidos”. 

O alcance das atividades da Escola também abrangeu outros estados brasileiros. 

Além de participantes do Amazonas, participantes de outros 16 estados tiveram 

representantes nos eventos. 
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Além das novas frentes de atuação, a Escola do Servidor realizou ao longo do 

ano o Curso de Formação Inicial de Servidores, com o propósito de promover integração 

e acolhimento institucional funcional, para que servidores e servidoras recém-chegados 

conheçam a estrutura, as normas, os processos de trabalho e os sistemas institucionais. 

Bem como a Capacitação para todos os estagiários que ingressam no Programa de 

Estágio do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Curso de Habilitação para o Teletrabalho, foi construído no formato 

autoinstrucional, onde são apresentados conceito teórico-práticos de Teletrabalho, os 
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aspectos da Resolução TJ n.º 11/2021 e da Resolução CNJ n.º 227/2016, as formas de 

gestão, as estratégias de gerenciamento de equipe, o cumprimento das metas e 

produtividade, e os aspectos sobre saúde e qualidade de vida.  O curso preparatório aos 

servidores, e seus respectivos gestores, é indispensável aos interessados em ingressar 

nessa modalidade.  

Realizou-se também ações voltadas para o uso adequado das ferramentas 

tecnológicas de trabalho, como o Treinamento no Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI). Com enfoque na otimização do trabalho na área judicial foi oferecido Treinamento 

nas Funcionalidades do Sistema PROJUDI, SAJ Básico e Intermediário e o lançamento 

de manuais de padronização cartorária. 

Também foram realizadas ações voltadas para atender às Resoluções do CNJ 

que dispõe sobre os temas: Acessibilidade e sustentabilidade, Direitos Humanos; 

Igualdade de Gênero, Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual 

e da Discriminação. 

PÓS-GRADUAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um destaque entre as atividades da Escola em 2021, está a “Pós-graduação em 

nível de especialização em Poder Judiciário”. São 108 (cento e oito) estudantes 

matriculados e 3 (três) estados atingidos dentro da proposta de ampliação do 

relacionamento institucional entre os tribunais da região Norte. A pós-graduação encerra 

as atividades de 2021 com 4 módulos realizados, completando 60 horas de aulas 

ministradas. 
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AÇÕES REALIZADAS EM 2021 

CAPACITAÇÃO   CERTIFICADOS 

Treinamento no Sistema Eletrônico de Informações - SEI (Visão Geral) 425 

Curso de Formação Inicial para Estagiário de Outras Áreas 78 

Curso de Formação para Candidatos a Estágio em Direito 222 

Cartilha Educação Ambiental - Consumo e Produção Sustentável 682 

Curso de Habilitação para o Teletrabalho EAD - Turma 1/2021 38 

Manual de Padronização Cartorária e Judicial: Ações Previdenciárias 

nas Comarcas do Interior do Amazonas 
53 

Seminário com Lançamento de Livro: As dificuldades decorrentes da 

demora na apuração de crimes contra a dignidade sexual envolvendo crianças e 

adolescentes: reflexões atuais. 

61 

Curso: Acessibilidade e o Poder Judiciário: fundamentos, legislação e 

jurisprudência (Lei nº 13.146/15) 
60 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 1 12 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 2 12 

Curso: Sistema Processual PROJUDI: Remessas de Processos nos 

Núcleos de Atuação do Ministério Público 
45 

Curso: A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e sua Aplicação 

Prática 
15 

Curso: (Re)Conhecendo e (Des)Construindo o ser mulher na 

perspectiva da saúde-adoecimento 
17 

Treinamento: Correção e saneamento dos sistemas do TJAM com base 

em painéis DataStudio 
209 

Manual de Padronização Cartorária e Judicial: Processos de 

Conhecimento 
71 

Curso de Formação Inicial para Assistentes Judiciais de Entrância Inicial 

- TURMA 1 
44 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 3 13 

Curso Autoinstrucional: As Funcionalidades do Sistema Processual 

PROJUDI - PARTE I 
90 

Curso Assédio moral, assédio sexual e discriminação 54 

Curso de Habilitação para o Teletrabalho EAD - Turma 2/2021 40 
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Curso de Formação para Candidatos a Estágio em Direito em regime 

remoto 
202 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 4 10 

Curso: Elaboração, Indexação e Sistematização de Atos Normativos do 

Judiciário 
21 

Curso: Discriminação e Gênero 17 

Palestra: Por que tenho medo dos juízes? 45 

Curso: Direitos Humanos e Sustentabilidade 6 

Curso: Plantão Judicial Cível e o funcionamento do TJAM 10 

Curso: Assédio Moral: Teoria e Práticas de Prevenção 24 

Curso: Assédio Sexual: Teoria e Práticas de Prevenção 13 

Curso: Comunicação e Resolução de Conflitos no Atendimento ao 

Público 
17 

Palestra: Agravo de Instrumento: Prática e Jurisprudência 24 

Curso: Redação de Artigos Científicos 11 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 5 17 

Curso: Metodologia do Protocolo Brasileiro de Entrevista Forense 

(PBEF) com Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência para 

Profissionais do TJAM 

13 

Curso: Mulheres e(m) Cárcere 25 

Curso Organização Judiciária e Divisão de Competências das Varas do 

Interior 
43 

Curso Direito Socioambiental: povos indígenas, quilombolas e 

comunidades tradicionais da Amazônia 
13 

Palestra: Ética Ambiental 30 

Curso Execução Penal e Guias de Recolhimento 197 

Curso Processo Constitucional 3 

Curso Mediação de Conflitos I 33 

Palestra: As Organizações dos Poderes 16 

Curso Mediação de Conflitos II 13 

Palestra: Sensibilização para Educação Financeira 10 

Curso Gênero, Sexualidade e Justiça Criminal 6 
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Curso Regimento Interno 8 

Encontro Literário: Obra Dois Irmãos 28 

Curso Autoinstrucional de Procedimentos de Leilões Judiciais 2 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 6 12 

Curso: A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 85 

Palestra: Princípios da Licitação 52 

Curso: Direitos Fundamentais em Conflito: O que deve prevalecer? 19 

Palestra: O Modelo de Precedente Judicial no Direito brasileiro 23 

Curso: Atendimento ao Público 18 

Palestra: Cooperação Judiciária: Coordenação e Competência entre 

juízes 
16 

Palestra: Consequencialismo na aplicação das normas de Direito 

Público 
11 

Palestra: Sistema de Governo e Crise Institucional Brasileira 11 

Curso: Vivendo uma Vida Financeiramente Saudável 6 

Curso: Discriminação por Gênero 11 

Palestra: A Constituição Financeira na Atualidade 17 

Palestra: Processos Estruturais 8 

Palestra: Processo Administrativo, novas tecnologias e regulação de 

riscos 
11 

Palestra: Reforma Tributária 8 

Palestra: Nulidades do Processo 17 

Palestra: Federalismo Educacional no Brasil 11 

Palestra: Recurso de Agravo de instrumento e o tema 988 do STJ 11 

Palestra Processos Administrativos: Aspectos Relevantes 112 

Palestra: Poder Judiciário e Acesso à Justiça 17 

Clube do Livro: Obra Maria Mad 8 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 7 10 

Palestra: Como fazer seu dinheiro trabalhar para você? 10 

Curso: Introdução à Arbitragem 15 
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Palestra: Ativismo Judicial 23 

Palestra: Democracia e Estado de Direito 29 

Curso: Como lidar com os precedentes 10 

Palestra: Crise da democracia em perspectiva comparada 13 

Palestra: Novas Tendências do Direito Empresarial 10 

Palestra: Um passeio pela hermenêutica jurídica: do século XIX ao XXI 20 

Curso: Educação Financeira para Servidores Público 12 

Curso: Medidas Socioeducativas 28 

Seminário Integrativo: Orçamento e autonomia financeira do Poder 

Judiciário 
40 

Palestra: Teoria dos Princípios e Ponderação 16 

Curso: Introdução a Jurimetria 2 

Palestra: Hipóteses de cabimento do agravo de instrumento: o que é a 

taxatividade mitigada? 
8 

Curso: Nova Lei de Abuso de Autoridade 9 

Palestra: As tutelas provisórias no Novo Código de Processo Civil 26 

Palestra: Trabalhando com Precedentes 10 

Webinário: Segurança e Inteligência Institucional no Poder Judiciário 76 

Seminário: Jurisdição Constitucional Brasileira 45 

Curso: Os Direitos Humanos e o Direito Ambiental Internacional nos 

Tribunais Nacionais 
4 

Seminário Integrativo: Poder Judiciário Alemão 62 

Palestra: Melhorando a comunicação jurídica 19 

Palestra: Pandemia e legalidade no direito brasileiro 13 

Curso de Formação para Candidatos a Estágio em Direito 432 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 8 6 

Curso de Formação Inicial para Servidores - CFIS - Turma 9 4 

Curso: Pacote Anticrime 17 

Seminário Integrativo: Código de ética da Magistratura 28 

Curso: Atualizações em Direito Penal e Processo Penal 30 
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Seminário Integrativo: Relações Institucionais entre Instituições 

Públicas 
32 

Palestra: Repetitivos e seus impactos no sistema de Justiça 4 

Clube do Livro - Obra: Armas, Germes e Aço 7 

Curso: Gestão de Riscos para resultados: aprenda fazendo 24 

Palestra: Principais julgados de processo civil em 2021 11 

Curso Autoinstrucional de Habilitação para o Teletrabalho 343 

Programa de Pós-graduação 110 

Curso: 4 Linux Software 10 

Curso WebServer c/ NGINX 10 

Curso: Elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência 1 

Curso: Auditoria com ênfase em órgãos públicos. 2 

Curso Ruby on Rails 10 

Curso: Gestão de Conta Vinculada 5 

Curso: Planilha de Formação de Preços com Contas Vinculadas  2 

Curso: Auditoria com ênfase em órgãos públicos. 2 

Curso: Gestão de Documentos (sistema Archivematica) 10 

Curso: Como Elaborar Planilha/ ForM de Preços de Preços IN/2017  3 

Encontro: 15º Pregão Week 6 

Curso: Alterações e Aditivos de Contrato 4 

Curso NR-10 e NR-SEP 20 
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NÚCLEO DE ESTATÍSTICA E GESTÃO ESTRATÉGICA 
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas criou por meio da Resolução nº 

23/2020, o Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica da instituição, subordinado à 

Presidência e com caráter permanente, para auxiliar o tribunal na racionalização do 

processo de modernização institucional. 

A criação do Núcleo se deve à necessidade do envio de informações e dados 

estatísticos para o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, conforme determinação das 

Resoluções nº 04/2005 e nº 15/2006; e também para atender a Portaria nº 88/2020 do 

CNJ.  

Entre as competências do Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica do TJAM 

estão a análise crítica e o acompanhamento de dados extraídos dos sistemas judiciais 

relacionados à litigiosidade, Metas Nacionais, Datajud, Prêmio Qualidade e outros 

indicadores estabelecidos pelo CNJ e pelo próprio tribunal; e o envio de informações 

estatísticas do Poder Judiciário do Estado do Amazonas a outros órgãos do Poder 

Judiciário. 

A seguir estão detalhados os dados estatísticos no âmbito da atividade judicante 

do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, extraídos dos sistemas judiciais SAJ e 

Projudi, pelo Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica. 
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DADOS ESTATÍSTICOS NO ÂMBITO DA ATIVIDADE JUDICIANTE DO TJAM 
 

DADOS PROCESSUAIS DO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO DA CAPITAL E DA COMARCA DE 
IRANDUBA  
 

Parâmetros - Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 
 

Vara Andamento 
Ant. 

Entrados 
Dist. 

Entrados 
Red. 

Por Evol. 
Penal 

Por Fase 
Exec. 

Saídos 
Red. 

Sentenc. Julg.Trans. Grau de 
Recurso 

Arquivad. Baixados Suspens. Andamento 
Atual 

Suspenso 
Atual 

10ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.234 1.462 231 0 297 205 1.630 1.171 371 0 1.402 261 3.694 491 

10ª Vara Criminal 237 680 490 257 0 737 825 320 62 2 730 576 1.742 1.421 

10ª Vara do Juizado Especial Cível 62 5.304 267 0 70 223 6.739 22 1.919 0 5.224 1 4.357 5 

11ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 4.451 1.451 243 0 288 244 1.349 638 309 0 1.054 153 5.311 111 

11ª Vara Criminal 296 52 402 58 0 49 204 2 37 3 315 110 2.434 1.001 

11ª Vara do Juizado Especial Cível 441 5.397 186 0 1.236 257 7.765 1.067 2.719 0 6.664 43 4.416 35 

12ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.834 1.435 269 0 289 224 1.775 720 256 0 1.097 82 5.001 55 

12º Vara do Juizado Especial Cível 2 6.673 1.237 0 527 1.513 7.844 1.296 3.820 0 6.193 122 4.014 17 
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13ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.696 1.378 232 0 273 180 1.664 871 479 3 1.519 422 3.728 265 

13ª  Vara do Juizado Especial Criminal 0 1.337 274 1 0 270 1.772 1.469 4 0 1.172 0 1.268 0 

13º Vara do Juizado Especial Cível 46 6.627 1.319 0 969 1.552 7.910 1.137 2.119 0 6.214 15 5.146 32 

14ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.138 1.420 320 0 275 316 1.807 1.016 491 0 1.508 725 3.654 350 

14ª Vara do Juizado Especial Cível 72 5.180 156 0 0 8 6.170 1.192 2.674 0 5.834 5 6.378 15 

15ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.460 1.489 289 0 270 379 2.040 1.290 466 0 1.941 98 3.544 41 

15ª  Vara do Juizado Especial Criminal 0 1.314 261 0 0 217 1.532 0 8 0 1.239 29 1.979 3 

15º Vara do Juizado Especial Cível 10 7.427 1.879 0 1 2.921 8.821 3.012 2.522 0 5.843 37 4.686 59 

16ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.812 1.461 536 0 434 366 2.258 1.075 564 1 2.157 407 4.077 231 

16ª Vara do Juizado Especial Cível 96 5.187 163 0 241 21 5.869 2.034 2.661 1 5.225 12 4.487 9 

17ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.375 1.525 303 0 296 383 1.574 889 333 3 1.920 511 2.943 221 

17ª  Vara do Juizado Especial Criminal 0 1.070 403 63 0 89 1.054 0 0 0 1.059 0 1.713 5 

18ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 4.250 1.440 330 0 218 326 1.034 576 241 4 1.277 355 5.031 210 

18ª Vara do Juizado Especial Criminal 78 1.304 490 0 0 613 2.268 0 1 0 1.915 3 720 5 
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19ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 4.090 1.446 536 0 237 500 1.314 1.024 327 1 1.290 254 4.747 305 

19ª Vara do Juizado Especial Criminal 48 1.462 172 56 0 670 1.741 19 4 0 977 12 739 9 

1ª Turma Recursal 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

1ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.110 1.502 313 0 222 325 1.311 668 341 1 1.102 134 4.187 100 

1ª Vara Criminal 59 35 469 323 0 77 469 367 40 0 446 135 1.435 1.165 

1ª Vara da Fazenda Pública 1.326 785 572 0 196 253 637 0 247 0 774 80 2.337 63 

1ª Vara de Família (Euza Maria) 2.720 1.433 689 0 549 279 2.006 549 78 1 4.869 155 2.549 148 

1ª Vara de Iranduba 3.568 2.163 89 101 12 34 2.301 48 56 207 4.057 16 6.403 39 

1ª  Vara do Juizado Especial Cível 0 4.927 1.496 0 0 23 6.907 0 3.097 0 6.596 14 5.029 103 

1ª Vara do Tribunal do Júri 0 124 171 152 0 141 338 4 108 0 446 12 1.347 275 

1ª Vara Especializada em Crimes contra 
Dignidade Sexual de Crianças e 
Adolescentes 

40 18 319 118 0 45 285 12 66 0 460 40 951 299 

1ª V.E.C.U.T.E. 508 5 407 290 0 19 374 281 54 0 537 88 961 336 

1º Juizado Especial da Fazenda Pública 
Estadual e Municipal 

1.809 7.194 1.425 0 1 1.807 9.900 171 887 0 7.994 412 7.542 1.146 

1º Juizado Especializado da Violência 
Doméstica (Maria da Penha) 

36 2.044 1.668 1.198 0 304 4.069 88 155 4 1.820 3.160 931 7.860 
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20ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.311 1.388 345 0 235 260 1.288 905 278 1 1.174 218 3.214 454 

2ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.639 1.350 263 0 230 167 1.867 1.020 491 0 1.764 317 3.463 176 

2ª Vara Criminal 195 242 454 145 0 297 257 337 48 0 620 278 1.582 1.087 

2ª Vara da Fazenda Pública 1.558 1.108 700 0 600 666 634 47 366 0 1.660 10 2.726 33 

2ª Vara de Família (Lúcio Fonte) 1 4.087 209 0 1.316 812 3.721 398 66 1.049 5.448 92 5.166 85 

2ª Vara de Iranduba 3.304 2.183 56 117 19 79 2.119 332 116 10 3.571 13 6.601 154 

2ª Vara do Juizado Especial - Procon 6 1.771 4 0 112 9 1.963 39 55 0 1.205 1 1.551 9 

2ª Vara do Tribunal do Júri 0 77 218 81 0 127 323 245 93 1 513 58 1.315 375 

2ª Vara Especializada em Crimes contra 
Dignidade Sexual de Crianças e 
Adolescentes 

76 43 294 98 0 62 156 117 18 0 195 16 737 185 

2ª V.E.C.U.T.E. 354 10 423 321 0 29 236 114 39 0 219 9 2.614 17 

2º Juizado Especial da Fazenda Pública 
Estadual e Municipal 

0 460 1.623 0 0 4 1 0 0 0 0 0 2.079 0 

2º Juizado Especializado da Violência 
Doméstica (Maria da Penha) 

0 1.929 2.053 2.292 0 558 4.170 19 132 0 1.625 4.025 2.466 7.520 

3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 

3ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.640 1.424 245 0 361 95 2.250 460 476 0 2.440 689 3.153 200 
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3ª Vara Criminal (Extinta) 3 0 2 0 0 2 0 0 0 0 0 0 5 2 

3ª Vara da Fazenda Pública 1.209 804 973 0 205 589 1.705 512 684 0 1.698 116 1.669 7 

3ª Vara de Família (Azarias Menescal) 10.174 4.165 111 0 465 576 3.357 442 56 75 3.811 118 11.319 268 

3ª Vara de Família (Fora de uso) 6 0 2 0 0 42 0 0 0 0 17 0 9 0 

3ª Vara do Juizado Especial Cível 22 6.020 430 0 285 55 7.805 0 2.741 0 5.723 7 6.113 12 

3ª Vara do Tribunal do Júri 12 10 211 93 0 34 230 67 49 0 230 55 436 133 

3ª V.E.C.U.T.E. 183 7 496 250 0 33 615 0 156 0 670 137 1.092 300 

3º Juizado Especializado da Violência 
Doméstica (Maria da Penha) 

713 1.892 2.241 1.865 0 418 3.986 848 94 40 3.448 1.766 2.726 2.887 

4ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.910 1.349 222 0 212 115 1.943 25 457 0 1.680 137 4.062 154 

4ª Vara Criminal 632 46 488 114 0 95 466 102 44 2 668 133 1.838 187 

4ª Vara da Fazenda Pública 1.521 913 594 0 172 398 1.068 513 474 1 681 61 2.537 117 

4ª Vara da Fazenda Pública Estadual 
(Extinta) 

1 0 0 0 0 31 0 0 0 0 0 0 21 0 

4ª Vara de Família (Euza Maria) 3.213 1.387 591 0 53 137 2.386 834 37 1 3.138 4 3.377 10 

4ª Vara do Juizado Especial Cível 162 5.181 163 0 230 16 6.020 2.331 3.226 0 5.761 2 4.612 34 
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4ª V.E.C.U.T.E. 465 12 431 189 0 27 445 9 80 0 80 8 2.875 73 

5ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 4.878 1.469 318 0 398 324 1.667 806 398 0 1.428 258 5.542 154 

5ª Vara Criminal 288 30 454 176 0 111 314 0 33 0 469 67 1.359 617 

5ª Vara da Fazenda Pública (Extinta) 902 906 181 0 179 1.886 508 217 278 0 925 182 114 44 

5ª Vara de Família (Euza Maria) 0 2.676 176 0 408 121 3.252 383 5 0 3.915 178 4.162 44 

5ª Vara do Juizado Especial Cível 30 6.458 1.035 0 759 1.100 7.320 696 2.326 0 5.848 5 6.006 6 

6ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 3.690 1.394 345 0 223 254 2.022 1.052 322 0 1.560 277 4.850 209 

6ª Vara Criminal 191 43 427 261 0 102 424 0 29 13 447 237 2.052 811 

6ª Vara de Família (Euza Maria) 2.805 1.462 565 0 123 214 1.886 1.371 22 0 2.972 38 3.089 44 

6º Vara do Juizado Especial Cível 5 6.446 1.201 0 1.592 1.251 7.365 2.490 2.434 0 7.258 23 3.673 24 

7ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.445 1.485 327 0 264 297 1.649 1.183 390 0 1.656 359 3.302 376 

7ª Vara Criminal 95 24 451 128 0 71 605 265 61 9 634 117 1.931 498 

7ª Vara de Família 3.962 1.680 662 0 64 528 1.199 240 13 0 1.442 8 4.585 60 

7ª Vara do Juizado Especial Cível 0 6.010 431 0 0 43 7.052 448 2.416 0 5.354 3 5.178 21 
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8ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 2.301 1.431 300 0 184 288 1.632 763 364 11 1.259 513 2.938 553 

8ª Vara Criminal 362 225 523 254 0 226 444 0 58 0 589 865 1.937 971 

8ª Vara de Família (Euza Maria) 3.923 2.629 212 0 145 114 2.596 444 10 0 2.836 268 3.978 295 

8ª  Vara do Juizado Especial Cível (Nilton 
Lins) 

0 6.329 787 0 849 761 8.082 2.169 2.650 0 8.191 9 3.251 33 

9ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho 0 1.479 254 0 355 231 1.882 1.028 490 2 1.235 170 3.762 340 

9ª Vara Criminal 35 19 479 324 0 43 460 89 24 0 436 610 1.127 1.182 

9ª Vara do Juizado Especial Cível 97 5.593 442 0 346 708 7.215 1.346 1.665 0 6.938 107 3.752 7 

Casa de Justiça e Cidadania 147 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 147 0 

Cejusc Procon 0 21 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 21 0 

Cejusc VEDAM 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0 

Central de Inquéritos 10.594 9.973 8.550 19 0 12.374 4.798 0 17 5 7.560 430 11.330 610 

Central de Mandados - Processos 
Administrativos 

474 353 0 0 0 0 0 0 0 0 668 65 164 0 

Central de Plantão Cível 199 2.730 7 0 0 2.610 47 0 1 0 52 0 286 0 

Central de Plantão Criminal 339 7.578 899 1 0 7.792 5 0 0 0 90 1 1.160 0 
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Central de Precatórias 652 7.128 49 0 0 1.402 0 0 0 0 6.108 0 812 0 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
das Varas de Família 

52 70 0 0 0 5 62 3 1 0 78 0 9 0 

Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania 

30 65 1 0 0 0 3 1 0 0 33 0 66 0 

Corregedor(a) Geral 165 24 4 0 0 68 0 0 0 0 128 0 13 0 

Juizado da Infância e Juventude - Cível 
(Euza Maria) 

2.657 1.072 284 0 0 139 1.208 1.177 74 0 1.751 1 2.538 3 

Juizado da Infância e Juventude - 
Infracional 

8 1.405 304 0 0 598 1.561 88 32 1 1.472 1 254 1 

Juiz Corregedor Auxiliar - Setor 1 325 9 33 0 0 31 0 2 7 0 303 0 49 7 

Juiz Corregedor Auxiliar - Setor 2 575 57 79 0 0 16 0 17 4 0 683 1 51 1 

Juiz Corregedor Auxiliar - Setor 3 373 7 28 0 0 32 0 2 9 0 360 1 47 0 

Pólo Avançado do Núcleo de Conciliação 163 144 0 0 0 123 125 9 0 0 142 0 57 0 

Setor de Certidões da Corregedoria 26.687 2.891 0 0 0 0 0 0 0 0 1.256 0 28.334 0 

Substituto legal 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 

Vara Arena Criminal do Torcedor 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Vara da Auditoria Militar 1.482 304 49 0 0 35 1.149 0 43 252 902 5 1.768 25 
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Vara de Execução de Medidas 
Socioeducativas 

1 31 589 0 0 6 695 665 0 3 668 69 862 63 

Vara de Execuções Penais (VEP) 624 19 28 0 0 7 1 0 67 29 96 0 890 2 

Vara de Família - Meta 2 do CNJ 9 0 0 0 0 6 0 0 0 0 0 0 9 1 

Vara de Órfãos e Sucessões 4.990 1.928 883 0 5 250 1.625 2 16 1 2.454 154 5.624 243 

Vara de Registros Públicos e Usucapião 0 1.926 133 0 0 88 2.428 85 12 0 2.602 6 4.572 17 

Vara Especializada da Dívida Ativa 
Estadual 

5 825 345 0 0 26 2.077 9 283 425 3.160 481 13.109 2.029 

Vara Especializada da Dívida Ativa 
Municipal 

0 3.836 84 0 30 11 2.024 124 78 0 2.206 229 46.530 191.905 

Vara Especializada de Crimes de Trânsito 34 201 224 183 0 222 744 361 85 0 655 212 628 1.129 

Vara Especializada do Meio Ambiente 586 333 156 69 1 19 442 477 57 0 692 5 2.922 174 

VEMEPA 498 2.778 1.116 0 0 72 1.318 0 62 9.194 2.649 3 2.446 1 

Total 160.907 215.105 55.867 9.597 17.321 55.908 232.453 50.756 52.628 11.356 233.073 22.707 390.140 233.409 
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DADOS PROCESSUAIS DO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO – INTERIOR 
 

Parâmetros - Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 
Acervo: 206849 

Distribuídos: 74806 

Baixados: 83969 

Julgados: 82804 

Comarca Vara Acervo Baixados  Julgados  Distribuídos 

Alvarães Vara Única da Comarca de Alvarães  2029 440 680 879 

Amaturá Vara Única da Comarca de Amaturá  687 328 415 358 

Anamã Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Anamã  77 11 14 45 

Anamã Vara Única da Comarca de Anamã  770 345 395 335 

Anamã Varas de Plantão da Comarca de Anamã 0 0 0 0 

Anori Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Anori  12 0 0 9 

Anori Vara Única da Comarca de Anori  1537 537 731 737 

Apuí Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Apuí  0 0 0 0 

Apuí Vara Única da Comarca de Apuí  2041 3982 3553 991 

Atalaia do Norte Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Atalaia do Norte  3 0 1 2 

Atalaia do Norte Vara Única da Comarca de Atalaia do Norte  1091 584 695 484 

Autazes Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Autazes  332 19 3 139 

Autazes Vara Única da Comarca de Autazes  4942 1507 1505 1026 

Barcelos Vara Única da Comarca de Barcelos  1972 1048 900 536 

Barreirinha Vara Única da Comarca de Barreirinha  1435 949 1291 965 
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Benjamin Constant Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Benjamin Constant  0 0 0 0 

Benjamin Constant Vara Única da Comarca de Benjamin Constant  2156 769 1136 1026 

Benjamin Constant Varas de Plantão da Comarca de Benjamim Constant 0 0 0 0 

Beruri Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Beruri  100 0 0 87 

Beruri Vara Única da Comarca de Beruri  1409 844 768 584 

Boa Vista do Ramos Vara Única da Comarca de Boa Vista do Ramos  1926 249 697 866 

Boca do Acre Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Boca do Acre  239 7 3 139 

Boca do Acre Vara Única da Comarca de Boca do Acre  4472 1518 1062 1163 

Borba Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Borba  0 0 0 0 

Borba Vara Única da Comarca de Borba  2895 718 581 839 

Caapiranga Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Caapiranga  25 9 2 21 

Caapiranga Vara Única da Comarca de Caapiranga  826 494 406 354 

Caapiranga Varas de Plantão da Comarca de Caapiranga  0 0 0 0 

Canutama Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Canutama  48 6 1 40 

Canutama Vara Única da Comarca de Canutama  1646 881 853 862 

Carauari Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Carauari  1 0 0 0 

Carauari Vara Única da Comarca de Carauari  4433 996 1074 955 

Careiro Castanho Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Careiro Castanho  1 0 0 0 

Careiro Castanho Vara Única da Comarca de Careiro Castanho  2726 2083 1438 973 

Careiro da Várzea Vara Única da Comarca de Careiro da Várzea  1597 477 430 556 

Coari 1ª Vara da Comarca de Coari  4671 1017 1505 1677 

Coari 1º Juizado Especial da Comarca de Coari  1545 1569 2464 1656 

Coari 2ª Vara da Comarca de Coari  6425 859 1294 1770 

Coari Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Coari  0 0 0 0 

Coari Varas de Plantão da Comarca de Coari  0 2 0 1 
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Codajás Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Codajás  211 1 3 66 

Codajás Vara Única da Comarca de Codajás  2776 3208 3389 1940 

Eirunepé Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Eirunepé  204 1 3 21 

Eirunepé Vara Única da Comarca de Eirunepé  2294 913 1089 815 

Envira Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Envira  9 0 0 9 

Envira Vara Única da Comarca de Envira  1354 630 555 407 

Envira Varas de Plantão da Comarca de Envira 1 0 0 1 

Envira Varas de Plantão da Comarca de Envira  0 0 0 0 

Fonte Boa Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Fonte Boa  483 17 7 251 

Fonte Boa Vara Única da Comarca de Fonte Boa  2951 521 319 454 

Guajará Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Guajará  0 0 0 0 

Guajará Vara Única da Comarca de Guajará  2013 858 696 669 

Humaitá 1ª Vara da Comarca de Humaitá  4731 1301 1851 1494 

Humaitá 1º Juizado Especial da Comarca de Humaitá  1832 2551 2253 1435 

Humaitá 2ª Vara da Comarca de Humaitá  5304 1307 1331 1366 

Humaitá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Humaitá  0 0 0 0 

Ipixuna Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Ipixuna  52 4 0 53 

Ipixuna Vara Única da Comarca de Ipixuna  1265 520 433 446 

Iranduba 1ª Vara da Comarca de Iranduba  3 0 0 0 

Itacoatiara 1ª Vara da Comarca de Itacoatiara  4039 1159 1380 846 

Itacoatiara 1º Juizado Especial da Comarca de Itacoatiara  2063 2732 3125 2383 

Itacoatiara 2ª Vara da Comarca de Itacoatiara  4296 1205 1074 828 

Itacoatiara 3ª Vara da Comarca de Itacoatiara  3620 1532 1152 987 

Itacoatiara Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Itacoatiara  214 38 31 117 

Itacoatiara Varas de Plantão da Comarca de Itacoatiara  0 2 1 2 
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Itamarati Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Itamarati  6 0 0 5 

Itamarati Vara Única da Comarca de Itamarati  564 496 459 290 

Itamarati Varas de Plantão da Comarca de Itamarati  2 0 0 3 

Itapiranga Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Itapiranga  2 0 0 2 

Itapiranga Vara Única da Comarca de Itapiranga  2461 867 1441 1460 

Japurá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Japurá  0 0 0 0 

Japurá Vara Única da Comarca de Japurá  691 258 265 236 

Juruá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Juruá  182 6 8 23 

Juruá Vara Única da Comarca de Juruá  1149 494 385 436 

Jutaí Vara Única da Comarca de Jutaí  3393 993 496 628 

Lábrea CEJUSC  72 11 0 87 

Lábrea Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Lábrea  433 62 66 67 

Lábrea Vara Única da Comarca de Lábrea  7018 1533 1303 1728 

Manacapuru 1ª Vara da Comarca de Manacapuru  5994 2773 1602 1588 

Manacapuru 1º Juizado Especial da Comarca de Manacapuru  1611 3725 2698 1752 

Manacapuru 2ª Vara da Comarca de Manacapuru  7077 1164 1360 1567 

Manacapuru Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Manacapuru  859 0 2 250 

Manacapuru Varas de Plantão da Comarca de Manacapuru  0 5 1 5 

Manaquiri Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaquiri  43 1 0 44 

Manaquiri Vara de Plantão da Comarca de Manaquiri  3 0 0 3 

Manaquiri Vara Única da Comarca de Manaquiri  1492 505 464 398 

Manicoré 1ª Vara da Comarca de Manicoré  939 1431 985 1042 

Manicoré 2ª Vara da Comarca de Manicoré  949 1395 1491 919 

Manicoré Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Manicoré  0 0 0 0 

Maraã Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Maraã  1 1 0 0 
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Maraã Vara Única da Comarca de Maraã  1077 322 254 432 

Maués 1ª Vara da Comarca de Maués  2706 666 694 620 

Maués 2ª Vara da Comarca de Maués  2649 1569 878 727 

Maués Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Maués  513 7 1 199 

Maués Varas de Plantão da Comarca de Maués  0 0 0 0 

Nhamundá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Nhamundá  69 0 0 4 

Nhamundá Vara Única da Comarca de Nhamundá  1780 1049 1270 947 

Nova Olinda do Norte Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Nova Olinda do Norte  0 1 0 1 

Nova Olinda do Norte Vara Única da Comarca de Nova Olinda do Norte  3082 1060 1119 1056 

Novo Airão Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Novo Airão  36 6 2 42 

Novo Airão Vara Única da Comarca de Novo Airão  3267 853 1319 1426 

Novo Aripuanã Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Novo Aripuanã  0 0 0 0 

Novo Aripuanã Vara Única da Comarca de Novo Aripuanã  2246 709 482 745 

Parintins 1ª Vara da Comarca de Parintins  3457 554 502 721 

Parintins 1º Juizado Especial da Comarca de Parintins  2252 1334 1820 1330 

Parintins 2ª Vara da Comarca de Parintins  2356 776 651 818 

Parintins 3ª Vara da Comarca de Parintins  3124 1164 751 1047 

Parintins Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Parintins  1 0 0 1 

Parintins Varas de Plantão da Comarca de Parintins  0 5 2 4 

Pauini Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Pauini  79 9 1 70 

Pauini Vara Única da Comarca de Pauini  2349 504 832 620 

Presidente Figueiredo Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Presidente Figueiredo  3 0 0 2 

Presidente Figueiredo Vara Única da Comarca de Presidente Figueiredo  6433 2633 2535 2004 

Rio Preto da Eva Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Rio Preto da Eva  5 0 0 2 

Rio Preto da Eva Vara Única da Comarca de Rio Preto da Eva  6124 1020 1811 2600 
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Santa Isabel do Rio 
Negro 

Vara Única da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro  1609 376 541 721 

Santo Antônio do Içá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Santo Antônio do Içá  5 1 0 4 

Santo Antônio do Içá Vara Única da Comarca de Santo Antônio do Içá  3779 1125 704 1018 

Silves Vara Única da Comarca de Silves  2228 912 553 486 

São Gabriel da 
Cachoeira 

Central de Inquéritos Policiais da Comarca de São Gabriel da Cachoeira  2 2 0 4 

São Gabriel da 
Cachoeira 

Vara Única da Comarca de São Gabriel da Cachoeira  2680 827 1125 1426 

São Paulo de Olivença Central de Inquéritos Policiais da Comarca de São Paulo de Olivença  0 0 0 0 

São Paulo de Olivença Vara Única da Comarca de São Paulo de Olivença  1604 794 644 452 

São Sebastião do 
Uatumã 

Vara Única da Comarca de São Sebastião do Uatumã  2323 619 1022 875 

Tabatinga 1ª Vara da Comarca de Tabatinga  2486 965 704 655 

Tabatinga 2ª Vara da Comarca de Tabatinga  1733 751 586 632 

Tabatinga Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Tabatinga  508 2 3 123 

Tabatinga Varas de Plantão da Comarca de Tabatinga  3 8 2 11 

Tapauá Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Tapauá  69 2 4 3 

Tapauá Vara Única da Comarca de Tapauá  2716 824 725 769 

Tefé 1ª Vara da Comarca de Tefé  3651 1551 1108 1116 

Tefé 1º Juizado Especial da Comarca de Tefé  864 1690 1707 821 

Tefé 2ª Vara da Comarca de Tefé  2547 1428 1174 1046 

Tefé Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Tefé  634 1 2 447 

Tefé Varas de Plantão da Comarca de Tefé  0 4 0 2 

Uarini Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Uarini  12 1 0 13 
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Uarini Vara Única da Comarca de Uarini  1543 270 396 400 

Urucará Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Urucará  290 15 23 101 

Urucará Vara Única da Comarca de Urucará  1622 354 536 440 

Urucurituba Central de Inquéritos Policiais da Comarca de Urucurituba  2 0 0 2 

Urucurituba Vara Única da Comarca de Urucurituba  1606 738 706 623 

Total 206849 83969 82804 74806 

 

 

DADOS PROCESSUAIS DO SEGUNDO GRAU  
 

Parâmetros - Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Tipo Órgão Órgão Julgador 
Entrados por 
Distribuição 

Entrados por 
Redistribuição 

Em 
andamento 

Movimentação 
de Baixa 

Baixados 

Câmaras Cíveis Primeira Câmara Cível 6354 1008 5701 6043 4209 

Câmaras Cíveis Segunda Câmara Cível 8603 1156 9342 6203 4276 

Câmaras Cíveis Terceira Câmara Cível 7955 1873 4857 7986 5120 

Câmaras Cíveis Primeira Câmara Criminal 2668 694 615 3494 2447 

Câmaras Cíveis Segunda Câmara Criminal 4654 871 1487 2948 2080 

Câmaras Cíveis Câmaras Reunidas 2580 659 1617 2068 1861 

Conselho da 
Magistratura Conselho da Magistratura 114 96 61 313 224 

Plantonista 
Central de Plantão Judicial de 

Segundo Grau 1420 67 111 725 704 

Pleno Tribunal Pleno 785 535 607 988 953 
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Presidência Presidência/Central de Precatórios 2028 4 3397 87 87 

Presidência Presidência/Secretaria Judiciária 190 163 139 359 362 

Vice-Presidência Vice-Presidência 103 67 33 152 153 

Total 37454 7193 27967 31366 22476 

 

 

 

 

DADOS PROCESSUAIS TURMAS RECURSAIS 
 

Parâmetros - Data Inicial: 01/01/2021 Data Final: 31/12/2021 

Tipo Órgão Órgão Julgador 
Entrados por 
Distribuição 

Entrados por 
Redistribuição 

Em andamento 
Movimentação 

de baixa 
Baixados 

Turma Recursal 1ª Turma Recursal 28 3 8 177 131 

Turma Recursal 2ª Turma Recursal 25 7 4 132 99 

Turma Recursal 3ª Turma Recursal 42 7 12 202 148 

Total 95 17 24 511 378 
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AS CORREIÇÕES REALIZADAS 
 

Devido à manutenção das restrições impostas pelo COVID-19, houve a 

impossibilidade, no 1º semestre de 2021, da realização de correições na 

modalidade presencial. Contudo, a Comissão Permanente de Correição Virtual nas 

Varas da Capital e do Interior do Estado do Amazonas prosseguiu, normalmente, 

com suas atividades. O avanço da imunização possibilitou o retorno integral das 

atividades presenciais do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, a contar de 

3 de novembro de 2021, com isso, houve também o retorno das correições 

presenciais no Interior do Estado. Abaixo seguem descritas as Varas que foram 

correicionadas e as Portarias que as instituíram. 

 

• ANO DE 2021 – CORREIÇÕES VIRTUAIS 

VARA PORTARIA 

3ª Família 271/2020 

005/2021 

013/2021 

016/2021 

1ª Vara Cível* 017/2021 

Vara da Auditoria Militar* 025/2021 

4ª Família 038/2021 

5ª Família 072/2021 

Carauari -Vara Única 080/2021 

088/2021 

095/2021 

100/2021 

Tabatinga 1ª e 2ª Varas* 093/2021 

Presidente Figueiredo – Vara Única* 108/2021 

6ª Família 115/2021 
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Presidente Figueiredo – Vara Única* 124/2021 

145/2021 

7ª Família 147/2021 

162/2021 

10ª Criminal* 161/2021 

166/2021 

8ª Família 167/2021 

187/2021 

Vara de Órfãos e Sucessões 207/2021 

*Correições determinadas em Processos. 

 

 

• ANO DE 2021 – CORREIÇÕES PRESENCIAIS 

 

VARA PORTARIA 

Santo Antônio do Içá - Vara Única 168/2021 

Iranduba – 2ª Vara 182/2021 

Parintins – JECC 183/2021 

Manacapuru - JECC 185/2021 

Humaitá– 1ª Vara 195/2021 

204/2021 

Careiro da Várzea -Vara Única 202/2021 

Coari – 1ª Vara 210/2021 

214/2021 

Novo Airão – Vara Única 209/2021 
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SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas promoveu em sua jurisdição, sob 

a gestão da Corregedoria Geral de Justiça do Amazonas, a XVI Semana Nacional da 

Conciliação, que apresentou como tema “Conciliação: mais tempo para você”, realizada 

no período de 08 a 12 de novembro de 2021. 

Os dados apresentados são resultado de uma campanha de mobilização 

integrada, realizada anualmente, envolvendo todas as unidades judiciárias da capital e 

interior do estado do Amazonas, sob a égide do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, assim como de toda a sociedade local. Os processos que entraram em pauta 

na SNC 2021 foram selecionados previamente, segundo as possibilidades de acordo entre 

as partes envolvidas, a fim de solucionar o conflito de uma forma vantajosa para todos os 

envolvidos. Cabendo salientar que o TJAM e CGJ/AM possuem canal de comunicação 

aberto com a sociedade, para que as partes dos processos possam manifestar interesse 

em participar da SNC, dando solução ao litígio. 

 

1. Dados de pessoal envolvido na XV Semana Nacional da Conciliação de 2021. 

Período de 08 à 12 de novembro de 2021 Quantidade 

Pessoas atendidas 19.361 

Magistrados 497 

Juízes Leigos 07 

Conciliadores 1.663 

Colaboradores 1.725 

                   Tabela 01: Abrangência das ações desenvolvidas pela SNC 2021 

           

2. Resultados da XV Semana Nacional de Conciliação 2021 

SEMANA NACIONAL DE CONCILIAÇÃO 2021 Resultados 

Corregedoria Geral de Justiça do Amazonas Total Geral 

Pré-Processual 

Audiências de conciliação designadas 2.217 

Audiências de conciliação realizadas 1.887 

Quantidade de acordos homologados 750 

Valores homologados  R$     2.979.240,99  

  

Designadas e realizadas nos termos do artigo 334 do CPC 
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Audiências de conciliação designadas 6.443 

Audiências de conciliação realizadas 4.754 

Quantidade de acordos homologados 1.317 

Valores homologados  R$     4.988.503,25  

    

Outras fases do processo 

Audiências de conciliação designadas 1.098 

Audiências de conciliação realizadas 893 

Quantidade de acordos homologados 213 

Valores homologados  R$     1.810.213,83  

    

Audiências de 2º grau 

Audiências de conciliação designadas 1 

Audiências de conciliação realizadas 1 

Quantidade de acordos homologados 0 

Valores homologados  R$                          -    

    

Audiências criminais 

Audiências de conciliação designadas 1.948 

Audiências de conciliação realizadas 1.241 

    

Decisões criminais 

Sentenças homologatórias de transação penal 344 

Composição civil 157 
  Tabela 02: Audiências: designadas, realizadas, homologadas e valores da SNC 2021  

Em análise sobre os resultados apresentados, pode-se aferir a partir de um 

paralelo entre audiência “designadas X realizadas”, o atingimento do índice de 77,21% de 

efetividade na realização de audiências. Destaca-se ainda que, das audiências realizadas, 

observa-se que 30,25% resultaram na homologação de acordos, obtendo-se, no total, 

2.280 acordos homologados, os quais totalizam a importância de R$ 9.777.958,07



 

 
 


